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RESUMO 

 

CARNEIRO, Cristianne Teixeira. Análise da Rede de Atendimento à Mulher em 
Situação de Violência.  2020. 197f. Tese (Doutorado em Tecnologia e Sociedade) - 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Curitiba, 2020. 

 

Introdução: Aspectos epidemiológicos indicam a magnitude da violência contra 
mulheres. Para reduzir danos a quem sofreu esse agravo, é fundamental a atuação 
da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência. Objetivo: Analisar a 
Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, de um município do interior 
do estado do Piauí, Brasil, a partir das percepções dos profissionais das áreas da 
saúde, assistência social, segurança pública e justiça, no apoio e enfrentamento da 
violência contra mulheres. Método: Pesquisa qualitativa, exploratório-descritiva, 
realizada em um município do interior do Piauí, com 11 profissionais atuantes na 
referida rede. Realizou-se entrevista semiestruturada entre novembro e dezembro de 
2019. Os procedimentos analíticos envolveram Análise de Conteúdo Temática de 
Minayo e aplicação do Fluxograma Analisador. Resultados: A análise permitiu a 
construção de três categorias: A Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 
Violência de um município do interior do Piauí; Percepções dos profissionais da Rede 
de Atendimento à Mulher em Situação de Violência sobre os atendimentos à usuária; 
Fragilidades e Potencialidades da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 
Violência. Na primeira, percebeu-se dificuldade em realizar matriciamento dos casos 
de mulheres agredidas, na atenção básica. No Centro de Atenção Psicossocial, 
observou-se maior efetividade de trabalho em equipe. No Serviço de Atendimento às 
Vítimas de Violência Sexual, a assistência às mulheres que engravidaram durante o 
crime era realizada por profissionais que manifestavam objeção de consciência ao 
abortamento legal. Os fluxogramas apresentados não constituíam as únicas formas 
de organização dos atendimentos às mulheres agredidas, na rede pesquisada. Na 
segunda categoria, as percepções dos profissionais sobre os atendimentos às 
mulheres agredidas foram, predominantemente, de violência velada pelas mulheres, 
sendo os motivos: violência psicológica cometida pelo agressor, esperança de que ele 
mude de comportamento, vergonha da sociedade, perda de apoio familiar, 
vulnerabilidade emocional e econômica. Constatou-se carência de qualificação 
profissional para identificar casos de violência velada e para lidar com questões 
envolvidas nesse contexto. Na terceira, as fragilidades da rede foram: contexto político 
vigente; estrutura física e equipamentos inadequados; quantidade insuficiente de 
profissionais; inexistência de casas-abrigo; ausência de rotina de comunicação entre 
os setores saúde, assistência social, jurídico e policial. As potencialidades foram: 
capacidade das equipes de atenção básica para desenvolver tecnologias de cuidado 
nas unidades e na comunidade; presença de profissionais mulheres e de outros com 
visão humanizada e que trabalham com empenho; implantação do Serviço de 
Atendimento às Vítimas de Violência Sexual, ofertando exames e medicamentos, 
gratuitamente. Conclusão: Demonstrou-se necessidade de melhorias estruturais; 
número maior de profissionais e qualificação por meio de educação permanente; 
elaboração de fluxogramas de atendimento às mulheres agredidas; estabelecimento 
de comunicação efetiva entre os aparelhos. Mesmo diante das fragilidades 
identificadas, os profissionais exercem papel importante no atendimento às mulheres 
agredidas. Sugeriu-se reorganização dos serviços, em único local, com 
compartilhamento de informações, por intermédio de sistema de dados, para evitar 



 
 

repetição dos relatos pela mulher e facilitar o acesso aos aparelhos. Esses dados 
projetam longo caminho a ser percorrido por gestores e profissionais, almejando 
oferecer ações efetivas na rede pesquisada. 
 
Palavras-chave: Violência contra a Mulher. Violência Doméstica. Serviços de 
Atendimento. Violência por Parceiro Íntimo. Políticas Públicas. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 
CARNEIRO, Cristianne Teixeira. Analysis of the Network of Assistance to 
Women in Situations of Violence.  2020. 197f. Tese (Doutorado em Tecnologia e 
Sociedade) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Curitiba, 2020. 
 

Introduction: Epidemiological aspects indicate the significance of violence against 
women. To reduce damage to those who suffered this injury, the performance of the 
Service Network is critical to Women in Situations of Violence is important. Aim: To 
analyze the Assistance Network for Women in Situations of Violence, in a city in the 
Piauí state, Brazil, based on the perceptions of professionals in the areas of health, 
social assistance, public security and justice, in supporting and facing violence against 
women. Results: The analysis allowed the construction of three categories: A Network 
for Assistance to Women in Situation of Violence of a city in the interior of Piauí; 
Perceptions of professionals of the Service Network for Women in Situations of 
Violence regarding the services provided to the user; Weaknesses and Potentialities 
of the Service Network for Women in Situations of Violence. In the first category, it was 
perceived difficulty in performing matrixial cases of battered women, in primary care. 
In the Psychosocial Care Center, greater effectiveness of teamwork was observed. In 
the Service of Assistance to Victims of Sexual Violence, assistance to women who 
became pregnant during the crime was carried out by professionals who expressed 
conscientious objection to legal abortion. The flowcharts presented were not the only 
forms of organization of assistance to battered women, in the researched network. In 
the second category, the professionals' perceptions of assistance to battered women 
were, predominantly, of violence veiled by women, the reasons being: psychological 
violence committed by the aggressor, hope that he will change his behavior, shame in 
society, loss of family support, emotional and economic vulnerability. There was a lack 
of professional qualification to identify cases of veiled violence and to deal with issues 
involved in this context. In the third category, the network's weaknesses were: current 
political context; inadequate physical structure and equipment; insufficient number of 
professionals; absence of shelter houses; absence of routine communication between 
the health, social, legal and police sectors. The potential was: the ability of primary 
care teams to develop care technologies in the units and in the community; presence 
of women professionals and others with a humanized vision and who work hard; 
implementation of the Service of Assistance to Victims of Sexual Violence, offering free 
exams and drugs. Conclusion: It was demonstrated need for structural improvements; 
greater number of professionals and qualification through permanent education; 
drawing flowcharts of assistance to battered women; establishment of effective 
communication between the devices. Despite the identified weaknesses, professionals 
play an important role in assisting battered women. It was suggested reorganization of 
services in one place, with information sharing through data system, to avoid repetition 
of reports by women and facilitate access to the devices. These data design long way 
to go for managers and professionals, aiming to provide effective action in the research 
network. 
 
Keywords: Violence Against Women. Domestic Violence. Answering Services. 
Intimate Partner Violence. Public Policy.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A violência contra a mulher é um fenômeno complexo, variado e controverso 

que atinge mulheres em diferentes contextos de vulnerabilidade em todo o mundo 

(AMARAL et al., 2016). Trata-se de um tema permeado por questões sociais, culturais, 

educacionais, econômicas e políticas (SOUZA; SOUSA, 2015), que se tornou grande 

preocupação mundial, não somente por ser uma grave ameaça à saúde das mulheres 

no mundo (SHEIKHBARDSIRI; RAEISI; KHADEMIPOUR, 2020), como também pelo 

impacto na mortalidade (CHANDAN et al., 2020).  

Configura-se importante problema de saúde pública, em especial em países 

de baixa e média renda (LENCHA et al., 2019). Assume diversas formas, como abuso 

físico e sexual, perseguição e agressão psicológica (MASCARENHAS et al., 2020), e 

quando cometida por parceiros íntimos, é considerada pelos órgãos governamentais 

como uma das maiores causas de alterações do estado de saúde de mulheres 

(LOURENÇO; COSTA, 2020). 

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), em todo o mundo, 

35% das mulheres já sofreram violência física e/ou sexual cometida por parceiro 

íntimo ou violência sexual praticada por não parceiro. Entre 38% e 50% dos 

assassinatos de mulheres são cometidos por parceiros íntimos. No entanto, a maioria 

(55-95%) das mulheres sobreviventes de violência não divulgam ou buscam qualquer 

tipo de serviço (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2019). 

No Brasil, segundo o Mapa da Violência 2015, dos 4.762 assassinatos de 

mulheres registrados em 2013, 50,3% foram cometidos por familiares, sendo que em 

33,2% destes casos, o crime foi praticado pelo parceiro ou ex-companheiro. Essas 

quase 5 mil mortes representaram 13 homicídios femininos diários em 2013. Desta 

forma, a estimativa feita pelo Mapa da Violência 2015 alerta para o fato de a violência 

doméstica e familiar ser a principal forma de violência letal praticada contra as 

mulheres no país (COMPROMISSO E ATITUDE, 2016). 

No que tange ao impacto da violência doméstica e familiar nas taxas de 

homicídio contra mulheres, destaca-se também que o Brasil, em um ranking de 84 

países, ordenados segundo as taxas de homicídios femininos, é o quinto onde mais 

se matam mulheres. Efetivamente, somente El Salvador, Colômbia, Guatemala (três 

países latino-americanos) e a Federação Russa evidenciam taxas superiores às do 

Brasil (WAISELFISZ, 2015). 
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No estado do Piauí, dados do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação do Ministério da Saúde/Secretaria de Vigilância em Saúde 

(SINAN/MS/SVS), referentes ao ano de 2018, apontam 2.629 notificações de violência 

doméstica, sexual e/ou outras violências perpetradas contra mulheres (BRASIL, 

2020). 

Os aspectos epidemiológicos apontam para magnitude do problema e 

necessidade do desenvolvimento de estratégias capazes de prevenir e atenuar os 

impactos da violência contra mulheres. Neste sentido, políticas públicas de proteção 

aos direitos da mulher vêm sendo desenvolvidas ao longo dos anos, em especial com 

o aprimoramento da legislação pertinente e de normas e princípios para o 

enfrentamento da violência contra mulheres (PINTO et al., 2017). 

Nesse contexto, emerge a Rede de Enfretamento à Violência contra as 

Mulheres, com a finalidade de ampliação e melhoria da qualidade do atendimento; 

identificação e encaminhamento adequado das mulheres em situação de violência; e 

desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção (BRASIL, 2011a). Esta rede 

iniciou sua estruturação, principalmente, após a promulgação da Lei Maria da Penha, 

em 2006 (BRASIL, 2006), com a elaboração do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à 

Violência e o respectivo Plano Nacional (CARVALHO; BERTOLIN, 2016; BRASIL, 

2011a). Esse pacto estabeleceu a articulação de serviços em redes intersetoriais 

como a estratégia prioritária para lidar com o problema da violência, proposta que tem 

se mostrado relevante e desafiadora (VIEIRA; HASSE, 2017). 

A fim de contemplar esse propósito, a rede de enfrentamento é composta por 

diferentes agentes governamentais e não governamentais, formuladores, 

fiscalizadores e executores de políticas voltadas para as mulheres; 

serviços/programas voltados para responsabilização dos agressores;  universidades; 

órgãos federais, estaduais e municipais responsáveis pela garantia de direitos, além 

de serviços especializados e não especializados na assistência às mulheres em 

situação de violência que compõem a denominada Rede de Atendimento à Mulher em 

Situação de Violência (RAMSV). Desta forma, a RAMSV é parte da rede de 

enfrentamento à violência contra as mulheres e faz referência ao conjunto de ações e 

serviços de diferentes setores (em especial, da assistência social, da justiça, da 

segurança pública e da saúde), que visam ampliação e melhoria da qualidade do 

atendimento, identificação e encaminhamentos adequados das mulheres em situação 

de violência, além da integralidade e humanização da assistência (BRASIL, 2011a). 
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Na RAMSV, atuam profissionais de diferentes áreas de conhecimento, que 

atendem às mulheres em situação de violência em serviços e setores diversos, a partir 

de proposta de trabalho intersetorial e articulada em rede (VIEIRA; HASSE, 2017). A 

constituição dessa rede é fundamental para redução de danos a mulheres em situação 

de violência, visto que o trabalho dos serviços isoladamente, seja de atenção básica 

em saúde, polícia, assistência social ou outro, não consegue abranger a totalidade de 

demandas que a complexidade dos casos exige. Deste modo, quando os serviços 

trabalham em rede, o atendimento à mulher passa a ser corresponsabilidade de todos, 

devendo, para isso, estarem interligados por meio dos critérios para referência e 

contrarreferência dos casos (LIMA et al., 2016). 

Apesar disso, estudos apontam entraves existentes na efetivação das ações 

da rede intersetorial de atendimento às mulheres em situação de violência (SOUZA; 

SANTANA; MARTINS, 2018; SOUZA; SILVA, 2019; SANTOS; BEVILACQUA; MELO, 

2020; SOUZA; PERES; MAFIOLETTI, 2020; TRENTIN et al., 2020). Assim, 

considerando que a complexidade da temática requer enfoque na compreensão da 

experiência dos profissionais que atuam na RAMSV (SOARES; LOPES, 2018; 

SOUZA; REZENDE, 2018; TRENTIN et al., 2019), e que, apesar da crescente 

produção científica nesse âmbito, a rede de atendimento não é compreendida 

satisfatoriamente, indicando a necessidade de realização de pesquisas que 

aprofundem conhecimento sobre os recursos e as articulações dos serviços de 

atendimento às mulheres (SOUZA; SANTANA; MARTINS, 2018; SOUZA; SILVA, 

2019), emergiu a seguinte questão: como atua a Rede de Atendimento à Mulher em 

Situação de Violência de um município do interior do estado do Piauí? Diante do 

exposto, determinou-se como objeto de estudo a análise da Rede de Atendimento à 

Mulher em Situação de Violência de um município do interior do estado do Piauí, 

Brasil. 

Assim, a relevância desta pesquisa se estabelece pela possibilidade de 

conhecer os aspectos relacionados à atuação da Rede de Atendimento à Mulher em 

Situação de Violência, uma vez que a violência contra mulheres se trata de um 

fenômeno que atinge número considerável de pessoas e famílias, gerando alta 

demanda intersetorial, além dos casos que permanecem subnotificados (INCERPE; 

CURY, 2020). 

O interesse da pesquisadora pelo tema surgiu a partir da inserção no Núcleo 

de Estudos sobre Violências (NUEVO), grupo vinculado ao Programa de Pós-
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Graduação em Tecnologia e Sociedade, da Universidade Tecnológica Federal do 

Paraná. As discussões presenciadas nesse grupo foram importantes para 

aproximação com a problemática, bem como permitiram estabelecer reflexões 

relacionadas ao seu exercício profissional: graduada em Enfermagem, professora de 

um curso Técnico em Enfermagem e supervisora de estágios em um hospital da rede 

pública e na Estratégia Saúde da Família de uma cidade do interior do estado do Piauí. 

Durante a participação da pesquisadora nesses campos, identificaram-se 

lacunas nas estratégias de prevenção e na assistência às mulheres em situação de 

violência, bem como observou-se carência de pesquisas acadêmicas envolvendo a 

temática da violência contra mulheres, em municípios do interior do Piauí. 

Desse modo, esta pesquisa pode contribuir para reconhecer as necessidades, 

os entraves e as potencialidades relacionados aos serviços que compõem a Rede de 

Atendimento à Mulher em Situação de Violência. Portanto, cria-se a perspectiva de 

intervenções capazes de colaborar com o enfrentamento dessa problemática, com o 

interesse de contribuir com abordagem qualificada para aquelas mulheres que 

sofreram algum tipo de violência. Tais estratégias podem ser benéficas não apenas 

para mulheres, como também para famílias e comunidade. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 GERAL  

 

Analisar a Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência (RAMSV) 

de um município do interior do estado do Piauí, Brasil, a partir das percepções dos 

profissionais das áreas da saúde, assistência social, segurança pública e justiça, no 

apoio e enfrentamento da violência contra mulheres. 

 

2.2 ESPECÍFICOS 

 

• Descrever as condutas e os encaminhamentos dos profissionais que compõem a 

Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência de um município do 

interior do estado do Piauí, Brasil;  

• Construir fluxogramas de atendimento às mulheres agredidas, dos serviços da 

Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência, a partir dos relatos dos 

profissionais;  

• Conhecer como os profissionais da Rede de Atendimento à Mulher em Situação 

de Violência percebem os atendimentos à usuária; 

• Identificar fragilidades e potencialidades da Rede de Atendimento à Mulher em 

Situação de Violência. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste capítulo, abordam-se os aspectos conceituais envolvendo a violência 

contra mulheres, destacando-se as classificações e os aspectos epidemiológicos. Em 

seguida, descrevem-se as políticas públicas de atenção à mulher em situação de 

violência, para, posteriormente, refletir sobre os serviços da Rede de Atendimento à 

Mulher em Situação de Violência. 

 

3.1 VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES: DEFINIÇÕES, CLASSIFICAÇÕES E 

ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS 

 

A violência é um fenômeno socio-histórico (MINAYO; 2005), complexo e 

múltiplo que pode ser compreendido a partir de fatores sociais, históricos, culturais e 

subjetivos, mas não deve ser limitado a nenhum deles (GUIMARÃES; PEDROZA, 

2015). Oliveira e Nunes (2008) reforçam que a violência é um fenômeno polissêmico 

e multicausal que apresenta inúmeras modalidades e níveis, o que dificulta a 

elaboração de uma única definição que abarque o fenômeno como um todo.  

Esse agravo pode ocorrer ao longo da vida e atinge mulheres de diferentes 

classes sociais, orientação sexual, raça, escolaridade, religião, estado civil e regiões. 

Na maioria das vezes, é praticada por cônjuge ou ex-cônjuge, incluindo, também, 

pessoas que assumem função parental sem laço consanguíneo com os filhos ou 

outros membros da família (FREITAS; SILVA, 2019). Destaca-se que o local de 

ocorrência, na maioria dos casos, é o ambiente doméstico (GUIMARÃES; GIULIANI, 

2016; FREITAS; SILVA, 2019), mas não exclusivamente (FREITAS; SILVA, 2019). 

Quanto à etimologia, de origem latina, o vocábulo vem da palavra vis, que 

significa força e se refere às noções de constrangimento e uso da superioridade física 

sobre o outro. No sentido material, o termo parece neutro, mas, ao analisar os eventos 

violentos, descobre-se que eles se referem a conflitos de autoridade, a lutas pelo 

poder e a vontade de domínio, de posse e aniquilamento do outro ou dos bens deste. 

As manifestações são aprovadas ou desaprovadas, lícitas ou ilícitas, segundo normas 

sociais mantidas por usos e costumes, ou por aparatos legais da sociedade (MINAYO, 

2006a).  

Nessa conjuntura, de acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), 

a violência contra mulheres abrange ampla gama de abusos físicos e emocionais e 
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significa qualquer ato de violência de gênero que resulte ou possa resultar em dano 

físico, sexual ou psicológico ou sofrimento às mulheres, incluindo ameaças de tais 

atos, coerção ou privação arbitrária de liberdade, ocorrendo na vida pública ou privada 

(UNITED NATIONS, 1994). No contexto brasileiro, a Lei Maria da Penha define 

violência doméstica e familiar contra a mulher como qualquer ação ou omissão 

baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou 

psicológico e dano moral ou patrimonial, no âmbito da unidade doméstica, familiar, ou 

em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido 

com a ofendida, independentemente de coabitação (BRASIL, 2006).  

A violência por parceiro íntimo emerge como a forma mais prevalente de 

violência contra as mulheres (YAYA; GHOSE, 2019; YAPP; KEYNEJAD; ORAM, 

2020) e pode ser definida como dano físico, sexual ou psicológico causado a outra 

pessoa por um atual ou ex-parceiro ou cônjuge, e pode variar de um único golpe agudo 

a espancamento crônico, variando em frequência e gravidade (RUSSO et al., 2019). 

A violência doméstica e entre parceiros íntimos constituem formas duradouras 

e particularmente traumatizantes de violência de gênero (AJAYI; SOYINKA-

AIREWELE, 2018). De acordo com a OMS, constituem fatores de risco para violência 

contra mulheres: níveis mais baixos de educação; exposição a maus-tratos infantis; 

testemunho da violência familiar; uso prejudicial de álcool; manutenção de atitudes e 

normas que aceitam a violência e desigualdade de gênero; controle masculino; e 

problemas de saúde mental (WHO, 2019). Além disso, estruturas sociais patriarcais, 

dependência financeira e uso de álcool e outras drogas também são importantes 

determinantes para ocorrência desse agravo (AJAYI; SOYINKA-AIREWELE, 2018).  

Nota-se que, em todo o mundo, as normas e os papéis sociais que toleram a 

violência e apoiam a desigualdade de gênero merecem atenção por desencadear e 

perpetuar esse tipo de violência (WACHTER et al., 2018). Nesse contexto, a violência 

contra mulheres é frequentemente justificada, atribuída às vítimas ou considerada 

menos importante do que a reputação de perpetradores, famílias ou instituições 

(GUEDES et al., 2016). 

No que diz respeito às consequências, esse tipo de violência está associado 

a uma série de resultados adversos na saúde física, mental, sexual, reprodutiva e a 

outros problemas de saúde (OMS, 2019), como lesões físicas, interrupção da 

gravidez, infecções sexualmente transmissíveis, transtorno de estresse pós-

traumático e depressão (YU et al., 2019). Outras consequências incluem degradação 
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da qualidade de vida e isolamento social (EBRAHIMI; MOHAMADLOU, 2019); injúrias 

ocultas, como lesão cerebral traumática (IVERSON; DARDIS; POGODA, 2017); 

transtornos psiquiátricos, incluindo sintomas somáticos, ansiedade/insônia e 

disfunção social (SOLEIMANI; AHMADI; YOSEFNEZHAD, 2017); sentimentos de 

inutilidade, lesões oculares, fraqueza corporal e hipertensão (SEDZIAFA et al., 2016); 

transtornos alimentares e psicose (YAPP; KEYNEJAD; ORAM, 2020). 

Conforme aponta a OMS (2019), a violência contra mulheres também pode 

ter resultados fatais, incluindo homicídio ou suicídio. Outras consequências para a 

saúde mental incluem estresse emocional, e outros efeitos na saúde também podem 

abranger dores de cabeça, nas costas, dor abdominal, fibromialgia, distúrbios 

gastrointestinais, mobilidade limitada e problemas de saúde geral (OMS, 2019). 

Assim, de modo genérico, é possível afirmar que a violência contra mulheres tem 

impactos de curto, médio e longo prazo, não somente para as vítimas, mas também 

trazem efeitos traumáticos para as pessoas que testemunham a agressão, sobretudo 

quando se trata de crianças (CRUZ; IRFFI, 2019). 

No que concerne aos tipos de violência contra mulheres, a Lei Maria da Penha 

apresenta a seguinte classificação: violência física (qualquer conduta que ofenda a 

integridade ou saúde corporal); psicológica  (qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar ações, comportamentos, crenças 

e decisões); sexual (qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 

participar de relação sexual não desejada; que a induza a comercializar ou a utilizar, 

de qualquer modo, a sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 

contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição; 

ou que limite ou anule o exercício dos direitos sexuais e reprodutivos); patrimonial 

(qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de 

objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou 

recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer as necessidades da 

mulher) e moral (qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria) 

(BRASIL, 2006; BRASIL, 2013a).  

No que diz respeito aos aspectos epidemiológicos, a nível internacional, a 

OMS destaca que aproximadamente uma em cada três mulheres, em todo o mundo, 

sofre violência física e/ou sexual por um parceiro íntimo ou violência sexual cometida 

por qualquer perpetrador na vida. A violência por parceiro íntimo é a forma mais 
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comum de violência, com 30% das mulheres que estiveram em relacionamento 

relatando que sofreram alguma forma de violência física ou sexual por parte dos 

parceiros. Meninas, adolescentes, mulheres jovens, mulheres pertencentes a 

minorias étnicas, mulheres trans e mulheres com deficiência enfrentam risco maior de 

diferentes formas de violência (OMS, 2019). 

No que concerne ao continente americano, revisão sistemática e reanálise 

das estimativas nacionais de prevalência, com objetivo de descrever os dados acerca 

da prevalência nacional de violência por parceiro íntimo contra mulheres nas Américas 

entre os países e ao longo do tempo, evidencia que as mulheres relataram já ter 

sofrido violência por parceiro íntimo, física e/ou sexual, em taxas que variam de 14% 

a 17% das mulheres no Brasil, Panamá e Uruguai, a mais da metade (58,5%) na 

Bolívia. A prevalência de violência por parceiro íntimo física e/ou sexual nos últimos 

anos variou de 1,1%, no Canadá, a 27,1%, na Bolívia. Destaca-se que as taxas de 

prevalência relatadas diminuíram significativamente em vários países, em especial 

Canadá, Colômbia, República Dominicana, Guatemala, Haiti, México, Nicarágua e 

Peru, nos últimos 15 a 20 anos (BOTT et al., 2019).  

No Brasil, estudo epidemiológico recente, com objetivo de analisar as 

notificações de violência por parceiro íntimo contra mulheres, demonstrou que a 

maioria dos relatos de violência contra mulheres registrada nos serviços de saúde foi 

perpetrada por parceiro íntimo, principalmente violência física, psicológica e sexual. 

Do total de casos notificados de violência contra mulheres, a proporção de violência 

por parceiro íntimo foi de 62,4%. Os estados com maiores proporções de notificação 

foram Espírito Santo (67,6%), Acre (67,5%), Rio Grande do Sul (67,2%), Mato Grosso 

do Sul (66,0%) e São Paulo (65,9%). Proporções maiores de violência por parceiro 

íntimo, em comparação às outras formas de violência contra mulheres, estiveram 

associadas a mulheres com idades entre 20 e 39 anos, gestantes e com parceiro atual 

(MASCARENHAS et al., 2020).  

De acordo com o Atlas da Violência, do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada, em 2018, 4.519 mulheres foram assassinadas no Brasil, o que representa 

taxa de 4,3 homicídios para cada 100 mil habitantes do sexo feminino. No total, 

dezenove das 27 UF brasileiras tiveram redução de 8,4% nas taxas de homicídios de 

mulheres entre 2017 e 2018. As reduções mais expressivas aconteceram nos estados 

de Sergipe (48,8%), Amapá (45,3%) e Alagoas (40,1%). Os estados com as menores 

taxas de homicídios de mulheres por 100 mil habitantes, em 2018, foram São Paulo 
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(2,0), Santa Catarina (2,6), Piauí (3,1), Minas Gerais (3,3) e Distrito Federal (3,4). No 

entanto, embora o número de homicídios femininos tenha apresentado redução, ao 

verificar o cenário da última década, nota-se que a situação melhorou apenas para 

mulheres não negras, acentuando-se ainda mais a desigualdade racial (INSTITUTO 

DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA/FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA 

PÚBLICA, 2019). 

A violência contra mulheres apresenta fatores determinantes da morbidade 

das mulheres, embora permaneça entre os crimes mais subnotificados (DECKER et 

al., 2019). A OMS destaca que 42% das mulheres que vivenciam violência por parceiro 

íntimo relatam ferimentos como resultado dessa violência. Essas mulheres têm 1,5 

mais probabilidade de ter infecção sexualmente transmissível e, em alguns países, 

HIV, em comparação com mulheres que não sofreram tal violência. Essa forma de 

violência também está estatisticamente associada a um aumento de duas vezes no 

aborto induzido, elevação de 16% nos bebês com baixo peso ao nascer e 43% nos 

nascimentos prematuros. Verifica-se, ainda, aumento da probabilidade de transtornos 

mentais, incluindo risco duas vezes maior de depressão e transtorno do uso de álcool 

e 4,5 vezes crescimento nas tentativas de suicídio (OMS, 2019). 

Assim, a magnitude dos dados destaca a violência de gênero como problema 

social, gerador de custos para economia e saúde pública, que interfere no bem-estar 

da população e, portanto, apresenta a necessidade de criação de políticas públicas 

de proteção à mulher, com intuito de ampliar o debate com a sociedade acerca dos 

diversos tipos de violência, extinguir a cultura do machismo, reduzir a disparidade de 

gênero e acolher a mulher em situação de violência, assegurando a proteção 

(COELHO et al., 2019). 

 

3.2 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ATENÇÃO ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA 

 

Embora a violência contra a mulher esteja presente em vários momentos da 

história da humanidade, os questionamentos a respeito desse fenômeno são 

recentes. No contexto internacional, em função das atrocidades cometidas na 

Segunda Guerra Mundial, a proteção aos direitos humanos, em especial das 

mulheres, passou a ser reconhecida como questão de legítimo interesse e 

preocupação internacional. Desde então, conferências, pactos, programas e leis têm 
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sido desenvolvidos (SOUZA; SOUSA, 2015). 

A problemática da violência contra a mulher tem acontecido ao longo da 

história em praticamente todos os países ditos civilizados e dotados dos mais 

diferentes regimes econômicos e políticos. A magnitude da agressão, porém, varia. É 

mais frequente em países de prevalecente cultura masculina, e menor em culturas 

que buscam soluções igualitárias para as diferenças de gênero (BLAY, 2003). 

Nesse contexto, as políticas públicas se apresentam, sobretudo, pela ênfase 

na prevenção, mais do que simplesmente aceitar ou reagir à violência, o ponto de 

partida reside na forte convicção de que o comportamento violento e as 

consequências podem ser prevenidos e evitados (DAHLBER; KRUG, 2007). 

Teixeira (2002, p. 2) esclarece que: 

 
“Políticas públicas” são diretrizes, princípios norteadores de ação do poder 
público; regras e procedimentos para as relações entre poder público e 
sociedade, mediações entre atores da sociedade e do Estado. São, nesse 
caso, políticas explicitadas, sistematizadas ou formuladas em documentos 
(leis, programas, linhas de financiamentos) que orientam ações que 
normalmente envolvem aplicações de recursos públicos. Nem sempre, 
porém, há compatibilidade entre as intervenções e declarações de vontade e 
as ações desenvolvidas. Devem ser consideradas também as “não-ações”, 
as omissões, como formas de manifestação de políticas, pois representam 
opções e orientações dos que ocupam cargos.  

 

As políticas públicas de proteção aos direitos da mulher vêm sendo 

desenvolvidas ao longo dos anos, em especial com o aprimoramento da legislação 

pertinente e de normas e princípios para o enfrentamento da violência contra mulheres 

(PINTO et al., 2017). Visam o desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção 

que garantam o empoderamento das mulheres e os direitos humanos destas, assim 

como a responsabilização dos agressores e a assistência qualificada às mulheres em 

situação de violência (LIMA et al., 2016). 

No Brasil, até meados do século XX, os homicídios cometidos por parceiros, 

geralmente tendo como vítimas as mulheres, eram justificados como sendo em 

legítima defesa da honra (PINTO et al., 2017). Somente a partir da década de 1960 

que o tema da violência começou a ganhar relevância, quando as mortes violentas 

começaram a substituir as mortes por doenças infecto-parasitárias nos ambientes 

urbanos (BIGLIARDI; ANTUNES; WANDERBROOCKE, 2016).  

Blay (2003) destaca que, nesse período, com a industrialização e a 

urbanização, alterou-se a vida cotidiana, particularmente das mulheres, que passaram 

a, cada vez mais, ocupar o espaço das ruas, a exercer atividades extradomiciliares, a 
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estudar, entre outras atividades anteriormente não permitidas. Ao longo das décadas 

de 1960 e 1970, feministas de classe média, militantes políticas contra a ditadura 

militar e intelectuais foram se somando a sindicalistas e trabalhadoras de diferentes 

setores.  

Seguindo esse direcionamento, Teles (2009) complementa que as mulheres, 

conscientes da luta por igualdade de direitos, começavam a se organizar de modo 

autônomo e articulado junto à oposição política contra a ditadura militar. Farah (2004) 

ressalta que essas mulheres participaram ativamente da luta pela anistia às presas e 

perseguidas políticas e foram pioneiras em organizar o movimento e estabelecer 

estratégias de ação. Ao mesmo tempo que denunciavam desigualdades de classe, os 

movimentos de mulheres – ou as mulheres nos movimentos – passaram também a 

levantar temas específicos à condição da mulher como direito à creche, saúde da 

mulher, sexualidade e contracepção e violência contra a mulher. 

Blay (2003) enfatiza o importante movimento que ocorreu no Brasil, na década 

de 1970, pela defesa da vida das mulheres, mediante o caso do assassinato de Ângela 

Diniz: 

 

Em um período em que os crimes passionais se constituíam em um dos mais 
graves problemas da época, considerado como uma verdadeira “epidemia” 
para algumas feministas, um forte movimento pela defesa da vida das 
mulheres e pela punição dos assassinos ocorreu na década de 1970, tendo 
seu auge após 30 de dezembro de 1976, quando Ângela Diniz foi morta por 
Doca Street, de quem ela desejava se separar. A morte de Ângela e a 
libertação de seu assassino levantaram um forte clamor das mulheres que se 
organizaram em torno do lema: “quem ama não mata”. Nesse momento, na 
história brasileira, repudiava-se publicamente que o amor justificasse o crime 
(BLAY, 2003, p.88-89). 

 

A autora assinala que a formação de entidades voltadas a abrigar mulheres 

vítimas de violência doméstica não tardou a se formar. Por todo o Brasil, grupos de 

ativistas, voluntárias, procuravam enfrentar todos os tipos de violência: estupros, 

maus-tratos, incestos, perseguição a prostitutas e infindáveis violações dos direitos 

humanos de mulheres e meninas. Diferentemente dos anos anteriores, atualmente, 

as denúncias destes crimes escondidos na e pela família se tornaram públicas (BLAY, 

2003). 

Nessa discriminação de temas ligados à problemática da mulher, houve 

convergência com o movimento feminista. O feminismo, diferentemente dos 

“movimentos sociais com participação de mulheres”, tinha como objetivo central a 
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transformação da situação da mulher na sociedade, de forma a superar a 

desigualdade presente nas relações entre homens e mulheres. O movimento feminista 

– assim como a discriminação nos movimentos sociais urbanos de temas específicos 

à vivência das mulheres – contribuiu para inclusão da questão de gênero na agenda 

pública, como uma das desigualdades a serem superadas por um regime 

democrático. A discriminação de questões diretamente ligadas às mulheres envolveu, 

por sua vez, tanto uma crítica à ação do Estado quanto – à medida que a 

democratização avançava – a formulação de propostas de políticas públicas que 

contemplassem a questão de gênero (FARAH, 2004, p. 51).  

No período da abertura democrática nos anos de 1980, os movimentos 

feministas assumiram o protagonismo em mudanças que repercutiram de forma 

significativa nas lutas contra a chamada “violência de gênero”, atingindo as esferas 

governamentais, as legislações, as formas de representação de governos e a 

sociedade civil. A adesão de governos a esta vigorosa movimentação civil 

correspondeu à criação de conselhos, assessorias e coordenadorias, tanto em níveis 

locais quanto em nível nacional (MORAES; RIBEIRO, 2012, p. 39).  

O debate sobre a reforma da ação do Estado na área social teve início na 

década de 1970 e ganhou impulso nos anos de 1980 (FARAH, 2001). Desde o final 

dos anos de 1970, ocorreram importantes transformações nas relações entre Estado 

e sociedade, sob impacto de dois condicionantes principais: a democratização e a 

crise fiscal. Ao lado da mudança de regime, após mais de 20 anos de regime ditatorial, 

os anos de 1980 foram também marcados pela crise do nacional-desenvolvimentismo, 

de origens mais antigas, assim como por mudanças nas políticas públicas, 

estabelecidas ao longo das décadas anteriores (FARAH, 2004).  

Ainda na década de 1980, quando houve as primeiras eleições diretas para o 

governo do estado, por exemplo em São Paulo, as mulheres reivindicaram e 

conquistaram o primeiro órgão público voltado para políticas públicas para as 

mulheres. Em 1983, foi criado o Conselho Estadual da Condição Feminina - CECF 

(TELES, 2009). 

O Conselho da Condição Feminina de São Paulo foi o primeiro a propor a 

primeira delegacia especializada de atendimento às mulheres, em 1985. Embora as 

delegacias tenham como objetivo responder a todas as formas de violência contra a 

mulher, como a violação sexual, foi a publicização dos homicídios femininos e da 

contínua absolvição de confessos responsáveis pela morte de companheiras o 
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deflagrador da criação de delegacias destinadas ao atendimento às mulheres 

(MACHADO, 2002).  

A criação da delegacia especializada foi uma experiência pioneira no mundo 

(LIMA, 2020). No final dos anos de 1980 e 1990, esta inovação institucional teve efeito 

na América Latina. Tanto foram criadas delegacias especializadas das mulheres, 

como foram criadas delegacias especializadas sobre a violência familiar e doméstica 

(MACHADO, 2002). De acordo com Blay (2003), nos anos anteriores, as mulheres 

que recorriam às delegacias em geral se sentiam ameaçadas ou eram vítimas de 

incompreensão, machismo e, até mesmo, de violência sexual. Com o surgimento das 

Delegacias de Defesa da Mulher (DDM), o quadro começou a ser alterado.  

Posteriormente, em 1988, com a promulgação da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988), declarou-se formalmente a igualdade de gêneros, estabelecendo que 

todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, sendo, nos termos desta 

Constituição, destacado que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações. 

De acordo com Moreira (2016), as interfases do movimento feminista 

brasileiro foram relevantes para a história constitucional do Brasil. As mulheres se 

organizaram, mobilizaram-se e foram em busca de efetivação de direitos, garantias, 

rendimentos e oportunidades. Muitas lutas silenciadas, outras, com destaque 

nacional, mas sempre levantando a bandeira por igualdade de gênero.  

No entanto, apesar da Constituição de 1988 e de toda conjuntura internacional 

assegurar à mulher o direito à igualdade, até o ano de 2002, vigorava, no Brasil, o 

Código Civil de 1916, que reafirmava a cultura patriarcal e reconhecia apenas homens 

como cidadãos. Este Código considerava as mulheres relativamente incapazes; 

instituía a figura do “chefe da sociedade conjugal”; estabelecia o “pátrio poder” na 

figura do homem; garantia o direito à anulação do casamento pelo marido, caso este 

descobrisse que a mulher com quem casou não fosse virgem antes das núpcias; e a 

mulher não poderia exercer profissão sem autorização do marido (BIGLIARDI; 

ANTUNES; WANDERBROOCKE, 2016, p. 272).  

Nos anos 2000, ocorreram avanços nas políticas públicas para as mulheres, 

destacando-se a Lei nº 10.778/03 que estabelece a notificação compulsória, no 

território nacional, de casos de violência contra a mulher que for atendida em serviços 

de saúde públicos ou privados (BRASIL, 2003); a Lei n.º 10.886/04, que tipifica a 
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violência doméstica no Código Penal Brasileiro e traz a definição jurídica do que é o 

crime de violência doméstica, bem como as penas previstas para o agressor (BRASIL, 

2004). Outras conquistas importantes na área da saúde, em 2005, foram as 

publicações das Normas Técnicas: Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes 

da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes, Aspectos Jurídicos do 

Atendimento às Vítimas de Violência Sexual, Anticoncepção de Emergência e Norma 

Técnica de Atenção Humanizada ao Abortamento (BRASIL, 2009). 

Destaca-se, também, a Portaria Nº 737, do Ministério da Saúde, de 16 de maio 

de 2001, que estabelece a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por 

Acidentes e Violências. A proposta da política está fundada no conceito constitucional 

de saúde que abrange as questões relativas a estilos de vida e aos condicionantes 

sociais, históricos e ambientais, nos quais está imersa a sociedade brasileira (BRASIL, 

2009). 

Seguindo essa visão, complementa-se que, nas últimas décadas, houve 

avanços significativos nas políticas de enfrentamento às violências, especialmente a 

partir da criação da Secretaria de Políticas para as Mulheres, em 2003. Em 2004, a 

Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres começa a se 

constituir com a I Conferência Nacional e o I Plano Nacional de Políticas para as 

Mulheres (CAMPOS, 2015). 

No entanto, foi somente em 2006, com a aprovação a Lei nº 11.340/2006, 

denomina Lei Maria da Penha, que ocorreu a elaboração de uma lei específica para a 

violência de gênero, resultado do trabalho e da mobilização dos movimentos de 

mulheres, potencializado pela criação da Secretaria Especial de Políticas para as 

Mulheres da Presidência da República (MENEGHEL et al., 2013). De acordo com 

Pasinato (2015), foi a partir dessa Lei que o reconhecimento social da violência 

doméstica e familiar contra mulheres ganhou novos contornos e deixou de ser um 

tema acadêmico ou das pautas feministas e do governo para tornar-se conhecido por 

toda a sociedade brasileira. A entrada em vigor dessa legislação representa um marco 

político nas lutas pelos direitos das mulheres no Brasil e no reconhecimento da 

violência contra as mulheres como problema de políticas públicas. É, também, 

importante divisor de águas na abordagem jurídica da violência baseada no gênero, 

uma vez que estabelece novos patamares para o enfrentamento da violência contra 

as mulheres no país. 

Essa legislação normatiza a atuação de diversos serviços que intervêm no 
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âmbito da violência doméstica e familiar contra a mulher, incluindo, principalmente, os 

setores judicial, saúde e assistência social, atendendo a demandas que envolvem 

defesa e promoção de direitos, bem como responsabilização (COIMBRA; RICCIARDI; 

LEVY, 2018). Neste sentido, é importante enfatizar que a Lei Maria da Penha não é 

uma legislação apenas do âmbito penal. Embora estejam previstas atribuições para 

polícias civis, ministérios públicos, defensorias públicas e tribunais de justiça, e parte 

dessas atribuições também requeiram inovações na forma de tratamento judicial da 

violência doméstica e familiar, a legislação também amplia a participação de outros 

setores no atendimento às mulheres, na proteção de direitos e prevenção da violência 

(PASINATO, 2015).  

Em consonância com a Lei Maria da Penha, a Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres emergiu, em 2007, com objetivo geral 

de enfrentar todas as formas de violência contra as mulheres, a partir de perspectiva 

de gênero e visão integral desse fenômeno. Estabelece como objetivos específicos: 

reduzir os índices de violência contra as mulheres; promover mudança cultural, a partir 

da disseminação de atitudes igualitárias e valores éticos de irrestrito respeito às 

diversidades de gênero e de valorização da paz; garantir e proteger os direitos das 

mulheres em situação de violência, considerando as questões raciais, étnicas, 

geracionais, de orientação sexual, de deficiência e de inserção social, econômica e 

regional; proporcionar às mulheres em situação de violência atendimento humanizado 

e qualificado nos serviços especializados e na Rede de Atendimento (BRASIL, 

2011a). 

Em 2012, foi promulgada a Lei nº 12.737/2012, também conhecida como Lei 

Carolina Dieckmann, que dispõe sobre a tipificação criminal de delitos informáticos e 

estabelece como crime invadir dispositivo informático alheio, conectado ou não à rede 

de computadores, mediante violação indevida de mecanismo de segurança e com o 

fim de obter, adulterar ou destruir dados ou informações sem autorização expressa ou 

tácita do titular do dispositivo ou instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita 

(BRASIL, 2012a). A Lei foi proposta e aprovada celeremente após a divulgação de 

fotos pessoais da atriz homônima na internet, obtidas do computador pessoal, após 

ela ter passado seus dados pessoais, respondendo a um e-mail contendo técnicas de 

phishing (SOUZA; SOLAGNA; LEAL, 2014). 

No ano seguinte, foi publicada a Lei 12.845/2013 que dispõe sobre o 

atendimento obrigatório e integral de pessoas em situação de violência sexual, de 
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forma que todos os hospitais integrantes da rede do SUS devem oferecer às vítimas 

atendimento emergencial, integral e multidisciplinar. Esse dispositivo legal estabelece 

que os seguintes serviços devem ser ofertados às  pessoas vítimas de violência 

sexual: diagnóstico e tratamento das lesões físicas no aparelho genital e nas demais 

áreas afetadas; amparo médico, psicológico e social imediatos; facilitação do registro 

da ocorrência e encaminhamento ao órgão de medicina legal e às delegacias 

especializadas, com informações que possam ser úteis à identificação do agressor e 

à comprovação da violência sexual; profilaxia da gravidez; precaução das Infecções 

Sexualmente Transmissíveis - IST; coleta de material para realização do exame de 

HIV para posterior acompanhamento e terapia; fornecimento de informações às 

vítimas sobre os direitos legais e acerca de todos os serviços sanitários disponíveis 

(BRASIL, 2013b). 

Em março de 2015, foi sancionada a Lei nº 13.104/15, que alterou o art. 121 

do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever o 

feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º, da Lei 

nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. 

Esse dispositivo legal considera que há razões de condição de sexo feminino quando 

o crime envolve violência doméstica e familiar e menosprezo ou discriminação à 

condição de mulher (BRASIL, 2015a). Imediatamente após a sanção dessa Lei, a 

ONU Mulheres (2015) parabenizou o Brasil por aquilo que definiu expressamente 

como um “ato político” que fortaleceu, por sua vez, a Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, colocando o país no rol de outras 

quinze nações latino-americanas que já tipificaram a prática (MACHADO; ELIAS, 

2018). 

A implementação de diretrizes de políticas públicas, na perspectiva da 

garantia dos direitos humanos das mulheres em situação de violência e da superação 

de desigualdades de gênero, no que se refere à saúde feminina, tem possibilitado 

olhar ampliado a respeito dos condicionantes da vida e saúde das mulheres. Com 

isso, os profissionais que atuam na RAMSV devem se alinhar aos pressupostos 

políticos como forma de garantir assistência humanizada e integral para superar a 

visão biologicista do cuidado (GUIMARÃES; GIULIANI, 2016). 
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3.3 ATENÇÃO ÀS MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA: SERVIÇOS E 

ATUAÇÃO PROFISSIONAL  

 

Para tentar solucionar a complexidade e o caráter multidimensional da 

violência contra as mulheres, constituiu-se a Rede de Enfrentamento à Violência 

contra as Mulheres, a qual engloba a Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 

Violência (RAMSV) e os órgãos e serviços não diretamente envolvidos na assistência 

a essas usuárias, mas que desempenham papel relevante no que tange ao combate 

e à prevenção da violência e à garantia de direitos das mulheres, abrangendo, 

inclusive, universidades, movimento de mulheres, entre outros grupos e instituições 

(BRASIL, 2011a). 

A rede de atendimento faz referência ao conjunto de serviços especializados, 

aqueles que atendem exclusivamente a mulheres e que possuem expertise no tema 

da violência contra as mulheres; e não especializados na assistência à mulher 

(BRASIL, 2011b). O desenvolvimento desse trabalho em rede prevê atuação 

articulada entre diferentes serviços e equipamentos, públicos ou privados (SANTOS; 

BEVILACQUA; MELO, 2020). 

Os serviços não especializados incluem hospitais gerais, serviços de atenção 

básica, delegacias comuns, polícia militar, polícia federal, Centros de Referência de 

Assistência Social (CRAS), Centros de Referência Especializados de Assistência 

Social (CREAS), Ministério Público, defensorias públicas. Os serviços especializados 

na assistência à mulher são: Centros de Atendimento à Mulher em Situação de 

Violência (Centros de Referência de Atendimento à Mulher, Núcleos de Atendimento 

à Mulher em Situação de Violência, Centros Integrados da Mulher), Casas-Abrigo, 

Casas de Acolhimento Provisório (Casas de Passagem), Delegacias Especializadas 

de Atendimento à Mulher (Postos ou Seções da Polícia de Atendimento à Mulher), 

Núcleos da Mulher nas Defensorias (BRASIL, 2011a). 

Esses serviços se dividem em quatro principais setores/áreas: saúde, justiça, 

segurança pública e assistência social (TRENTIN et al., 2019). Ao partir desse cenário, 

há expectativa de que esses dispositivos funcionem de forma orgânica, 

interinstitucional e intersetorial, envolvendo-se no reconhecimento da complexidade 

do evento violência contra mulheres e colocando-o em diálogo (SANTOS; 

BEVILACQUA; MELO, 2020). 
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No setor Saúde, a Atenção Básica, além do acolhimento, cuidado e 

acompanhamento, desempenha função na reorganização do modelo de saúde quanto 

à oferta de uma atenção integral, humanizada, territorializada e contextualizada ao 

local onde essas mulheres em situação de violência estão inseridas (SCHEIN et al., 

2019). Nesse âmbito, o papel dos profissionais que atuam na Estratégia Saúde da 

Família (ESF) possui relevância, pois, na maioria das vezes, a Unidade Básica de 

Saúde (UBS) se apresenta como porta de entrada para as mulheres agredidas. Neste 

sentido, a equipe de Saúde da Família, em geral, deve aparecer como protagonista 

no processo de acompanhamento das mulheres em situação de violência, uma vez 

que trabalha com população adscrita, secundária ao processo de territorialização, o 

que permite maior envolvimento com a comunidade e, consequentemente, o 

reconhecimento e a compreensão de suas necessidades (MENEZES et al., 2014).  

Outro serviço da RAMSV, vinculado à área da saúde é o hospital, que, em 

geral, constitui referência para o atendimento de emergência em casos de violência 

física e/ou sexual (SCHEIN et al., 2019). O atendimento emergencial, nas primeiras 

72 horas após a violência, oferece medidas de proteção, como a anticoncepção de 

emergência e as profilaxias das IST, hepatite B e HIV (BRASIL, 2012b). Além disso, 

prevê a interrupção legal da gestação, nos casos de gravidez decorrente de estupro, 

às mulheres que solicitarem o procedimento, em conformidade com a Portaria Nº 

2.547, de 23 de setembro de 2020 (BRASIL, 2020a). 

Alguns hospitais, inclusive, assumiram a responsabilidade em acompanhar e 

ofertar atendimento interdisciplinar especializado às mulheres em situação de 

violência sexual, reconhecendo a complexidade, a atenção necessária, as 

consequências para a saúde e o caráter curativo e preventivo dessas ações. O serviço 

especializado visa acompanhamento e aprofundamento do cuidado em situações de 

risco (SCHEIN et al., 2019). Enfatiza-se a importância da articulação entre os serviços 

hospitalares e da atenção primária, pois, se os primeiros são mais acionados nos 

casos de violência física e sexual, os segundos, são mais em virtude de sintomas 

inespecíficos, resultante de longos períodos de violência sofrida (MACHADO et al., 

2020). 

Tão essencial quanto o acolhimento e tratamento medicamentoso é a 

assistência psicológica nesta área de atuação, devido às consequências negativas 

que a violência pode gerar (NUNES; LIMA; MORAIS, 2017). Neste sentido, destaca-

se que a maioria das trajetórias das mulheres em situação de violência nos serviços 
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de saúde inclui a procura por atendimento relacionado à saúde mental, que além de 

ocorrer nos serviços especializados, é ofertada nos CAPS ou nos serviços de atenção 

básica. A mulher procura ser atendida por psicólogos e médico psiquiatra ou, quando 

o acesso ao especialista não é possível, ela busca o médico da ESF para tratamento 

limitado aos psicofármacos (SOARES; LOPES, 2018). 

Dessa forma, a articulação e definição das competências dos serviços de 

saúde e dos profissionais que compõem as equipes são de extrema importância. Os 

serviços precisam se responsabilizar pelo cuidado da saúde da mulher de maneira 

integrada, articulada, humanizada e contextualizada (SCHEIN et al., 2019). Além 

disso, enfatiza-se o caráter intersetorial e complexo do tema, que recoloca a saúde 

em posição estratégica, na articulação de forças para enfrentamento da problemática 

da violência contra mulheres (SOUTO et al., 2017). 

No setor de Assistência Social, destaca-se o CREAS que prima pelo acesso 

das famílias e pessoas aos direitos socioassistenciais e inclusão na rede, tendo em 

vista o empoderamento e a potencialização de recursos e capacidade de proteção. A 

centralidade na família implica, inclusive, reconhecer que esta pode se configurar 

como espaço contraditório, onde o lugar da proteção pode ser também o da violência 

e violação de direitos. Neste contexto, o empoderamento das famílias e de cada um 

dos membros para o enfrentamento das situações de violência poderá resultar na 

reconstrução das relações familiares ou, até mesmo, na construção de novas 

referências familiares e comunitárias, quando esta se mostrar a melhor alternativa 

para se assegurar proteção (BRASIL, 2011c). 

Com o avanço das políticas públicas voltadas às pautas feministas, espaços 

como CREAS e CRAS contam com a presença de equipes compostas por 

profissionais, como assistentes sociais e psicólogos que auxiliam às vítimas de 

violência, com estratégias de enfrentamento, seja no processo jurídico ou, às vezes, 

com auxílio psicológico. Por meio do trabalho multidisciplinar especializado realizado 

nesses serviços, a prevenção e o combate aos diversos tipos de violência podem 

caminhar para vias de decréscimo numérico de casos de violência contra a mulher 

(ARAÚJO et al., 2018). 

Isso posto, cabe ao CREAS, quando necessário e/ou solicitado, o 

encaminhamento ao sistema de defesa e responsabilização de relatórios que versem 

sobre o atendimento e acompanhamento às famílias e aos indivíduos, resguardando-

se o que dispõe o código de ética e as orientações dos respectivos conselhos de 
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categoria profissional. Quando da sua elaboração, os profissionais devem, 

necessariamente, observar a função de proteção social da Assistência Social, bem 

como o papel do CREAS e respectivas competências que, de modo algum, poderão 

ser confundidos com o papel dos órgãos do sistema de defesa e responsabilização, a 

exemplo de delegacias e órgãos do Poder Judiciário (BRASIL, 2011c). 

No contexto da proteção, o CREAS é um serviço que pode ser acionado diante 

das situações em que a mulher em situação de violência necessita de moradia, em 

especial quando é ameaçada pelo agressor e não possui nenhum tipo de suporte 

social, como familiares e amigos. Nessas situações, o CREAS viabiliza o acesso da 

mulher à casa-abrigo que se configura como espaço de apoio social, onde as 

mulheres se sentem protegidas diante da situação extrema de violência que 

vivenciaram, além de ser local que oferece apoio emocional e ajuda na busca por 

trabalho e geração de renda, em alguns casos. De acordo com as condições que lhe 

compete, atua, ainda, no empoderamento das mulheres e desenvolvimento da 

autonomia destas (KRENKEL; MORÉ, 2017). 

No setor Judiciário, somente a atuação em defesa dos direitos das mulheres, 

mediante mecanismos próprios e de profissionais capacitados e sensibilizados, 

permite às mulheres real acesso à justiça, ao sistema de justiça. A atuação da 

Defensoria Pública em favor das mulheres decorre tanto de legislações federais como 

estaduais e encontra amparo em outros regulamentos e tratados internacionais 

(LEWIN; PRATA, 2016). São realizados atendimentos específicos para mulheres que 

se encontram em situações de violência, por meio dos Núcleos Especializados de 

Defesa da Mulher que tratam sobre os direitos humanos das mulheres e da Lei Maria 

da Penha (GALHARDO; TEBAR, 2020). 

O ambiente do Núcleo da Mulher na Defensoria deve ser acolhedor, bem 

como capaz de oferecer facilidade de acesso às mulheres em situação de violência 

que, principalmente em virtude da fragilidade decorrente das agressões, não devem 

passar constrangimentos, dificuldades ou demora para o atendimento. O pronto 

atendimento é princípio desse serviço. A equipe multidisciplinar deve ter bom 

relacionamento e comunicação com os demais órgãos e agentes que compõem a rede 

de atendimento da localidade onde está instalado, a exemplo da delegacia 

especializada no atendimento à mulher, Ministério Público, serviços sociais do 

município, hospitais da rede pública e privada, dentre outros. Com isso, o serviço é 
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potencializado, com chances cada vez maiores de eficácia plena (RIO DE JANEIRO, 

2017).  

Além de, na prática, atuar no acolhimento e orientação de mulheres que 

procuram espontaneamente o serviço, o Núcleo desempenha importante papel no 

fomento e na articulação das redes intersetoriais de serviços especializados (AGUIAR; 

D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2020). Realiza, também, ações preventivas que incluem 

projetos sociais e palestras, com intuito de propagar a erradicação da violência 

doméstica e a vida digna que toda mulher merece (GALHARDO; TEBAR, 2020). 

Quanto ao atendimento, uma vez presente no Núcleo especializado, a mulher 

em situação de violência será assistida pela equipe multidisciplinar de plantão. Nesse 

momento, serão coletados todos os dados de demanda e feitos os registros e 

encaminhamentos necessários. Caso não tenha sido registrada a ocorrência do fato, 

será encaminhada por ofício à delegacia especializada com as devidas orientações. 

Caso necessite de acolhimento na casa-abrigo, serão feitos os contatos para o fiel 

abrigamento. Caso necessite de medida protetiva ou comunicação de 

descumprimento dessa, a defensora do Núcleo peticionará no processo, requerendo 

as providências previstas na Lei 11.340/2006 (RIO DE JANEIRO, 2017).  

No setor da Segurança Pública, sobressai-se o trabalho da Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM), que desenvolve ações de 

prevenção, apuração e investigação dos casos de violência contra mulheres com o 

devido enquadramento legal, instrução dos inquéritos policiais que levarão as queixas-

crime a julgamento pelo judiciário e solicitação ao juiz das medidas protetivas de 

urgência para as mulheres em situação de violência doméstica (SILVA et al., 2019). 

Quanto à caracterização da prática profissional na DEAM, existe diversidade no que 

diz respeito à divulgação do serviço junto à comunidade; à modalidade de 

atendimento; à abordagem teórico-metodológica empregada; e às de redes de apoio 

vinculadas ao acolhimento de mulheres em contexto de violência (SOUZA; FARIA, 

2017). 

Um dos instrumentos essenciais para o desenvolvimento do trabalho nas 

DEAM é o Boletim de Ocorrência que deve ser preenchido de modo mais completo 

possível, com a inserção de dados detalhados para facilitar a elucidação do crime. 

Esses dados são determinantes para a efetiva qualidade probatória do inquérito 

policial e, consequentemente, para que ocorra o pronto oferecimento da denúncia pelo 

Ministério Público, sem a necessidade da baixa dos autos para feitura de novas 
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diligências na delegacia, de modo que possibilitem a identificação de cenários mais 

precisos para a intervenção do Estado, no que se refere à segurança pública (BRASIL, 

2010). 

A importância do serviço desempenhado pelas delegacias da mulher reside 

na consolidação de espaço e atendimento diferenciados, permitindo às mulheres o 

acolhimento para queixas e denúncias (SOUZA; FARIA, 2017). Ademais, esse 

serviço, que integra a estrutura de Polícia Civil, se estabelece como articulador entre 

o Sistema de Polícia e o Sistema de Justiça (SILVA et al., 2019).  

No contexto do trabalho em rede, a Secretaria de Segurança Pública ou a 

Polícia Civil devem promover acordos com o Ministério Público e o Poder Judiciário, 

a fim de elaborar e implantar sistema que contenha informações relativas ao 

desdobramento das ocorrências na fase judicial, permitindo o monitoramento em rede 

das ocorrências pela Delegacia e a prestação de informações à mulher a respeito do 

encaminhamento da denúncia por ela realizada. Conforme estabelece a Lei Maria da 

Penha, é dever da autoridade policial encaminhar a mulher agredida ao hospital ou 

posto de saúde e ao IML e fornecer transporte a ela e os dependentes para abrigo ou 

local seguro, quando houver risco de morte (BRASIL, 2010). 

Assim, a articulação dos serviços específicos da assistência social, como 

CRAS e CREAS, com os serviços de saúde e dos demais que atuam nos casos de 

violência contra a mulher, como as DEAM, possibilitam ação efetiva do ponto de vista 

da integralidade da mulher (MACHADO et al., 2020).  
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Nesta seção, apresentam-se o tipo de estudo, os participantes e o local onde 

se realizou a pesquisa, bem como se descrevem a etapa de campo, os procedimentos 

de análise e os aspectos éticos e legais. 

 

4.1 DESIGN DA PESQUISA 

 

Trata-se de pesquisa qualitativa, do tipo exploratório-descritiva. A pesquisa 

qualitativa é a que se aplica ao estudo da história, das relações, representações, 

crenças, percepções e opiniões, produtos das interpretações que os humanos fazem 

a respeito de como vivem, constroem os próprios artefatos e a si, sentem e pensam. 

Além de permitir desvelar processos sociais ainda pouco conhecidos referentes a 

grupos particulares, propicia a construção de novas abordagens, revisão e criação de 

novos conceitos e categorias durante a investigação (MINAYO, 2006b). 

Nesse sentido, este estudo seguiu essa abordagem metodológica, tendo em 

vista que pesquisou, junto aos profissionais das áreas de saúde, assistência social, 

segurança pública e justiça, a Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 

Violência.  

 

4.2 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

Participaram da pesquisa profissionais que prestavam assistência às 

mulheres em situação de violência nos seguintes serviços de um município do interior 

do Piauí: Rede de Atenção Básica de Saúde (Estratégia Saúde da Família – ESF- e 

Núcleo Ampliado de Saúde da Família – NASF), Centro de Atenção Psicossocial 

(CAPS), Hospital Regional, onde funciona o Serviço de Atendimento às Vítimas de 

Violência Sexual (SAVVIS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) e Defensoria 

Pública Regional, onde funciona o Núcleo da Mulher Vítima de Violência Doméstica 

(NMVVD). 

Consideraram-se critérios de inclusão no estudo: profissionais atuantes nas 

equipes da ESF, NASF, CAPS, SAVVIS/Hospital Regional, CREAS, 

NMVVD/Defensoria Pública e DEAM há pelo menos um ano, visto que se pretendia a 
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abordagem daqueles que tinham mínimo de experiência no campo prático, com intuito 

de intensificar a possibilidade de contato com algum contexto envolvendo a temática 

violência. Consideraram-se critérios de exclusão: já ter sido incluído, quando este 

atuar em mais de um cenário da pesquisa; licença médica; licença maternidade; férias 

ou outros motivos de afastamento das funções laborais. 

Abordaram-se membros das equipes: ESF, NASF, CAPS, SAVVIS/Hospital 

Regional, CREAS, NMVVD/Defensoria Pública e DEAM que respondiam aos critérios 

de inclusão e exclusão previamente descritos. Todavia, alguns profissionais não se 

dispuseram a colaborar ou ocorreram outros empecilhos que impossibilitaram a 

participação. No entanto, enfatiza-se que tais condições não dificultaram o processo 

de coleta dos dados, uma vez que não foi utilizado critério amostral para determinar o 

número de participantes. Ao desenvolver a etapa de campo concomitantemente à 

etapa de análise, foi possível encerrar a produção de dados quando os significados 

expressos nos depoimentos dos profissionais mostraram suficiência de estruturas 

essenciais para compreender o fenômeno investigado, anunciando no alcance do 

objetivo o encontro com o objeto de estudo. 

Nesse contexto, participaram da pesquisa: uma enfermeira, representante dos 

profissionais da Estratégia Saúde da Família; uma psicóloga; e uma assistente social, 

que atuavam no NASF; uma psicóloga e uma assistente social, representantes do 

CAPS; uma médica e uma enfermeira, vinculadas ao SAVVIS/Hospital Regional; uma 

assistente social do CREAS; um defensor público e um assistente social, membros do 

NMVVD/Defensoria Pública Regional; e uma delegada, vinculada à DEAM. 

 

4.3 CAMPO E LOCAL DA PESQUISA 

 

A pesquisa foi realizada em seis serviços, de um município do interior do Piauí, 

que compõem a rede institucionalizada de atendimento às mulheres em situação de 

violência, sendo que três contemplam a área da saúde: Rede de Atenção Básica de 

Saúde (ESF e NASF), CAPS e SAVVIS/Hospital Regional; um diz respeito à área da 

assistência social: CREAS; um envolve a área da segurança pública: DEAM; e um 

representa a área da justiça: NMVVD/Defensoria Pública. A seguir, explana-se 

brevemente acerca da estrutura e do funcionamento desses serviços: 

• Rede de Atenção Básica de Saúde: de acordo com o CNES do Brasil, no 

município pesquisado, é composta por 24 estabelecimentos de saúde, 
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classificados como Programa/Projeto de Saúde ou Unidade Básica de Saúde 

(UBS) (BRASIL, 2020b), sendo que, conforme dados fornecidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde, existem 14 UBS localizadas na zona urbana 

e 10 na zona rural.  

• Hospital Regional: no município pesquisado, é classificado como hospital 

geral, com gestão municipal. No que diz respeito à natureza jurídica, é um 

órgão público do poder executivo estadual, conveniado ao Sistema Único de 

Saúde, que desenvolve atividades ambulatoriais de média complexidade e 

hospitalares de média e alta complexidade. Assim, realiza atendimentos 

ambulatoriais, internação, urgência e atendimento de demanda espontânea 

(BRASIL, 2020b). 

• CAPS: conta com dois serviços articulados, no município citado: CAPS II e 

Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS III AD), ambos com 

gestão municipal. O primeiro realiza atendimento ambulatorial, reabilitação e 

entrega/dispensação de medicamentos envolvendo atenção psicossocial. O 

segundo serviço, além das atividades descritas, inclui a possibilidade de 

internação. Ademais, direciona-se ao atendimento de pessoas com problemas 

relacionados ao uso abusivo de álcool e outras drogas (BRASIL, 2020b).  

• CREAS: é uma unidade pública estatal, de abrangência municipal ou regional, 

referência para a oferta de trabalho social a famílias e indivíduos em situação 

de risco pessoal e social, por violação de direitos, que demandam 

intervenções especializadas, no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS). A gestão e o funcionamento compreendem um conjunto de 

aspectos, como infraestrutura e recursos humanos compatíveis com os 

serviços ofertados, trabalho em rede, articulação com as demais unidades e 

serviços da rede socioassistencial, das demais políticas públicas e órgãos de 

defesa de direitos, além da organização de registros de informação e 

desenvolvimento de processos de monitoramento e avaliação das ações 

realizadas (BRASIL, 2011c). O CREAS do município pesquisado, segundo 

informações coletadas nessa instituição, é uma unidade pública, de 

abrangência municipal, que funciona nos horários de 7h30min às 12h30min e 

14h30min às 17h00min. 

• DEAM: faz parte da estrutura da Polícia Civil e foi criada, no município 

pesquisado, no ano de 2008. Inicialmente, o titular foi um delegado e, em 
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2012, uma delegada de polícia assumiu o cargo (CARVALHO, 2017). Em 

2017, segundo dados coletados na DEAM, uma nova delegada assumiu a 

titularidade da Delegacia da Mulher e do Segundo Distrito Policial do 

município, cargos nos quais permanece até o ano vigente. 

• Defensoria Pública: é a instituição que garante ajuda às pessoas em situação 

de vulnerabilidade (MEIRELES et al., 2016). No contexto da violência contra 

a mulher, a Defensoria Pública Regional, por meio do Núcleo da Mulher Vítima 

de Violência Doméstica, além da missão de proporcionar o acesso à Justiça, 

busca realizar ações e celebrar parcerias voltadas para o combate à violência 

doméstica, de modo a atender, de maneira digna, humana e respeitosa, a 

todas as mulheres que buscam a Instituição no referido município (PIAUÍ, 

2020). 

O período de realização deste estudo iniciou-se em janeiro de 2017 e 

estendeu-se até novembro de 2020. A coleta de dados, fase exploratória da pesquisa, 

ocorreu no período de primeiro de novembro de 2019 até 2 de dezembro de 2019, 

após parecer favorável do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 

Piauí – CEP/UFPI. 

 

 4.4 ETAPAS DE CAMPO 

 

O procedimento fundamental para o início da coleta de dados se efetivou por 

meio da solicitação às instituições da autorização para o contato da pesquisadora com 

os profissionais. Deste modo, o Núcleo de Educação Permanente em Saúde (NEPS), 

da Secretaria Municipal de Saúde, emitiu o termo de anuência, bem como o Hospital 

Regional, o CREAS, a Defensoria Pública Regional e a Delegacia Especializada de 

Atendimento à Mulher. 

Em seguida, o projeto foi encaminhado ao CEP/UFPI. Após parecer favorável, 

a pesquisadora visitou as instituições, com a finalidade de conversar com alguns dos 

profissionais para conhecer as particularidades dos serviços e agendar reuniões para 

apresentação do projeto de pesquisa. Nesses encontros, solicitou-se a colaboração 

desses profissionais e procedeu-se à organização das atividades, relativas à etapa de 

campo da pesquisa, de maneira que não importunassem as ações desenvolvidas 

nesses estabelecimentos. 
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Na etapa seguinte, agendaram-se entrevistas individuais, semiestruturadas, 

com os profissionais que se dispuseram a participar da pesquisa. Nesse momento, 

construiu-se um cronograma de atividades, para que, individualmente, os possíveis 

participantes pudessem indicar datas e horários para realização dos encontros.  

Em consonância com Minayo (2006b), a técnica da entrevista semiestruturada 

combina questões fechadas e abertas, em que o entrevistado, sem se prender à 

indagação formulada, tem a possibilidade de falar sobre o tema em questão. Deste 

modo, nesta pesquisa, a entrevista semiestruturada foi norteada por um roteiro 

(APÊNDICE A), com quesitos fechados sobre a caracterização do perfil sociocultural 

dos profissionais, bem como acerca dos aspectos relacionados à atuação nos 

serviços, como o tipo de função executada, jornada diária de trabalho, tempo de 

serviço e vínculo empregatício; e com quesitos abertos, nos quais se coletaram 

aspectos dos atendimentos às mulheres em situação de violência. 

Nesse direcionamento, a entrevista foi conduzida pela seguinte questão: 

como ocorrem os atendimentos às mulheres em situação de violência? Destaca-se 

que esta pergunta foi construída com intuito de possibilitar a reflexão e o 

posicionamento do profissional sobre o atendimento desenvolvido na RAMSV, a partir 

das experiências profissionais, buscando-se evitar, assim, que o discurso se 

mantivesse impregnado apenas por referenciais científicos.  

Ao longo das entrevistas, outros questionamentos foram realizados, quando 

era necessário esclarecer aspectos emergentes do discurso do(a)s participantes. 

Todavia, a pesquisadora se atentou para não induzir respostas ou manifestar 

expressão de prejulgamentos, buscando-se, assim, retomar a partir das próprias 

palavras, frases, ideias e/ou expressões do(a) entrevistado(a), questões de interesse 

da pesquisa que pudessem contribuir para elucidar o objeto de estudo. 

Enfatiza-se que os encontros foram realizados em sala ou outro ambiente 

cedido nos próprios locais de atuação profissional dos entrevistados, considerando-

se, para tanto, os aspectos relativos à estruturação e organização que permitissem a 

manutenção da privacidade do profissional e a confidencialidade das informações 

fornecidas, sendo que a decisão quanto ao ambiente foi sempre do participante. 

Também se realizou a audiogravação dos encontros em aparelho smartphone 

Samsung, com autorização prévia, cujas informações foram validadas, quanto ao 

conteúdo, pelos participantes que, ao final da entrevista, receberam feedback e foram 

informados quanto à possibilidade de acrescentar algo mais aos depoimentos. Ao 
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final, as entrevistas foram armazenadas em arquivos digitais de áudio, em banco de 

dados.  Ressalta-se que, para tal, solicitou-se a assinatura do termo de cessão para 

utilização de interpretação, imagem e som de voz e cessão de direitos conexos 

(APÊNDICE B).  

 

 4.5 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE 

 

Após a produção dos dados, realizou-se, inicialmente, a caracterização 

sociocultural e profissional dos participantes da pesquisa. Em seguida, procedeu-se à 

análise das informações, a qual foi embasada no referencial de Análise de Conteúdo, 

na modalidade Temática de Minayo (2015), desenvolvida em três etapas. Ao início, 

realizou-se a leitura compreensiva do conjunto do material selecionado, de forma 

exaustiva, a qual se configura como leitura de primeiro plano, com a finalidade de 

atingir níveis mais profundos. Nesse momento, a pesquisadora deixou-se impregnar 

pelo conteúdo do material para ter visão de conjunto; apreender as particularidades 

do conjunto do material em análise; elaborar pressupostos iniciais que serviram de 

base para análise e interpretação do material; escolher formas de classificação inicial 

(para tal, empregou-se a técnica colorimétrica); e determinar os conceitos teóricos que 

orientaram a análise (MINAYO, 2015). 

Na segunda etapa, realizou-se a exploração do material, que envolveu a 

análise propriamente dita. Nessa etapa, realizaram-se distribuição de trechos, frases 

e fragmentos de cada entrevista transcrita pelo esquema de classificação inicial; 

leitura dialogada com as partes dos textos da análise em cada classe; identificação 

mediante inferências dos núcleos de sentido apontados pelas partes dos textos das 

entrevistas em cada classe do esquema de classificação; conversação dos núcleos 

de sentido com os pressupostos iniciais; análise dos diferentes núcleos de sentido 

presentes nas várias classes do esquema de classificação; reagrupamento das partes 

dos textos das entrevistas por temas encontrados; elaboração da redação por tema, 

de modo a abranger os sentidos dos textos e da articulação com os conceitos teóricos 

que orientaram a análise (MINAYO, 2015). 

Na etapa final, elaboraram-se as sínteses interpretativas, por meio de 

redações que possibilitaram o diálogo dos temas identificados com os objetivos, as 

questões e os pressupostos da pesquisa (MINAYO, 2015).  
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 Para representação gráfica dos fluxos de atendimento às mulheres em 

situação de violência dos serviços da RAMSV, realizada na categoria “A Rede de 

Atendimento à Mulher em Situação de Violência de um município do interior do Piauí”, 

empregou-se o fluxograma descritor, instrumento caracterizado pela elaboração 

cartográfica de processos de trabalho dinâmicos do cotidiano (RODRIGUES et al., 

2020).  

Esse instrumento, conforme Franco e Merhy (2003), constitui-se de uma 

representação gráfica do processo de trabalho, elaborado de forma usuário-centrado, 

com riqueza de detalhes para perceber os aspectos da micropolítica da organização 

do trabalho e da produção de serviços. Contribui na ação de observar, relatar e 

analisar o serviço de saúde, sob o ponto de vista macro e micro estrutural. O 

fluxograma, neste caso, é uma representação gráfica de todas as etapas do processo 

de trabalho. Assim, o diagrama apresentado é uma forma de olhar o que acontece na 

operacionalização do trabalho, cotidianamente. É representado por três símbolos, 

convencionados universalmente: elipse, representa sempre a entrada ou saída do 

processo de produção de serviços; losango, indica os momentos em que deve haver 

decisão para continuidade do trabalho; e retângulo, diz respeito ao momento de 

intervenção, ação sobre o processo. 

A construção dos fluxogramas na pesquisa em tela foi realizada a partir do 

aplicativo Draw.io1, ferramenta web gratuita, on-line, para criação de diagramas, 

construída a partir da ferramenta mxGraph. Está disponível para uso pessoal, 

acadêmico e de pesquisa e permite criar vários diagramas: diagramas UML, 

diagramas E-R, fluxogramas, entre outros (MARTÃNEZ-SAMORA et al., 2016). 

 

 

4.6 ASPECTOS ÉTICOS E LEGAIS 

 

Quanto aos aspectos éticos e legais da pesquisa, esta foi realizada buscando 

atender às exigências do Conselho Nacional de Saúde, no que diz respeito à 

execução de pesquisas com seres humanos, nomeadas pelas Resoluções nº 466/12 

e nº 510/16 (BRASIL, 2012c; BRASIL, 2016a). Assim, a pesquisa foi iniciada após 

parecer favorável do CEP do Campus Amílcar Ferreira Sobral, da Universidade 

 
1 Disponível para uso no seguinte endereço: https://www.draw.io/ 
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Federal do Piauí, sob nº 3.542.212 (ANEXO A). A participação foi voluntária, os riscos 

aos participantes foram minimizados, pois se manteve cuidado com as informações 

que foram coletadas, guardando-as em local seguro, impossibilitando que pessoas 

não ligadas à pesquisa tivessem acesso a estas. Ao mesmo tempo, os instrumentos 

foram identificados por meio de códigos constituídos pela letra P, referente à 

profissional, seguidos do número arábico que representou a ordem de realização da 

pesquisa. Esclareceu-se, também, que somente a pesquisadora e o orientador teriam 

acesso às informações dos participantes.  

Além disso, poderia ocorrer o constrangimento, devido à possibilidade de os 

participantes serem reconhecidos por pessoas que não estivessem ligadas à 

pesquisa, comprometendo o sigilo e o anonimato. Para evitar esse risco, os possíveis 

participantes foram abordados de modo discreto e individual. Também, a entrevista 

foi realizada em sala reservada, disponibilizada previamente pela instituição, em local, 

data e horário para realização indicados pelo próprio participante. Explicou-se, ainda, 

a possibilidade de interrupção da entrevista a qualquer momento que o participante 

julgasse necessário. 

Apesar de não haver repasse de recursos financeiros diante da participação 

dos profissionais, já que a pesquisa foi voluntária, foram previstos benefícios indiretos. 

Com a pesquisa, contribuiu-se para reconhecer as necessidades e lacunas 

relacionadas à atuação da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência 

de um município do interior do Piauí. Portanto, criou-se a perspectiva de intervenções 

capazes de colaborar com o enfrentamento dessa problemática, com o interesse de 

permitir abordagem qualificada para aquelas mulheres que se encontram em situação 

de violência. Tais estratégias podem ser benéficas não apenas para mulheres, como 

também para famílias e comunidade. 

O estudo foi realizado mediante assinatura de Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido – TCLE (APÊNDICE C) e do Termo de Cessão para Utilização de 

Interpretação, Imagem e Som de Voz e Cessão de Direitos Conexos (APÊNDICE B), 

após explicação dos objetivos, da metodologia e dos procedimentos. Foi preenchido 

em duas vias de igual conteúdo, ficando uma cópia com o pesquisador e outra com o 

participante da pesquisa. Preservou-se, também, o anonimato dos participantes, 

sendo assegurada a desistência destes a qualquer momento da pesquisa. O TCLE e 

o Termo de Cessão para Utilização de Interpretação, Imagem e Som de Voz e Cessão 

de Direitos Conexos serão arquivados por um período mínimo de cinco anos, em local 
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apropriado (armário trancado localizado na sala de trabalho da pesquisadora 

responsável pelo estudo), juntamente com os demais instrumentos empregados no 

desenvolvimento do estudo. Após esse período, serão descartados. 

Por fim, considerando-se a Resolução de nº 580, de 22 de março de 2018, 

que elenca os requisitos éticos sobre a necessidade de devolução dos resultados da 

pesquisa para comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), realizar-se-

á a distribuição dos achados para comunidade e os profissionais de saúde, como 

forma de colaborar para atuação da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 

Violência de municípios do interior do Piauí. Haverá, também, a devolutiva científica, 

por meio da publicação dos resultados do estudo, proporcionando fomento, para que 

estudos futuros possam ser desenvolvidos em benefício da população de mulheres 

(BRASIL, 2018a). 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES DO ESTUDO 

 

Os participantes da pesquisa foram 11 profissionais da Rede de Atendimento 

à Mulher em Situação de Violência (RAMSV) de um município do interior do Piauí, 

Brasil: quatro assistentes sociais, dois enfermeiros, dois psicólogos, um delegado, um 

defensor público e um médico. Todos afirmaram o estado civil de casado. A maioria 

se autodenominou como sendo do sexo feminino (10), de cor parda (07), estando com 

idades entre 30 e 56 anos. Quanto ao grau de instrução, todos obtiveram o ensino 

superior completo e, a maioria, pós-graduação (10). Esses profissionais possuíam 

entre um e 10 anos de trabalho na referida rede, sendo que a maior parte atuava há 

menos de cinco anos. Sobre o tipo de contratação de serviço, a maioria dos 

participantes era concursada (05), seguida por profissionais prestadores de serviço 

(04) (Tabela 1). 

Tabela 1 – Caracterização socioeconômica, demográfica e profissional dos participantes do 
estudo. Piauí, 2020. 

Variáveis                                                                                                         N                   % 

Sexo Feminino     10     90,9 
 Masculino     1     9,1 
 Total     11     100 
    
Idade (anos) 30 - 35      3     27,3 
 36 - 56      8     72,7 
 Total 

 
    11     100 

Etnia Parda     7     63,6 
 Branca     3     27,3 
 Negra     1       9,1 
 Total      11     100  
    
Estado Civil  Casado      11     100 
 Total      11     100 
    
Escolaridade  Ensino Superior    1       9,1 
 Pós-graduação                   10     90,9 
 Total     11     100 
    
Cargo profissional Assistente Social    4     36,3 
 Psicólogo            2     18,2 
 Enfermeiro         2     18,2 
 Defensor Público    1       9,1 
 Delegado    1       9,1  
 Médico    1       9,1 
 Total    11     100  
    
Local de atuação AB1    3     27,2 
 CAPS2    2     18,2 
 SAVVIS3    2     18,2 

Continua... 
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Variáveis                                                                                                         N                   % 

 NMVVD4    2    18,2 
 CREAS5    1      9,1 
 DEAM6    1      9,1 
 Total    11     100 
    
Tipo de contratação  Concursado    5    45,4 
 Prestador de Serviço    4    36,4 
 Comissionado    2    18,2 
 Total    11    100 
    
Tempo de serviço na função 
(anos) 

< 5     6    54,6 

 ≥5     5    45,4 
 Total    11    100 

1AB: Atenção Básica; 2CAPS: Centro de Atenção Psicossocial; 3SAVVIS: Serviço de Atendimento à 
Vítima de Violência Sexual; 4NMVVD: Núcleo da Mulher Vítima de Violência Doméstica; 5CREAS: 
Centro de Referência Especializado de Assistência Social; 6DEAM: Delegacia Especializada de 
Atendimento à Mulher. 

Fonte: Autora (2020) 

 

Ao analisar o perfil dos profissionais que compõem a RAMSV de um município 

do interior do Piauí, quanto ao sexo, evidenciou-se semelhança a outros estudos 

envolvendo profissionais atuantes na assistência à mulher em situação de violência 

que identificaram amostra majoritariamente feminina (VIEIRA et al., 2016; AGUIAR; 

D’OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2020; SOUZA; PERES; MAFIOLETTI, 2020). Quanto à 

faixa etária dos profissionais, percebeu-se que, assim como o encontrado em outras 

pesquisas, a força de trabalho que compõe a RAMSV é constituída por profissionais 

entre 30 e 56 anos (PENSO, 2010; OLIVEIRA; FERIGATO, 2019). No que se refere à 

situação conjugal, identificou-se, também, em outros estudos, predomínio de 

profissionais vinculados à RAMSV com estado civil de casado ou em união estável 

(MOREIRA, 2008; HASSE; VIEIRA, 2014). 

Na pesquisa em tela, apesar de se observar predominância de profissionais 

com pós-graduação, nenhum referiu formação específica ou em áreas afins 

relacionadas à violência contra mulheres, o que indica carência de formação que pode 

comprometer o desempenho da RAMSV, sobretudo no conjunto de atributos 

especializados. Isso posto, ao considerar a diversidade de ações e conhecimento 

técnico específico que competem ao profissional para atuar na rede, torna-se 

fundamental que os serviços desenvolvam programas de educação permanente e 

continuada para todos os profissionais (PORTO; BISPO JÚNIOR; LIMA, 2014; 

SANTOS et al., 2014; CORDEIRO et al., 2015). 

Tabela 1 – Caracterização socioeconômica, demográfica e profissional dos participantes 

do estudo. Piauí, Brasil, 2020. 

Conclusão 
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Essa situação adquire relevância, pois, geralmente, os profissionais que 

atuam na RAMSV relatam que não se sentem preparados para atender a essa 

demanda, visto que permanecem lacunas sobre concepções teóricas e estratégias 

operacionais, decorrentes de abordagens superficiais na formação acadêmica e 

fragilidades na implementação de uma educação permanente no contexto de práticas 

profissionais. Desse modo, persistem os desafios à efetivação dos dispositivos 

técnicos e também legais de garantia dos direitos de cidadania das mulheres 

(MOREIRA et al., 2018). 

Concernente às características trabalhistas, identifica-se que a maioria dos 

profissionais ingressou na RAMSV por meio de concurso público e possuía vínculo de 

menos de cinco anos com o serviço. Essas duas condições impactam positivamente 

o trabalho, uma vez que o vínculo empregatício estabelecido por meio de concurso 

público oferece estabilidade, o que diminui a busca por outros empregos como forma 

de complementar o salário. Além disso, reduz-se a rotatividade dos profissionais e 

dificulta-se que eles sejam substituídos constantemente, de modo a perder-se um 

integrante do serviço com experiência adquirida no contato com a população atendida 

(ALVARENGA et al., 2018).  

No que se refere ao tempo reduzido de vinculação com o serviço, este 

também pode ser considerado fator positivo, pois pesquisa aponta que os 

profissionais mais satisfeitos são aqueles que possuem menor tempo de atuação 

(FERREIRA et al., 2017). Apesar disso, é importante considerar as peculiaridades do 

trabalho envolvendo situações de violência, que podem gerar maiores dificuldades 

para aqueles profissionais menos experientes. Destaca-se que em todos os casos de 

violência, é imprescindível que os profissionais envolvidos estejam qualificados para 

o manejo da situação, incluindo o conhecimento da legislação específica. Para tanto, 

são necessárias disponibilidade e experiência (SARAIVA et al., 2012). 

A partir da análise dos dados, identificou-se e representou-se a RAMSV de 

um município do interior do Piauí, ao mesmo tempo em que emergiram categorias 

empíricas que permitiram conhecer o trabalho desenvolvido pelos diferentes atores 

envolvidos nesse contexto, balizada na percepção individual desses profissionais. 

Assim, a análise da referida rede permitiu evidenciar: A Rede de Atendimento à Mulher 

em Situação de Violência de um município do interior do Piauí; Percepções dos 

profissionais da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência sobre os 
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atendimentos à usuária; Fragilidades e potencialidades da Rede de Atendimento à 

Mulher em Situação de Violência. 

 

5.2 A REDE DE ATENDIMENTO À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DE UM 

MUNICÍPIO DO INTERIOR DO PIAUÍ 

 

A Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência (RAMSV) é 

constituída por diferentes serviços e, conforme a assistência e os encaminhamentos 

delineados pelos profissionais, as mulheres em situação de violência podem seguir 

fluxogramas de atendimento diversos que representam trajetórias complexas e nem 

sempre adequadas às demandas. Com isso, optou-se, nesta categoria de análise, por 

descrever a RAMSV, de um município do interior do Piauí, consoante os profissionais 

entrevistados de cada serviço, visando compreender como os aparelhos elaboram o 

fluxograma de assistência às mulheres agredidas. 

Posto isso, observou-se nos relatos que, na esfera de atendimento da atenção 

básica (ESF e NASF), o município pesquisado conta com três equipes de NASF, nas 

quais atuam profissionais fisioterapeutas, psicólogos, assistentes sociais, 

nutricionistas, fonoaudiólogos, educadores físicos, pediatras, ginecologistas, e 

quando a mulher necessita de atendimento específico do psiquiatra, essas equipes 

acionam o CAPS. Cada equipe do NASF cobre oito das 27 equipes da ESF que atuam 

nesse município. 

As narrativas demonstraram que o NASF é constituído por equipe volante e 

multiprofissional, que trabalha com apoio matricial à equipe ESF, sendo que esse 

matriciamento ocorre nos encontros e no cotidiano do trabalho dessas equipes, 

mediante troca de saberes entre os profissionais, de forma que equipes do NASF 

oferecem suporte aos profissionais da ESF (como médico, enfermeiro e agentes 

comunitários de saúde) e realizam, em conjunto, o acolhimento dos pacientes. 

 

Nós temos os assistentes sociais nas equipes de NASF. Então, são 27 
Equipes de Saúde da Família; e cada NASF cobre oito Equipes de Saúde da 
Família. [...] Então, nós temos psicólogos, assistentes sociais, fisioterapeutas, 
nutricionistas, educadores físicos, fonoaudiólogos, pediatra. Nós temos um 
pediatra e temos um ginecologista. [...] o psiquiatra, quando nós precisamos 
do serviço de um especialista em Psiquiatria, nós acionamos o CAPS. Então, 
nós temos vários profissionais, é uma equipe multiprofissional nos NASF, que 
cobre cada território de abrangência daquela UBS; é uma equipe volante que 
trabalha com apoio matricial. Ou seja, o matriciamento é quando nós, 
profissionais... ele acontece no dia a dia, com as equipes. Através do quê? 



50 
 

Dessa troca de saberes entre os profissionais de saúde. O nosso papel é dar 
suporte à Equipe de Saúde da Família, ao médico, aos enfermeiros, aos 
agentes comunitários de saúde [...]. Então, o nosso contato é bem mais 
intenso com a própria equipe, nós acolhemos junto com a equipe, porque 
senão, não seria apoio matricial. Matriciamento é isto mesmo, acontece 
nesses encontros, nesse cotidiano, do dia a dia, com as equipes (P3 AB). 

 

A ESF e os NASF visam aumentar a resolutividade da atenção básica, que se 

caracteriza por um conjunto de ações de saúde, com objetivo de desenvolver atenção 

integral que impacte a situação de saúde e autonomia das pessoas e os determinantes 

e condicionantes de saúde das coletividades (BRASIL, 2012d). 

Complementa-se que a atenção básica no Brasil é organizada pautada nos 

preceitos estabelecidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e demarcada pelo 

trabalho compartilhado entre as equipes de ESF (EqSF) e pelos NASF que, juntos, 

devem buscar a integralidade do cuidado e a resolutividade das ações de saúde, por 

meio da interdisciplinaridade (BRASIL, 2010). 

Quanto aos trabalhadores, as equipes dos NASF, a depender do tipo e da 

instituição contratante, podem variar em relação às áreas profissionais, como serviço 

social, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, psicologia, terapia ocupacional, 

medicina, entre outros. Em relação às EqSF, são compostas, no mínimo, por um 

médico de família, um enfermeiro, um auxiliar de enfermagem e de quatro a seis 

agentes comunitários de saúde (BRASIL, 2010). 

No âmbito da compreensão conceitual dos participantes da pesquisa sobre o 

matriciamento, que tem como base a troca de saberes entre os profissionais, existe 

convergência com a Portaria Nº 2.488/2011, segundo a qual as equipes dos NASF 

são compostas por profissionais de diferentes áreas de conhecimento, que devem 

atuar diretamente no apoio matricial às EqSF, às quais o NASF está vinculado 

(BRASIL, 2012d). 

Estudo realizado com enfermeiros da ESF, visando conhecer as estratégias 

para identificação e enfrentamento da situação de violência por parceiro íntimo em 

mulheres gestantes, corrobora a relevância do NASF no contexto de rastreamento e 

manejo dos casos de violência contra mulheres, visto que colabora para ampliação da 

capacidade de análise e intervenção sobre os problemas e as necessidades sociais e 

de saúde das mulheres em situação de violência (MARQUES et al., 2017). 

No que se refere à assistência à mulher em situação de violência na atenção 

básica, conforme as narrativas, ocorre da seguinte forma: o ACS identifica o caso e 
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compartilha com os demais membros da EqSF, por meio do profissional médico e/ou 

enfermeiro. A partir desse primeiro contato, a EqSF constrói vínculo com a mulher, 

sendo que o ACS já o possui, e o enfermeiro, então, realiza o atendimento e 

compartilha as informações com a equipe do NASF correspondente à área de 

atuação. O psicólogo do NASF se encarrega de realizar o acolhimento da mulher, 

esclarecer a Lei Maria da Penha e, posteriormente, de elaborar um Projeto 

Terapêutico Singular (PTS) junto à equipe ESF, o qual será anexado no prontuário 

específico da mulher, cujo arquivamento ocorre na Unidade Básica de Saúde (UBS). 

Em outras situações, segundo os relatos, como as mulheres da comunidade 

sabem os dias em que a equipe do NASF se encontra na UBS e que não é necessário 

agendamento para atendimento, elas acessam diretamente esses profissionais, por 

livre demanda.  

 

Então, o agente de saúde identifica os casos de violência contra a mulher [...]. 
Traz até a equipe de Saúde da Família, ao médico e à enfermeira; [...] e aí 
ele aciona a equipe de Saúde da Família, a equipe de Saúde da Família 
constrói esse vínculo, que o agente de saúde já tem; e essas mulheres, elas 
chegam até a enfermeira, geralmente; e a enfermeira compartilha com a 
equipe do NASF; que, no caso, o NASF, nós temos o profissional de saúde 
mental, o psicólogo, que acolhe essa mulher, vítima de violência, e nós 
fazemos um Projeto Terapêutico Singular para ela, o PTS, junto com a equipe 
de Saúde da Família. [...] nós levamos as mulheres, no acolhimento, a 
conhecerem a Lei Maria da Penha. [...] nós usamos, por exemplo, a ficha de 
encaminhamento para esses serviços. Nós utilizamos também, o Projeto 
Terapêutico Singular, nos prontuários, dessas pessoas que chegam até nós 
(P3 AB). 
 
[...] quem encaminha mais pacientes são os agentes de saúde, eles sabem 
os nossos dias na UBS, e, às vezes, elas vêm por demanda livre, porque 
sabe que a gente está ali, não é agendado; mas, a maioria dos casos que 
chegam até a gente, são os agentes de saúde que encaminham (P1 AB). 
 

Nesse contexto, cabe esclarecer que embora os profissionais da atenção 

básica tenham demonstrado compreensão conceitual sobre a proposta do 

matriciamento, observa-se que, na prática, ocorre de forma contraditória, visto que os 

NASF fazem parte da atenção básica, mas não se constituem como serviços com 

unidades físicas independentes ou especiais, e não devem ser de livre acesso para 

atendimento, como no caso referido nas narrativas em que as mulheres acessam 

diretamente os profissionais dessa equipe. Esses atendimentos, quando necessários, 

devem ser regulados pela EqSF (BRASIL, 2011d). 

Com isso, identifica-se dificuldade em realizar o matriciamento entre as 

equipes da atenção básica. Esse achado foi constatado também em estudo realizado 
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em município do noroeste do Paraná, segundo o qual há evidências de práticas 

fragmentadas entre os profissionais desse setor, que são ancoradas na concepção do 

modelo médico hegemônico para gerir o apoio matricial (PREVIATO; BALDISSERA, 

2018). 

Nessa direção, revisão integrativa que objetivou analisar e cotejar a literatura 

referente à atenção às mulheres vítimas de violência doméstica, no contexto da 

atenção básica, constatou preocupação dos profissionais do NASF em valorizar a 

discussão dos casos e os respectivos desdobramentos com toda a EqSF, mas essas 

intervenções conjuntas foram realizadas principalmente pela assistente social e os 

ACS, sendo escassos os momentos em que se propôs atuação conjunta com 

médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem. Tal contexto confirma que a própria 

organização das ações dos serviços reforça a cisão entre aspectos sociais e 

biomédicos, dificultando a incorporação desses saberes na prática de todos os 

profissionais (DUARTE; JUNQUEIRA; GUILIANI, 2019). 

Mediante tal cenário, problematiza-se que embora as equipes do NASF e da 

ESF sejam constituídas por profissionais com saberes e fazeres diversos, o que 

poderia favorecer o desempenho de um trabalho interdisciplinar, com aprofundamento 

da compreensão do fenômeno da violência (PEREIRA-GOMES et al., 2015), 

permanece tendência nos profissionais da área da saúde em continuar em um campo 

de atuação individual. Esse tipo de posicionamento faz com que se tornem menos 

aptos para lidar com os casos de violência, uma vez que são situações cuja 

complexidade gera incertezas, necessitando de trabalho intra e interequipes 

(SANTOS; UCHÔA-FIGUEIREDO; LIMA, 2017). 

Dessa forma, a integração do trabalho entre EqSF e NASF ainda é um 

caminho recente, são muitos os desafios e as fragilidades (VENDRUSCOLO; 

HERMES; CORRÊA, 2020).  Constata-se que as políticas públicas propõem que os 

profissionais de ambas as equipes realizem trabalho compartilhado e interdisciplinar, 

valorizando a troca de saberes e a atenção integral às mulheres em situação de 

violência, entretanto, na prática, existem limitações para efetividade dessas políticas, 

sendo um dos motivos o fato de os dois sistemas de funcionamento não estarem 

devidamente articulados (SANTOS; UCHÔA-FIGUEIREDO; LIMA, 2017). 

Outro ponto que se destacou nos discursos foi a elaboração do PTS para as 

mulheres em situação de violência. Trata-se de um conjunto de propostas de condutas 

terapêuticas articuladas, para um sujeito individual ou coletivo, resultado da discussão 
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coletiva de uma equipe interdisciplinar, com apoio matricial, se necessário. 

Geralmente, é dedicado a situações mais complexas, como no caso da problemática 

da violência contra mulheres (BRASIL, 2010). 

No curso do atendimento, os entrevistados relataram utilizar também como 

instrumento de trabalho livros-registros, fichas de atendimento individual e/ou fichas 

de atendimento coletivo, bem como ficha de encaminhamento, sendo que o 

encaminhamento também pode ser feito por meio de relatório social ou, quando é 

realizado pelos profissionais assistente social e psicólogo, relatório psicossocial. 

Nessa vertente, ganhou relevo nas narrativas que em relação à ficha de 

notificação do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), os 

profissionais da atenção básica identificaram o emprego apenas para casos de 

violência física. Relataram também que para os profissionais do NASF, como 

assistentes sociais, esse documento não é de fácil acesso ou se encontra 

indisponível, não sendo utilizado como estratégia ou instrumento de trabalho. 

Comentaram, ainda, que a função de notificar os casos de violência, geralmente, fica 

a cargo do profissional enfermeiro, mas que esse documento pode ser usado por 

qualquer profissional de saúde. 

 

Para fazer registro, a gente [profissionais do NASF] tem os livros-registros, 
que é de uso pessoal; e temos fichas próprias que é disponibilizado. Então, a 
gente tem a ficha de atendimento individual, uma ficha coletiva, e a gente usa 
também os prontuários das UBS, para registrar. E, assim, no meu caso 
[assistente social], eu trabalho muito com relatório; a gente faz o 
encaminhamento, a abordagem. Então, a gente faz o encaminhamento 
através de um relatório. Eu faço o relatório social, e, às vezes, faço com a 
psicóloga, o relatório psicossocial (P1 AB). 

 
[...] E, também, nós utilizamos, além disso, a ficha do SINAN, nos casos de 

violência física (P3 AB). 
 
[...] a gente não usa essa ficha de notificação [profissionais do NASF]. [...] não 
temos disponível essa ficha de notificação, que ela não é estratégia, ela não 
é de fácil acesso. [...] e alguns quem faz é a enfermeira, que a gente já teve 
caso de violência, mas ficou por conta da enfermeira fazer essa notificação 
[...]; então, essa notificação não fica com o Serviço Social, no NASF; apesar 
que é para qualquer profissional poder usar. Mas não, a gente não recebeu 
como instrumento de trabalho no processo (P1 AB). 

 

Embora os casos de violência possam ser notificados por qualquer 

profissional de saúde, o preenchimento, na atenção básica, da ficha de notificação de 

violência interpessoal e autoprovocada, a partir da suspeita ou da confirmação da 

situação de violência, deve ser feito pelo profissional enfermeiro ou médico (BRASIL, 
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2016b). Sobre esse documento, pondera-se que os entrevistados, ao identificarem o 

emprego apenas para violência física, invisibilizam o uso para outros tipos, como 

psicológica/moral, negligência/abandono, sexual, tráfico de seres humanos, 

financeira/econômica, tortura e trabalho infantil (BRASIL, 2012b).  

Com isso, toma-se a possibilidade de que este documento esteja sendo pouco 

discutido e analisado coletivamente pelas equipes ESF e NASF. Além disso, esse 

dado pode estar relacionado ao fato de que, embora haja obrigatoriedade de 

notificação compulsória dos casos de violência contra a mulher em todo território 

nacional (BRASIL, 2003), a legislação brasileira não dispõe de orientação adequada 

e efetiva para que os profissionais exerçam com autonomia essa função (BRASIL, 

2003; BRASIL, 2012b; GARBIM et al., 2015). 

Ademais, a invisibilização da notificação para alguns tipos de violência pode 

repercutir no maior número de notificações de casos de violência física em relação à 

violência psicológica, embora, geralmente, a primeira ocorra associada à segunda, 

que inclui ofensas morais, ameaças e humilhações (PASINATO, 2015). Com isso, 

evidencia-se que os profissionais de saúde estão menos atentos e preparados para 

identificação da violência psicológica e de outros tipos, que não seja a física. 

Em contrapartida, os profissionais da atenção básica reconheceram que o 

trabalho individual desse serviço não é suficiente para atender às necessidades das 

mulheres em situação de violência. Para eles, as ações são particulares, mas também 

coletivas e compartilhadas. Neste sentido, após assistência prestada nos serviços de 

atenção básica, conforme os relatos, as equipes do NASF e da ESF encaminham a 

mulher para o hospital, para o setor do Serviço de Atendimento às Vítimas de Violência 

Sexual (SAVVIS). Nesse serviço, os profissionais da atenção básica relataram que 

ocorre, além do acolhimento da mulher, a realização de exame de corpo de delito e, 

posteriormente, o encaminhamento para DEAM. 

Também foram mencionadas nas entrevistas parcerias com outros setores da 

rede, sendo citados: CRAS, CREAS, CAPS, Defensoria Pública – quando o direito de 

uma usuária está sendo negligenciado – e Conselho Tutelar, quando a problemática 

da violência abrange crianças. 

Em outras situações, após realizar o PTS, os profissionais da atenção básica 

afirmaram encaminhar a mulher para o CREAS ou à DEAM e, muitas vezes, quando 

se trata de ocorrências que envolvem dependência química, que pode ser inclusive 

do autor da violência, ocorre compartilhamento com CAPS AD III e CAPS II, serviços 
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especializados em uso abusivo de álcool e outras drogas, e distúrbios mentais, 

respectivamente. 

Sobre os modos de operacionalizar os fluxos de atendimento, os profissionais 

da atenção básica salientaram que não trabalhavam com encaminhamento, referência 

e contrarreferência, optavam por compartilhamento dos casos. Nesta perspectiva, 

esclareceram que os encaminhamentos deveriam ser protocolados e, assim, 

procediam. A diferença evidenciada por eles em realizar atendimento compartilhado 

e intersetorial está no modo de acionar os serviços, que ocorre por meio de ligação 

telefônica, ao invés de apenas encaminhar a mulher. Explicaram que, com esse tipo 

de trabalho, a rede de cuidados se torna mais efetiva. 

 

[...] toda a equipe, bem articulada, a psicóloga, a enfermeira que faz essa 
notificação, que é feito o encaminhamento para o hospital, lá para a parte do 
SAVVIS, do que faz toda essa acolhida, de corpo e delito, e aí é feito o 
direcionamento da Delegacia, também. [...] a gente trabalha em rede, aí 
depende muito. No meu caso, eu sempre estou em parceria, porque tem 
casos que a gente não consegue resolver só; é muito limitado, o NASF tem 
casos que é coletiva, individual e as compartilhadas; então, há casos que a 
gente identifica que é CRAS, a gente está sempre em parceria com o CRAS, 
com o CREAS; o CAPS também dá muito suporte. Às vezes, a gente precisa 
acionar a Defensoria Pública, em termos de um direito de um usuário que 
está sendo negligenciado; então, a gente precisa estar sempre articulando. 
Conselho Tutelar, quando há casos de criança [...] (P1 AB). 
 
Muitas vezes, nós encaminhamos essa mulher ao CREAS; ou então, 
orientamos, também, a procurar a Delegacia de Proteção à Mulher [...]. E, 
também, nós compartilhamos, muitas vezes, com os CAPS. Se houver algum 
caso de, por exemplo, dependência química envolvida nessa história, seja ela 
do parceiro, a gente compartilha com o CAPS AD III e com o CAPS II [...]. [...] 
nós compartilhamos, porque eu não trabalho muito com a questão do 
encaminhamento, da referência e da contrarreferência. É claro que deve 
existir, nós protocolamos esse encaminhamento. Mas, quando eu 
compartilho, quando eu aciono um profissional daquele serviço, através do 
telefone, ou faço um atendimento compartilhado, intersetorial [...]. Então, é 
melhor, nós percebemos que essa rede de cuidado, ela se torna melhor 
quando acontece isso (P3 AB). 

 

Os discursos dos profissionais acenaram para a existência de uma RAMSV 

no município pesquisado, que segundo a Política Nacional de Enfrentamento à 

Violência contra a Mulher, refere-se à atuação articulada entre instituições/serviços, 

que almeja o desenvolvimento de estratégias efetivas de prevenção, a ampliação e 

melhoria da qualidade do atendimento, bem como a identificação e o encaminhamento 

adequado das mulheres em situação de violência (BRASIL, 2011b). 

A questão do fluxo de atendimento foi evidenciada quando os profissionais da 

atenção básica mencionaram os serviços que faziam parte dos encaminhamentos e 
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como os acessavam (por meio de ligação telefônica), na rede de cuidados para o 

compartilhamento dos casos. Além disso, destacaram a importância da relação de 

referência e contrarreferência e de protocolar os encaminhamentos. Entretanto, não 

houve menção sobre critérios de encaminhamento, com fluxogramas previamente 

elaborados, condutas ou protocolos preestabelecidos. Deste modo, percebeu-se 

ausência de padronização dos atendimentos, nos serviços de atenção básica do 

município pesquisado, de forma que a trajetória da mulher que se inicia nesse serviço, 

dependerá da experiência e do empenho de cada equipe no manejo do caso. 

Nesse sentido, os profissionais precisam conhecer a rede intrasetorial do 

município em que atuam, para garantir o encaminhamento adequado para outros 

serviços e unidades que, no caso em estudo, consoante às narrativas, trata-se 

principalmente: Serviços da Atenção Básica - Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

(NASF), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Hospital, Serviço de Atendimento 

à Violência Sexual (SAVVIS), Defensoria Pública, Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS), Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS), Conselho Tutelar (quando a problemática envolve crianças e adolescentes) 

e Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher (DEAM) (BRASIL, 2016). 

Nesse âmbito, os serviços de atenção básica se destacam como porta de 

entrada importante da RAMSV, porque possuem proximidade privilegiada com a área 

de atuação para investigar os casos de violência contra mulheres. Todavia, estudo 

aponta que diante da possibilidade de investigação, devido ao medo de represálias 

ou insegurança nos modos de atuar, muitas vezes, os profissionais desse setor 

desistem de fazê-la (SILVA et al., 2017). 

Para exemplificar o referido contexto, estudo demonstra que nos casos de 

assistência a gestantes que sofrem violência por parceiro íntimo, a ação dos serviços 

de atenção básica tem sido, predominantemente, o encaminhamento para realização 

de pré-natal em hospitais de referência, sem, muitas vezes, tomar conhecimento dos 

desdobramentos dessa ação (MARQUES et al., 2017). 

Nessas circunstâncias, o despreparo dos serviços e/ou dos profissionais da 

atenção básica indicam uma rede de cuidado com pouca comunicação, evidenciada 

nesta pesquisa na categoria “Identificando as fragilidades e potencialidades da Rede 

de Atendimento à Mulher em Situação de Violência” e, por vezes, não resolutiva. 

Desta forma, é importante refletir que os encaminhamentos, em algumas situações, 
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podem revelar a resistência em atender a situações de violência, transferindo a 

responsabilidade do cuidado a outros (SILVA et al., 2017). 

Complementa-se que, nem sempre, o espaço de acesso ao cuidado e a 

ampliação da rede social de suporte são garantias de que os profissionais da atenção 

básica estejam preparados para desenvolver ferramentas necessárias e eficientes 

para elaborar estratégias assistenciais e efetivá-las por meio de ações 

interdisciplinares e intersetoriais (OLIVEIRA; FERIGATO, 2019).  

Para que estejam aptos a atuar de forma adequada, reconhecendo a ordem 

societária patriarcal que orienta a cultura brasileira, deve-se investir em estratégias de 

formação e educação permanente (MACHADO et al., 2020). Ademais, a integralidade 

das ações na RAMSV somente se tornará efetiva quando os profissionais e serviços 

tiverem compreendido o caráter parcelar das ações por estes exercidas, para as 

conexões do trabalho coletivo na produção assistencial (VIEIRA et al., 2016). 

Em vista do contexto descrito, ao considerar os aparelhos citados, os 

profissionais relataram o fluxograma de atendimento às mulheres em situação de 

violência do serviço de atenção básica, representado na Figura 1. 
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Figura 1 - Fluxograma descritor de atendimento às mulheres em situação de violência do serviço de atenção básica, a 

partir dos relatos de profissionais da atenção básica 

Fonte: Autora (2020) 
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Em outro ponto da RAMSV está o CAPS, cujos profissionais o 

descreveram como dispositivo de saúde mental aberto, que oferece assistência 

fundamentada no atendimento em grupo. Explicaram que a demanda de 

atendimento individual existia, era respeitada, mas eram as terapias em grupo 

que atendiam à lógica da nova política de saúde mental do Brasil, com a luta 

antimanicomial. Desta forma, de acordo com os relatos, o CAPS do município 

pesquisado oferece grupos terapêuticos, acolhimento em grupo e, quando 

necessário, atendimento individual.  

Segundo os depoimentos, o perfil profissional do CAPS é pautado no 

acolhimento do sofrimento da pessoa, independentemente de estar relacionado 

à depressão, perda de alguém ou violência doméstica. Com isso, as mulheres 

em condição de violência, usuárias desse serviço, são estimuladas a participar 

de grupos terapêuticos que incluem pessoas com sofrimentos diversos. 

Quanto à equipe multiprofissional, conforme os relatos, esse serviço 

conta com psicólogos, assistentes sociais, psiquiatras, pedagogos, 

fisioterapeutas, educadores físicos e, destes, estão ligados diretamente ao 

atendimento à mulher em condição de violência, o assistente social, psicólogo e, 

quando há necessidade de intervenção medicamentosa, o psiquiatra. Além 

desses profissionais, esse serviço possui setor de Enfermagem, que oferece à 

mulher acolhimento, escuta qualificada e grupos terapêuticos com temáticas 

específicas da enfermagem, bem como assistência medicamentosa. 

Os entrevistados afirmaram que o CAPS também oferece grupos com 

técnicas de artesanato, as quais incluem produção de tapetes, sendo que parte 

do dinheiro da venda é destinada à mulher. Ademais, referiram que o 

atendimento no CAPS é multiprofissional e que, por meio da arte, a mulher 

ressignifica e melhora a qualidade de vida. 

 

É, são terapias em grupo, atendendo a lógica da nova política de saúde 
mental, com a luta antimanicomial. O CAPS é um dispositivo de saúde 
mental aberto, onde oferece tratamento, com equipe multiprofissional, 
e a nossa lógica é de atendimento em grupo. Só que existe essa 
demanda individual, que também é respeitada. Então, assim, são 
oferecidos grupos terapêuticos, acolhimentos em grupo; e quando 
necessário, o atendimento individual (P7 CAPS). 
 
[...] Assim, quando a mulher chega em sofrimento, porque muita gente 
pergunta: qual o perfil do CAPS, o Centro de Atenção Psicossocial? É 
o sofrimento do sujeito. Esse sujeito pode ter depressão, esse sujeito 
pode ter uma violência doméstica, ele pode ter uma perda de alguém; 
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não importa, é o sofrimento. As mulheres, vítimas de violência, estão 
dentro desse sofrimento [...]. Então, todas as temáticas que o serviço 
oferece, ela é incluída (P2 CAPS). 

 
A equipe é multiprofissional, nós temos psicólogo, psiquiatra; às vezes, 
existe a necessidade de uma intervenção medicamentosa; é, temos, 
também, pedagogos; é, fisioterapeuta, educador físico. Só que 
diretamente ligado à mulher vítima de violência, em específico, é a 
assistente social e o psicólogo; e o psiquiatra, quando necessária a 
intervenção medicamentosa (P7 CAPS). 

 
Aqui, nós temos o setor de Enfermagem. [...] a minha equipe maior, 
aqui, é da Enfermagem, ela fica no serviço o tempo todo, não deixa de 
fazer o acolhimento dessa mulher, no que se refere a medicamentos, 
no que se refere à escuta qualificada, no que se refere a inserir ela em 
grupos terapêuticos próprios de temáticas da Enfermagem; também, 
artesanato, que nós temos aqui, que é através, também, de fazer 
tapetes, através da arte; ela também ressignifica a vida dela e melhora 
a qualidade de vida dela, parte do dinheiro também é dado para ela, 
do serviço. Então, de uma certa forma, atendimento multiprofissional 
(P2 CAPS). 

 

As narrativas estão de acordo com a Portaria N0 336/2002, que dispõe 

sobre os Centros de Atenção Psicossocial, para atendimento público em saúde 

mental, segundo a qual, os CAPS podem constituir-se nas seguintes 

modalidades de serviços: CAPS I, CAPS II e CAPS III. O município pesquisado 

conta com CAPS II e CAPS III AD., cuja assistência prestada em ambos serviços 

oferece, em conformidade também com a Portaria citada: atendimento individual 

e em grupos; oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior 

ou nível médio; visitas domiciliares; atendimento à família; atividades 

comunitárias, enfocando a integração do paciente na comunidade e a inserção 

familiar e social, sendo que o CAPS III AD inclui, ainda, atendimento de 

desintoxicação (BRASIL, 2002). 

Quanto aos recursos humanos, segundo a Portaria supracitada, as 

equipes técnicas desses serviços podem ser compostas pelas seguintes 

categorias profissionais: médico psiquiatra, enfermeiro, enfermeiro com 

formação em saúde mental, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, 

pedagogo ou outro profissional necessário ao projeto terapêutico e profissionais 

de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico administrativo, 

técnico educacional e artesão (BRASIL, 2002). 

Os depoimentos mostraram que por ser um centro especializado em 

saúde mental, a mulher não busca atendimento no CAPS, devido ao ato de 

violência que sofreu, mas pelos desdobramentos: depressão, ansiedade ou 
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estresse pós-traumático, mencionados na categoria “Percepções dos 

profissionais da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência sobre 

os atendimentos à usuária”. Desta forma, segundo os relatos, geralmente, a 

mulher busca outros aparelhos da RAMSV e chega ao CAPS por meio de 

encaminhamento, estando com a situação de violência velada. Quando a equipe 

desse serviço suspeita de tal condição, a mulher é convidada para acolhimento, 

com assistência dos profissionais psicólogo e assistente social. Consoante às 

falas, a violência identificada pode tratar-se de qualquer tipo de violação, 

inclusive autolesão e, para todos os tipos, é feito registro na ficha de notificação 

do SINAN.  

Sobre esse documento, os entrevistados do CAPS afirmaram que é de 

uso compulsório, podendo ser preenchido por qualquer profissional de saúde, 

independentemente da vontade da paciente, para que se possa ter o índice 

quantitativo dos casos do município. Relataram também que por se tratar de uma 

ficha extensa e com peculiaridades, é interessante a equipe de cada serviço 

reunir-se para discuti-la e compreendê-la. 

Ademais, destacaram que todas as quartas-feiras realizam estudo de 

caso de todos os pacientes, incluindo os prontuários das mulheres em situação 

de violência. Nesses momentos, de acordo com as narrativas, os profissionais 

reveem e estudam os projetos terapêuticos. 

 

Como o CAPS, ele é um centro especializado em saúde mental, elas 
não chegam exatamente direto, aqui, pela questão da violência, mas 
elas chegam através de outros órgãos [...]. Quando a gente detecta, no 
primeiro caso, que vem pelos órgãos, a gente faz o acolhimento da dor 
dessa pessoa; então, ela passa, assim, por um acolhimento, com a 
equipe; ela vai para o acompanhamento psicológico, ela tem o suporte, 
o apoio, da assistente social [...]. Nesses casos que a gente identifica 
que é do próprio serviço [...] às vezes, está num sofrimento, a gente faz 
uma escuta, chama para acolhimento e identifica, aí ela vai também 
para psicólogo, para assistente social [...]. Quando a gente identifica a 
violação a mulheres, qualquer tipo de violação, isso também vale para 
a autolesão, pela forma provocada; a gente tem uma ficha, aqui, na 
Saúde que, compulsoriamente, a gente notifica; e essa notificação 
deve acontecer em toda a rede; independentemente de qualquer 
situação; de desejo, ou não, da paciente; automaticamente, nós somos 
obrigados a notificar, para que a gente possa ter um índice quantitativo 
de violência, no município. [...] qualquer profissional de saúde pode 
fazer a notificação. [...] essa ficha de notificação, porque ela é uma 
ficha extensa, ela tem algumas peculiaridades, que é interessante a 
equipe sentar, ver; mas ela é compulsória. [...] e todas as quartas-
feiras, a gente faz um estudo de caso, também, de todos os nossos 
pacientes. [...] é uma equipe técnica, que tira a quarta-feira, à tarde, 
para estudar, para rever os projetos terapêuticos (P2 CAPS).  
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Sobre a ficha de notificação do SINAN, percebeu-se que os profissionais 

do CAPS, diferentemente dos profissionais da atenção básica, compreendiam o 

uso para os diversos tipos de violência, bem como a importância de a equipe 

multiprofissional discuti-la para tratar das peculiaridades. Além disso, as 

entrevistas demonstraram discussões periódicas sobre os estudos de casos dos 

pacientes e, nesse âmbito, embora a carência de comunicação entre os 

aparelhos da RAMSV tenha sido evidenciada, conforme destacado na categoria 

“Fragilidades e potencialidades da Rede de Atendimento à Mulher em Situação 

de Violência”, percebeu-se que algumas equipes da rede, como a do CAPS, 

estavam mais atentas para a necessidade de comunicação interprofissional 

dentro do próprio serviço. 

Além da ficha de notificação do SINAN, durante a assistência, os 

profissionais do CAPS mencionaram a realização do acolhimento e o uso de 

prontuário para cada paciente. Esse registro inclui triagem investigativa que pode 

ser realizada por qualquer profissional do CAPS, por meio da qual se identifica 

conjuntamente com a mulher as necessidades dela, com objetivo de construir 

um Projeto Terapêutico Singular (PTS) de cuidado. Possivelmente, a assistência 

é compartilhada dentro do serviço entre assistente social e psicólogo, sendo que 

este faz a escuta qualificada e terapêutica. Esses profissionais, de acordo com 

os relatos, em algumas situações, colocam no PTS a necessidade de assistência 

do profissional psiquiatra.  

Consoante aos entrevistados, o PTS pode incluir a necessidade de 

geração de renda, artesanato e outras possibilidades, inserindo a mulher em 

grupos fora do CAPS, onde seja escutada, como no Grupo de Fumantes, com 

quinze sessões, que ocorre em uma UBS do município pesquisado para reduzir 

índices de tabagismo. Os profissionais referiram, também, o uso de ficha de 

encaminhamento específica do serviço para relato do que é necessário que seja 

compartilhado com outros aparelhos. Sobre essa ficha, elucidaram que se trata 

de documento de encaminhamento para a RAMSV.  

 

Então, o documento que a gente usa, enquanto serviço, é o 
acolhimento, é o prontuário, a gente utiliza um prontuário, uma triagem 
bem investigativa; e, dentro dessa triagem - qualquer profissional, aqui, 
pode estar fazendo essa triagem -, é, dentro da triagem, a gente vai 
construir um projeto terapêutico singular de cuidado dessa pessoa, 
dessa mulher, no caso. E, aí, a gente vai perceber, junto com ela, quais 



63 
 

são as necessidades dela. Possivelmente, a gente tem, sim, 
compartilhado com psicólogo, para fazer essa escuta qualificada, essa 
escuta terapêutica. Tem dividido sempre com a assistente social que 
faz parte desse contexto, também. Em alguns momentos, tem 
colocado, em algumas mulheres, dentro do prontuário, essa 
necessidade dentro do projeto terapêutico, essa necessidade da 
psiquiatra; e outras não, também. Pode estar incluindo no projeto 
terapêutico dela, também, geração de renda, o artesanato; e outras 
possibilidades, reinserindo também em grupos, fora do CAPS, onde a 
mulher seja escutada, e até [...] um Grupo de Fumantes para diminuir 
o índice de uso de cigarro, tabagismo, são 15 sessões que acontece 
na [...], daí, enviamos a paciente para lá (P2 CAPS). 

 

O PTS no cuidado em saúde mental, articulado ao trabalho em rede e 

focado nas necessidades dos usuários, especialmente das mulheres em 

situação de violência, representa projeto de vida capaz de fortalecer vínculos e 

redirecioná-los em um reposicionamento de histórias de vida e sofrimento 

psíquico, ao propiciar atenção singularizada e acolhedora (RASCH et al., 2015). 

Nessa direção, as narrativas concordam com estudo, quanto à 

necessidade de serem desenvolvidas estratégias de intervenções com a 

intenção de melhor atender às demandas geradas por essas mulheres, 

sinalizando a importância de se garantir apoio social, sobretudo, a partir de 

encaminhamentos intersetoriais e da inserção em programa de geração de 

renda e emprego (PEREIRA-GOMES et al., 2015). 

Em continuidade à perspectiva dos encaminhamentos, os entrevistados 

afirmaram que a mulher é orientada a fazer o Boletim de Ocorrência (BO). Caso 

aceite, é acompanhada no carro do CAPS até a DEAM, ao tempo em que a 

psicóloga do CAPS entra em contato com a assistente social do serviço. Esta, 

por meio de ligação telefônica, contata a assistente social da Defensoria Pública, 

onde funciona o NMVVD.  

No fluxo de atendimento, segundo os relatos, por sua vez, algum 

profissional da DEAM, após atendê-la, a acompanha no trajeto ao hospital geral, 

onde é realizado laudo pericial. Desta forma, acompanhando a mulher, os 

profissionais do CAPS acreditam que estão construindo uma rede protetiva e 

oferecendo uma trajetória de qualidade para ela. 

Nesse sentido, os relatos dos profissionais do CAPS e da atenção básica 

estão alinhados, pois ambos os serviços realizam compartilhamento do caso e 

não apenas o encaminhamento da mulher. Os entrevistados do CAPS 

explicaram que compartilham o caso com outros serviços da RAMSV, porque 
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entendem que a mulher deve ser acompanhada nesse trajeto, uma vez que não 

é usuária apenas do CAPS, e sim de um sistema.  

Posto isso, referiram articulação com a atenção básica e destacaram que 

realizam acompanhamento da mulher na delegacia, com compartilhamento do 

caso com a delegada, no CREAS, com compartilhamento dos direitos violados 

e, quando necessário, no Hospital Regional, para que seja feito algum exame 

solicitado pela delegacia.  

Desse modo, os entrevistados do CAPS argumentaram que não ficam 

apenas no setor da Saúde. Em alguns momentos, é preciso acessar uma rede 

que é intersetorial, mas ocorre o acompanhamento e cuidado contínuo da 

paciente. Referiram que a mulher precisa desse suporte, para que não tenha 

medo, sinta-se acolhida, fortalecida e não desista da denúncia. Além de 

acompanhá-la na RAMSV, os profissionais do CAPS afirmaram que observam 

todo o processo na delegacia, registram no prontuário dela e reiteraram que 

consideram o modo de operar a rede, por meio apenas de encaminhamento, 

muito fragilizado. 

 

A gente sugere que ela faça o Boletim de Ocorrência, a gente 
acompanha; muitas vezes, eu já ligo para a assistente social, a 
assistente social também, daqui, liga para a Defensoria Pública, que é 
onde ela já é conduzida, no próprio carro daqui, para a Delegacia, para 
fazer o B.O. Na delegacia, ela é conduzida, junto com alguém da 
equipe, para o Hospital Geral, para fazer a perícia, o laudo pericial. E, 
daí, a gente faz essa rede protetiva para que as coisas aconteçam, 
tendo uma qualidade para ela (P2 CAPS). 

 
Mas, nós compartilhamos no CAPS, a gente não encaminha, a gente 
compartilha, porque nós entendemos que a usuária, ela é usuária de 
um sistema, ela não é usuária do CAPS, e sim do sistema. Então, é 
articulado com o território, na UBS; é, fazemos o acompanhamento 
dessa mulher na delegacia, compartilhamos o caso com o delegado; a 
delegada, no caso; é, compartilhamos com o CREAS, direito violado. 
E, quando necessário, também, fazemos acompanhamento no 
Hospital Geral, para que seja feito algum tipo de exame; os exames 
que são solicitados na delegacia. E, aí, o que é importante dizer 
mesmo, é que não é encaminhamento; e sim, compartilhamento. Nós 
não deixamos essa mulher desassistida [...] e, aí, nós fazemos esse 
acompanhamento, principalmente, por isso; também, por isso, para 
que ela se sinta acolhida e não tenha medo, fortalecendo-a (P7 CAPS). 

 
[...] a gente, aqui, da Saúde Mental, não fica só no setor da Saúde, tem 
hora que você tem que acessar uma rede que é intersetorial, que é um 
outro setor, mas a gente faz é o acompanhamento, o cuidado contínuo, 
a gente acompanha a paciente, acompanha ela, porque ela precisa; se 
ela for sozinha, ela pode desistir; ela tem que ter suporte. Então, o que 
a gente faz é levá-la, leva o prontuário dela, tem uma conversa, a 
equipe acompanha todo o processo na delegacia, acompanha o 
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processo. Isso é registrado no prontuário. Então, a gente não trabalha, 
assim, com encaminhamento, a paciente vai, leva o encaminhamento 
para a delegacia, leva o encaminhamento para o hospital; a gente acha 
um modo de operar muito fragilizado; então, a gente a acompanha, 
pessoalmente, a equipe (P2 CAPS). 

 

Rede é sempre algo que une, que entrelaça, que interconecta, que 

comunica, que vincula, por meio de ligação, de nós e que, por isso, quando bem 

instrumentalizada na saúde, possibilita a melhor visão do sistema, seja da mulher 

em situação de violência, da família ou comunidade, melhorando a resolubilidade 

da atenção. O matriciamento já é um exercício da rede em que a equipe ESF, 

junto ao CAPS e/ou ao NASF, constroem projetos terapêuticos, incluindo 

qualquer ator da rede necessário para aquela mulher e respectiva família. Nesta 

perspectiva, tem-se a rede intersetorial, em que outras instituições entram no 

projeto terapêutico dentro de um conceito mais amplo de saúde, posto que 

envolve outros setores que não são específicos da saúde, como o da justiça 

(CHIAVERINI, 2011). 

Com isso, observa-se que as usuárias em questão necessitam de muitos 

cuidados e, consoante aos relatos, não podem ser simplesmente encaminhadas 

para outras redes de atenção sem acompanhamento e, principalmente, sem a 

garantia que retornem para a continuidade de cuidados no serviço de referência 

(BARBOSA; DIMENSTEIN; LEITE, 2014).  

Problematiza-se que prevalece, em muitas localidades do Brasil, um 

modelo hegemônico, em que equipes ESF encaminham a mulher para os 

especialistas nos ambulatórios, CAPS e/ou hospitais e, na maioria das vezes, 

não sabem o resultado da consulta ou internação dessa usuária. Desta forma, a 

pessoa com sofrimento psíquico é encaminhada e não é sentida pelos 

profissionais da ESF como de responsabilidade destes, apesar de estar no 

território, na comunidade (CHIAVERINI, 2011). 

Nessa direção, revisão integrativa da literatura, que objetivou analisar as 

características de PTS utilizados na assistência ao sujeito em sofrimento 

psíquico na atenção à saúde mental confirma divergência entre o preconizado 

pelo Ministério da Saúde para elaboração de um PTS e como realmente é 

executada essa ferramenta de cuidado, destacando-se a pouca participação e 

corresponsabilidade de equipe/usuário na elaboração dos projetos, o excesso 

de encaminhamentos desnecessários para serviços especializados de saúde 
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mental, a fragmentação do saber dentro da equipe multidisciplinar e a dificuldade 

em compartilhar e discutir informações acerca dos casos. Assim, aponta a 

necessidade de adequar a elaboração do PTS e as respectivas etapas às 

necessidades de cada indivíduo (BAPTISTA et al., 2020). 

Conforme o cenário apresentado, os profissionais do CAPS relataram o 

fluxograma de atendimento às mulheres em situação de violência, representado 

na Figura 2.  
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Figura 2 - Fluxograma descritor de atendimento às mulheres em situação de violência no CAPS, a partir dos relatos 

de profissionais do CAPS 

 

Fonte: Autora (2020) 
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Outro aparelho que integra a RAMSV do município pesquisado é o 

Serviço de Atendimento às Vítimas de Violência Sexual (SAVVIS), cujo 

funcionamento ocorre dentro de um hospital da referida cidade que, consoante 

os entrevistados, é acionado para realização de exame de corpo de delito em 

casos de violência sexual. Realça-se que foi implantado como Serviço de Apoio 

à Mulher Vítima de Violência Sexual (SAMVVIS) e deixou de oferecer 

atendimento exclusivo a essas usuárias, passando a abranger qualquer pessoa 

que tenha sofrido violência sexual e busque assistência hospitalar. Desta forma, 

segundo Brasil (2011a), esse aparelho deixou de se apresentar como serviço 

especializado da RAMSV. 

Quanto à equipe profissional desse aparelho, segundo os relatos, 

embora algumas vezes haja a colaboração dos profissionais psicólogo e 

assistente social, como estes não são exclusivos do SAVVIS e, portanto, nem 

sempre estão disponíveis para as demandas desse serviço, os profissionais 

efetivamente responsáveis pelo atendimento da mulher em situação de violência 

são: uma médica e uma enfermeira (coordenadora do serviço). 

 

[...] Eu [médica perita] e tem enfermeira, que é coordenadora do 
serviço, essas duas profissionais. [...] o serviço é basicamente o de 
corpo de delito (P4 SAVVIS). 
 
Algumas vezes, a gente solicita o parecer de um psicólogo, quando é 
algum adolescente [...]. E o Serviço Social, às vezes, também, dá uma 
mãozinha, principalmente, quando eu não posso estar. [...]. Mas, 
cotidianamente, atualmente, é só enfermeira e a perita [...]. [Assistente 
social e psicóloga] fazem parte do Hospital. Só não fazem parte, 
exclusivamente, do SAMVVIS [...]. Só que têm alguns psicólogos que 
também não moram no município, e vêm só para o plantão; aí tem que, 
também, dar atenção a todo o hospital; e, às vezes, no momento que 
a gente está em atendimento, elas estão, não podem fazer a escuta; 
algumas vezes, sim; outras vezes, não (P5 SAVVIS). 

 

De acordo com a Norma Técnica Atenção Humanizada às Pessoas em 

situação de Violência Sexual com Registro de Informações e Coleta de Vestígios, 

no âmbito do SUS, os serviços envolvidos na atenção às pessoas em situação 

de violência sexual devem assegurar cada etapa do atendimento que for 

necessária. Isso inclui medidas de prevenção, emergência, acompanhamento, 

reabilitação, tratamento de eventuais agravos e impactos resultantes da 

violência sexual sobre a saúde física e psicológica, além do abortamento legal, 

se for solicitado pela mulher ou adolescente, de acordo com a legislação vigente. 
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Para isso, esses serviços precisam contar com equipe multiprofissional e 

interdisciplinar, essencialmente constituída por médico(a), enfermeiro(a), 

técnico(a) em enfermagem, assistente social e psicólogo(a), podendo, ainda, ter 

outros profissionais, como farmacêutico(a) (BRASIL, 2015b). Neste sentido, 

percebeu-se o problema do número insuficiente de profissionais no SAVVIS da 

rede estudada, conforme discutido na categoria “Fragilidades e potencialidades 

da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência”. 

No que diz respeito às possibilidades de acesso ao SAVVIS, as 

narrativas mostraram que a mulher em situação de violência sexual pode chegar 

diretamente ao hospital, sem ter feito o BO, sendo que esta é uma circunstância 

problemática na percepção dos profissionais. Outra forma de acesso, ainda 

segundo os relatos, é quando a mulher procura, inicialmente, a delegacia e, após 

fazer registro de BO, é encaminhada ao serviço social do hospital, que confere 

o pedido do laudo pericial e a conduz ao SAVVIS. 

Nos casos em que a mulher fez o BO, segundo as falas, ela chega ao 

SAVVIS com formulário/questionário, no qual a médica perita registra o histórico 

dos fatos, por exemplo, como e quando ocorreu a violência, além de responder 

a algumas perguntas, geralmente padronizadas pela Secretaria de Segurança, 

realizadas pelo plantonista da delegacia. Realçaram que ao fazer o histórico dos 

fatos, a médica perita utiliza, nos registros, as mesmas palavras da vítima, para 

que as interpretações fiquem a cargo das autoridades responsáveis. 

Os profissionais do SAVVIS destacaram ainda que se estiverem 

ausentes no momento da chegada da mulher, ela fica esperando dentro do setor 

do Serviço Social, que por meio de ligação telefônica, comunica a ocorrência à 

coordenadora do SAVVIS. Esta, por sua vez, dirige-se ao hospital e, após abrir 

a sala do serviço, a mulher permanece o tempo todo nesse local, saindo apenas 

para realização de exames em outro setor. 

 

[...] elas chegam, depois que ela faz o BO. Posso falar que é um 
problema o BO? A maioria vem sem BO, inclusive, é uma luta que a 
gente tem para conseguir isso. A gente já tem esse problema aqui (P4 
SAVVIS). 
 
[...] mulheres adultas, muitas delas, elas vão procurar o serviço da 
delegacia, e lá, elas são orientadas a virem para cá. [...] ela vem pelo 
Serviço Social, aí ela entrega o pedido do exame; as meninas orientam, 
e ela vem para cá [...] se por acaso for um horário que a gente [médica 
perita e coordenadora] não esteja aqui, elas ficam aguardando dentro 



70 
 

do Serviço Social, elas ligam para mim [coordenadora], aí eu venho, 
abro a sala [do SAVVIS], e ela fica aqui dentro, ela só sai daqui na hora 
de ir embora, ou na hora de coletar exame, que levam ela no laboratório 
(P5 SAVVIS). 
 
[...] A vítima, a perícia, ela apresenta o BO, tem um questionário que é 
mandado pela delegacia; onde esse questionário, eu [médica perita] 
faço, escrevo o histórico, o fato como ocorreu, quando ocorreu; e 
algumas perguntas que o delegado faz para o perito responder. E, 
realmente, essas perguntas são padronizadas pela Secretaria de 
Segurança, já não varia muito, assim, de um formulário para outro (P4 
SAVVIS).   
 

As duas situações elencadas nas narrativas: a primeira, quando a mulher 

procura inicialmente o sistema de segurança pública; e a segunda, quando 

busca, ao início, o sistema de saúde, estão previstas na Norma Técnica Atenção 

Humanizada às Pessoas em Situação de Violência Sexual com Registro de 

Informações e Coleta de Vestígios (BRASIL, 2015b). 

Na primeira circunstância, a referida norma estabelece que, se não for 

situação de urgência e emergência, o sistema de segurança deve registrar todas 

as informações da ocorrência e, posteriormente, encaminhar a mulher aos 

órgãos de medicina legal para realização da perícia que, no caso do município 

da pesquisa, trata-se do SAVVIS. Por sua vez, este deve caracterizar o tipo de 

lesão encontrada e coletar os vestígios que podem auxiliar na identificação da 

autoria e materialização do crime. Nesse ponto, verifica-se inadequação à 

referida norma, pois, conforme mencionado na categoria “Fragilidades e 

potencialidades da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência”, o 

SAVVIS da rede pesquisada não realizava a coleta de vestígios. Em seguida, a 

pessoa deve ser encaminhada a outros serviços para os demais cuidados 

pertinentes (BRASIL, 2015b). 

Na segunda situação, quando a mulher busca primeiro o SAVVIS (não 

realizou o BO), destaca-se que os profissionais descreveram essa situação 

como problemática, cujas condutas não foram descritas. Nesses casos, a norma 

supracitada prevê várias possibilidades de fluxo, dependendo da conformação 

da rede e das pactuações formais locais entre sistema de justiça, segurança e 

saúde, devendo ser uma situação previsível e esperada pela equipe de saúde 

(BRASIL, 2015b). 

Nessa direção, a Norma Técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos 

Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes ressalta que o 
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BO registra a violência para o conhecimento da autoridade policial, que 

determina a instauração do inquérito e da investigação. Já o laudo do Instituto 

Médico Legal (IML) é elaborado para fazer prova criminal. Posto isto, a exigência 

de apresentação destes documentos para atendimento nos serviços de saúde é 

incorreta e ilegal (BRASIL, 2012b). 

Esclarece-se, ainda, que a mulher pode não desejar registrar o BO e a 

vontade dela deve ser respeitada, sem prejuízo ao atendimento integral à saúde 

e de todas as orientações necessárias sobre seus direitos. Entretanto, em todos 

os casos, a equipe de saúde deve orientar sobre a importância de a mulher 

realizar este procedimento, pois se trata de um direito de cidadania e contribui 

para o enfrentamento da impunidade do agressor (BRASIL, 2015b). 

Dentre as condutas desse serviço, há também relatos da notificação 

compulsória da violência, por meio da Ficha de Notificação do SINAN que, 

posteriormente, é arquivada pelo Setor de Vigilância Epidemiológica. Além disso, 

é realizado preenchimento do prontuário da paciente e de documento específico 

do setor, elaborado pelos profissionais, para arquivamento privativo do SAVVIS.  

Esse último contém informações sobre cada caso, como dados da 

paciente, nomes dos pais, número de telefone, número do cartão do SUS, além 

da transcrição feita pela médica perita do que registrou no laudo pericial. Os 

entrevistados expressaram ainda que, após a alta hospitalar, por meio desse 

prontuário, possuem acesso rápido às informações das pacientes, caso 

necessitem contatá-las, servindo como respaldo para os profissionais. 

Quanto às prescrições medicamentosas, segundo os entrevistados, 

estão disponíveis no SAVVIS: medicamentos para Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (IST), antirretrovirais e pílula do dia seguinte. Além disso, os 

participantes explicaram que a primeira coleta de sangue ocorre nesse setor, 

sendo para diagnóstico de hepatite B e HIV. Para a segunda coleta, a mulher é 

encaminhada ao Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA), sendo a data 

agendada para 60 dias após a primeira. Os exames são repetidos em função da 

janela imunológica, e o CTA, após obter os resultados da segunda coleta, envia-

os ao SAVVIS, para arquivamento neste setor.  

Os participantes relataram que, até o momento, não houve resultados 

positivos para sorologia de HIV, mas, caso ocorra, a conduta será 

encaminhamento do paciente ao CTA, uma vez que, nesses casos, os 
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antirretrovirais profiláticos, mesmo que sejam administrados, não terão efeito. 

Sobre isso, os entrevistados declararam que o SAVVIS disponibiliza somente 

exames básicos e que não adianta iniciar esse tipo de atendimento, se não há 

profissionais para dar continuidade ao acompanhamento.  

Em relação ao CTA, as falas mostraram que além de complementar a 

realização dos exames, esse serviço conta com profissionais psicólogo e 

médico, em tempo integral, os quais atuam na realização da dieta do paciente, 

dosagem de medicação e orientam sobre os dias de retorno ao serviço, sendo 

que durante os primeiros seis meses, em casos de HIV positivo, os retornos para 

acompanhamento da carga viral são mensais. 

 

[...] aqui, é um [documento] que a gente criou, para que a gente fizesse 
o nosso relatório individual, para que ficasse arquivado com a gente; 
[...] e um prontuário desse paciente que não sai do serviço; esse 
prontuário não é aquele prontuário que vai arquivado no SAME 
[Serviço de Arquivo Médico e Estatística], é um prontuário interno, que 
fica só com a gente do SAVVIS; caso a gente precise contatar essa 
pessoa no futuro, aí a gente tem todos os dados dela, aqui. E fora, que 
não está aqui, temos também a ficha de notificação, que a gente 
entrega para o Setor de Vigilância Epidemiológica, que é a ficha de 
violência. A gente preenche esse prontuariozinho interno, que fica aqui, 
com todos os dados dele, nome de pai, nome de mãe, número de 
telefone, cartão do SUS; a gente preenche tudo. Caso a gente precise, 
novamente, entrar em contato com esse paciente, a gente tenha todos 
esses dados. A notificação compulsória vai para lá, e essa aqui fica 
com a gente, para que a gente tenha esse respaldo de todos os dados 
ouvidos da boca da vítima [...]. Fora isso aqui, quando a doutora 
prescreve medicações; é, no caso, a gente tem aqui as medicações 
para DST, os antirretrovirais e a pílula do dia seguinte. Quando ela 
prescreve, a doutora orienta como é que tem que ser tomado. E, aí, 
quando a gente faz a primeira coleta de sangue aqui, da hepatite, HIV; 
a gente tem que fazer novamente uma coleta, com 60 dias depois. 
Então, a gente, a doutora faz o encaminhamentozinho para o CTA; aí, 
isso, a gente orienta, a gente coloca no calendário, 60 dias depois, 
anota no pedido do exame, a data que ele tem que voltar no CTA, para 
ele repetir o exame, pela janela imunológica. Quando ele repete lá, o 
exame, o CTA devolve para mim, o resultado; se o resultado deu 
positivo ou deu negativo, para a gente arquivar. Quando dá... todos, 
até agora, nenhum deu positivo, ninguém me falou que deu positivo 
(P5 SAVVIS). 
 
Esses [medicamentos antirretrovirais], depois de muito tempo, é 
ineficaz, mesmo que você faça. [...] Quer dizer, se fosse para o 
resultado dar positivo, já não ia passar por mim. [...] Encaminhamos 
para o CTA (P4 SAVVIS). 

 
Aí eles [profissionais do CTA] fazem outros testes, que a gente faz aqui 
os testes básicos; lá, eles complementam, fazem outros testes. Aí lá, 
no CTA, eles têm psicólogo, o tempo todo; aí, tem médico, o tempo 
todo; aí, eles fazem direitinho a dieta, a dosagem da medicação, avisa 
os retornos; parece, que, nos primeiros seis meses, se eu não me 
engano, os exames são mensais, para acompanhar a carga viral - o 
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caso do HIV -, para acompanhar se o tratamento está sendo eficaz; 
eles ficam acompanhando lá, o tempo todo. [...] Porque não adianta a 
gente começar a fazer aqui, se aqui não vai ter um acompanhamento. 
A gente encaminha para lá, e o acompanhamento fica por lá (P5 
SAVVIS). 

 

A assistência nos serviços especializados em violência sexual deve 

garantir, além do laudo pericial, acolhimento, registro da história, exames clínicos 

e ginecológicos, contracepção de emergência, profilaxias para HIV, IST e 

hepatite B, comunicação obrigatória à autoridade de saúde em 24h, por meio da 

ficha de notificação da violência, exames complementares, acompanhamento 

social e psicológico, além de seguimento ambulatorial (BRASIL, 2006; BRASIL, 

2015b). 

Nos casos em que não foi possível a contracepção de emergência e 

houve confirmação de gravidez, segundo os relatos, a mulher é encaminhada 

para a UBS para dar início às consultas de pré-natal. Os entrevistados 

esclareceram que a maioria das ocorrências não são de gravidez recente e, 

geralmente, são consequência de atos de violência recorrentes. 

Sobre a conduta de abortamento, os profissionais do SAVVIS explicaram 

que houve uma situação em que uma mãe almejou o procedimento para a filha, 

vítima de estupro em uma festa. A mãe descobriu a gravidez da filha somente 

alguns meses após o ocorrido e procurou um perito de lesão corporal do hospital. 

Durante o atendimento, esse profissional encaminhou o caso para a 

coordenadora do SAVVIS. Por sua vez, ela compartilhou a situação com a 

médica perita do setor, a qual esclareceu que o abortamento somente poderia 

ser realizado no início da gravidez, pois poderia colocar a genitora em risco de 

morte. 

Além disso, segundo os entrevistados, a gestante teria que passar por 

uma junta médica, o que, na percepção deles, é muito complicado. Relataram 

que, muitas vezes, se passou tanto tempo em relação à violência ocorrida, que 

não é possível fazer o abortamento. Argumentaram ainda que, desde o tempo 

em que a médica perita começou a trabalhar nesse serviço, nunca houve 

realização de abortamento no SAVVIS. 

Os entrevistados relataram que mesmo com parecer favorável da justiça 

para realização desse procedimento, os médicos possuem a opção de aceitar 

ou recusar. Neste sentido, apontaram que muitos médicos se negam a fazê-lo, 
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sendo uma condição pessoal, posto que consideram tratar-se de um 

procedimento no qual se está matando um ser. 

 

[...] quando a gente faz o teste de gravidez, que dá positivo, aí a doutora 
já encaminha para o posto, para dar continuidade ao pré-natal (P5 
SAVVIS). 
 
 [...] um teste de gravidez dando positivo, logo em seguida... a maioria 
dos casos, aqui, não são casos recentes, de uma semana (P4 
SAVVIS). 
 
[...] são casos que já vem acontecendo. Nós tivemos um caso aqui, da 
mãe que queria realizar o aborto na filha. Ela foi estuprada numa festa 
aí que teve na cidade, aqui; e, aí, uns meses de... descobriu que ela 
estava grávida, e a mãe entrou em contato com outro perito, um perito 
de lesão corporal, querendo que ele realizasse o aborto; ele disse: 
“Não, não é assim”. Aí, passou para mim, eu até conversei com a 
doutora sobre a questão do aborto (P5 SAVVIS). 
 
É, a questão do aborto tem que ser bem precoce. Entendeu? Porque 
bota a vida da mãe em risco. E outra, tem que passar por uma junta 
médica. É muito complicado [...]. Muitas vezes, passou tanto tempo, 
que não dá mais para fazer. Então, na verdade, assim, o tempo que eu 
passei, não teve caso de aborto (P4 SAVVIS). 
 
E, têm alguns médicos que eles têm que aceitar realizar o aborto, 
mesmo que a justiça dê o aval, não é todo médico que aceita, porque 
é uma condição pessoal. Você está matando um ser. Então, têm 
médicos que se negam. Eles podem se negar, se eles quiserem (P5 
SAVVIS). 

 

Estudo realizado em hospital da rede pública de Fortaleza-CE, 

demonstrou que a maioria das mulheres que tiveram como consequência da 

violência a gravidez, ao serem informadas sobre seus direitos, optaram pelo 

abortamento (NUNES; LIMA; MORAIS, 2017). 

Reflete-se que de acordo com a Norma Técnica de Prevenção e 

Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e 

Adolescentes, em casos de gravidez, suspeita ou confirmada, os profissionais 

devem considerar a demanda da mulher ou da adolescente, identificando se 

manifesta desejo ou não de interromper a gravidez. A despeito disso, é dever do 

Estado e dos gestores de saúde manter, nos serviços públicos especializados 

no atendimento a mulheres vítimas de estupro, profissionais que não manifestem 

objeção de consciência e que realizem o abortamento previsto por lei. Caso a 

mulher venha a sofrer prejuízo de ordem moral, física ou psíquica, em 

decorrência da omissão, poderá recorrer a responsabilização pessoal e/ou 

institucional (BRASIL, 2012b). 
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Em relação aos encaminhamentos, após atendimento no SAVVIS, 

condiz com os relatos que a mulher é orientada a retornar à delegacia, onde 

deverá entregar o resultado do exame de corpo de delito. As falas mostraram 

ainda que se a mulher precisar de acompanhamento ambulatorial especializado, 

como o SAVVIS não dispõe, é realizado encaminhamento para ESF e NASF e, 

nos casos em que a mulher apresenta problemas mentais, para o CAPS.  

 

[...] depois que ela passa por aqui, ela retorna, com esse questionário, 
com a perícia feita, para a delegacia.  Então, ela teria que ter um 
acompanhamento ambulatorial especializado; [...] aqui, nós não 
dispomos; então, a gente encaminha para o município de origem dela, 
para ela fazer o acompanhamento através de PSF e de NASF (P4 
SAVVIS).   

 
A gente, primeiro, que a gente entrega esse resultado, desse laudo, 
para ela devolver para a delegacia, como resposta, para o delegado; 
[...] quando é, que aparece de vez em quando, também, mulheres e 
adolescentes, com problema mental, a gente encaminha para o CAPS 
(P5 SAVVIS). 

 

A articulação e a organização do fluxo de atendimento, bem como o 

conhecimento dos serviços que existem no município para realizar os 

encaminhamentos, possibilitam aos profissionais clareza e melhor 

direcionamento do que fazer nas situações de violência sexual, podendo evitar 

o sofrimento e a exposição da mulher a outras violências, especialmente a 

institucional (TRENTIN et al., 2020). Assim, ressalta-se que coexistem no Brasil 

diferentes fluxos de atendimento a pessoas em situação de violência sexual, mas 

todos devem evitar a revitimização (BRASIL, 2015b). 

Sobre isso, problematiza-se que houve menção, nos relatos dos 

profissionais do SAVVIS, sobre um protocolo de atendimento, conforme relato a 

seguir: 

 

Quando eu assumi aqui, eu comecei a ler alguns manuais, que eu não 
conhecia o serviço; e a gente acabou montando... eu montei um 
protocolo, de acordo com os manuais do Ministério da Saúde. [...] a 
gente tem um protocolo de atendimento à mulher; e, aí, eu montei, de 
acordo com a nossa realidade [...] a ideia de fazer essa ficha, aqui, de 
evolução, é evitar a revitimização da vítima. [...] como, inicialmente, a 
gente tinha mais a atenção do psicólogo e do serviço social, o que era 
que acontecia? Às vezes, antes da doutora chegar, a gente chamava 
a psicóloga, a psicóloga conversava com a vítima, anotava aqui; ou 
então, a doutora, primeiro, anotava. Para evitar perguntar tudo de novo, 
o profissional anterior lia o que ela já tinha falado, e focava naquilo que 
chamasse mais a atenção; para evitar que a pessoa contasse [...] a 
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mesma história para o psicólogo, contar a mesma história para a 
enfermeira, contar a mesma história para o médico (P5 SAVVIS).  
 

Percebe-se que a ideia do protocolo de atendimento está relacionada ao 

compartilhamento dos dados apenas internamente e conforme evidenciado na 

categoria “Fragilidades e potencialidades da Rede de Atendimento à Mulher em 

Situação de Violência”, não havia comunicação efetiva entre os aparelhos. 

Nesse caso, os profissionais perdiam a continuidade da assistência e a mulher 

ficava sujeita à mesma problemática de ter que repetir a história nos diversos 

serviços. 

Em vista disso, para evitar que a usuária tenha que ir repetidas vezes ao 

serviço de saúde, o fluxograma deve ser criado, de modo a dar agilidade e 

resolutividade à sistemática de atendimento. Além da equipe propor formas de 

registro unificado que reúna as observações específicas de todos os 

profissionais envolvidos, é preciso também fortalecer a rede de proteção contra 

a violência, por meio de ações intersetoriais, evitando que as pessoas em 

situação de violência fiquem expostas durante o processo de atendimento nas 

diferentes instituições. Isso inclui um sistema eficaz de referência e 

contrarreferência que deve abranger os serviços de complexidade necessários, 

integrando-os, por meio de informações sobre as necessidades e demandas do 

caso (BRASIL, 2012b). 

Face ao tipo de violência registrado, o SAVVIS deve realizar 

encaminhamento aos órgãos competentes, Delegacia de Polícia ou DEAM, 

responsáveis pela requisição de perícia pelo Instituto Médico Legal. Nesses 

casos, deve-se orientá-la quanto ao direito e à importância de guardar cópia do 

BO. Se existe motivação da mulher para dar andamento ao processo de 

separação, encaminhá-la aos serviços jurídicos, como Defensoria Pública. Em 

cada caso, além do fluxo assistencial estabelecido, deve-se traçar um PTS, de 

acordo com as necessidades de cada situação. No caso de gravidez decorrente 

de situação de violência sexual, destaca-se que a mulher deve receber 

assistência psicossocial adequada, seja na opção por interromper ou prosseguir 

com a gestação (BRASIL, 2012b). 

Conforme as narrativas, no âmbito do SAVVIS, os profissionais 

descreveram o fluxograma de atendimento às mulheres em situação de 

violência, representado na Figura 3. 
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 Figura 3 - Fluxograma descritor de atendimento às mulheres em situação de violência no SAVVIS, a partir dos relatos de 

profissionais do SAVVIS 

 

Fonte: Autora (2020) 
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Outro serviço que compõe a RAMSV do município pesquisado é a 

Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) que, segundo os 

relatos, conta com o trabalho de escrivã, agentes de polícia e corpo de 

estagiários. Os entrevistados mencionaram que a escrivã, normalmente, conduz 

inquéritos policiais, faz oitivas e dá andamento aos casos de urgência, enquanto 

os agentes de polícia são responsáveis pela intimação judicial e investigação 

dos casos. Sobre a atuação do corpo de estagiários, ele faz, principalmente, 

registros de BO. As narrativas demonstraram ainda que, geralmente, os 

funcionários que trabalham na DEAM são mulheres, visando resguardar a 

intimidade da vítima, para que ela se sinta acolhida e confiante para detalhar a 

situação de violência sofrida.  

 

Numa delegacia, nós temos escrivão, a escrivã, que normalmente faz 
a condução do inquérito policial, faz oitivas, organiza o inquérito e dá 
andamento, também, às urgências. Nós temos os Agentes de Polícia, 
que trabalham na parte de investigação, na parte da intimação. [...] 
Temos, também, um corpo de estagiários, que atua, principalmente, 
nessa área, fazendo registro de Boletins de Ocorrência. [...] Então, o 
atendimento dela, a gente procura fazer de uma forma para resguardar, 
o máximo possível, a intimidade dela, para que ela consiga se sentir 
mais confiante em repassar de uma forma mais detalhada, toda a 
situação de violência sofrida, e se sentindo mais acolhida. Então, 
normalmente, todos os funcionários que trabalham na Delegacia da 
Mulher, são mulheres (P11 DEAM).  

 

De acordo com a Norma Técnica de Padronização das Delegacias 

Especializadas de Atendimento às Mulheres, todo ato de violência cometido 

contra a mulher, conforme definido na Lei 11.340/2006, que configure crime ou 

contravenção penal deve, prioritariamente e respeitando-se as áreas 

circunscritas de atuação, ser de atribuição de investigação e apuração das 

DEAM. Dentre os atos violentos, estão os crimes contra a vida, a liberdade 

pessoal, a liberdade sexual e a honra (BRASIL, 2010).  

Em virtude da complexidade das situações atendidas nesses serviços, 

estes devem contar com profissionais capacitados e em número suficiente para 

prestar atendimento de qualidade aos usuários, realizando acompanhamento 

individualizado de cada caso, sendo sugerido, pela norma supracitada, para uma 

DEAM: um (a) delegada(o), 21 agentes, dois apoios e um de serviços gerais 

(BRASIL, 2010). 
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Além disso, as narrativas convergem com a Lei nº 13.505/2017, que 

acrescenta dispositivos à Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), para dispor 

sobre o direito da mulher em situação de violência doméstica e familiar de ter 

atendimento policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado, 

preferencialmente, por servidores do sexo feminino (BRASIL, 2006). 

De acordo com os relatos, a mulher chega à DEAM do município 

estudado, geralmente, por meio de encaminhamento de outros aparelhos 

(hospital, Defensoria Pública, UBS, CREAS, CRAS). Os entrevistados 

explicaram que há uma Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência 

Doméstica e que, normalmente, está interligada, de modo que, após a entrada 

da mulher por qualquer um dos serviços, sempre que houver necessidade de 

atendimento jurídico, de proteção, ou qualquer outro atendimento, no âmbito 

policial, haverá encaminhamento para a Delegacia de Polícia. 

Sobre as condutas tomadas na DEAM, os relatos mostraram que elas 

dependem da avaliação da situação concreta de cada caso de violência contra 

a mulher. Por exemplo, nas situações em que ela chega por meio de 

encaminhamento de outros serviços, requer apenas medida protetiva de 

urgência e não possui outros pontos de vulnerabilidade, o atendimento encerra 

na DEAM, ou seja, não há necessidade de encaminhamentos.  

Quanto ao fluxo de atendimento que se inicia na DEAM, segundo os 

relatos, a mulher tem acesso ao serviço se dirigindo diretamente a ele, ou por 

meio de denúncia realizada pela Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180 

ou Disque 100, que pode ser feita por ela ou por outra pessoa. Os entrevistados 

explicaram que o Disque 100 se trata de uma Central do Ministério dos Direitos 

Humanos que recebe as ligações e repassa para as delegacias, sendo o 

recebimento da denúncia praticamente instantâneo. De acordo com os relatos, 

a partir do momento em que a DEAM do município pesquisado recebe a 

denúncia, os profissionais apuram e averiguam os fatos, avaliam se a situação 

de violência procede e buscam intimar o agressor no endereço fornecido. 

Segundo os profissionais, a mulher busca a DEAM para solicitar os 

serviços de registro de BO e/ou adquirir medidas protetivas de urgência. Desse 

modo, conforme os relatos, esta acessa esse serviço para obter atendimento 

especializado voltado à mulher em situação de violência doméstica. Eles 

contextuaram que conforme o tipo de violência, moral ou psicológica, é 
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necessário que a mulher represente, ou seja, relate se quer ou não processar o 

autor da violência, sendo este um direito dela.  

Além disso, de acordo com os entrevistados, é feito na DEAM o trabalho 

de inquérito policial que já é o processamento, ou seja, início das investigações 

criminais. Esse documento culmina em ação penal para tramitar perante a 

Justiça, com finalidade de condenação ou não do autor da violência. 

 

Além disso, nós também recebemos vítimas encaminhadas pelo 
hospital; também, pela Defensoria Pública [...]. E, também, pelos 
postos de saúde; as mulheres também são encaminhadas pelo 
CREAS, pelo CRAS. Então, hoje em dia, há uma Rede de Atendimento 
à Mulher Vítima de Violência Doméstica; normalmente, ela está 
interligada. E quando há a entrada da mulher, por qualquer uma dessas 
portas, dessa Rede, seja pelo hospital, pelo CREAS, pelo CRAS; há o 
encaminhamento para a Delegacia de Polícia, quando há necessidade 
desse atendimento jurídico, dessa proteção. [...] Bom, tudo vai 
depender da situação concreta. Muitas vezes, a mulher, o atendimento 
dela, muitas vezes, se finda na delegacia. Por exemplo, no caso, em 
que ela requer apenas uma medida protetiva de urgência, não tem 
outros pontos de vulnerabilidade, o atendimento se encerra na 
delegacia. [...] Sim, recebemos denúncias pelo Disque 100, pelo 
Disque 180. É, praticamente, que instantâneo o recebimento dessas 
denúncias. A mulher, ela denuncia no Disque 180, é uma Central do 
Ministério dos Direitos Humanos, que ele recebe essas denúncias, e 
ele repassa para as delegacias. Então, a gente recebe quase que 
instantaneamente essas denúncias; e, a partir do momento que a gente 
recebe, a gente já tenta apurar, averiguar, intimar e a... intimar até o 
endereço, verificar se essa violência, ela realmente procede. A 
Delegacia da Mulher, normalmente, as pessoas, as vítimas, vêm, 
muitas vezes, fazer o Boletim de Ocorrência, em razão de alguma 
violência sofrida; ou, até mesmo, em razão da necessidade da 
realização de uma medida protetiva de urgência [...]. Então, ela já 
procura a delegacia, já no sentido de fazer o Boletim de Ocorrência, e 
ter acesso a esse atendimento mais especializado, voltado à mulher 
em situação de violência doméstica. Bom, além do Boletim de 
Ocorrência, que dependendo da situação da mulher, se ela quiser só a 
medida protetiva de urgência; então, é o Boletim de Ocorrência, a 
medida de protetiva de urgência. Ela vai dizer, se, dependendo do tipo 
de violência praticada, se for uma violência moral, se for uma violência 
psicológica; normalmente, o crime de injúria, de ameaça, é necessário 
que a mulher represente, que ela diga se quer, ou não, processar; é 
um direito que ela tem [...]. E, aí, nós temos, também, o inquérito 
policial, que o inquérito policial já é o processamento, o início das 
investigações criminais que vão culminar numa ação penal, que vai 
tramitar perante a Justiça, para condenação, ou não, desse marido 
agressor; marido, companheiro, irmão, pai, o agressor. Então, hoje, na 
delegacia, o Boletim de Ocorrência, medida protetiva de urgência e 
inquérito policial (P11 DEAM). 

 

Segundo o Mapa da Violência Contra a Mulher realizado em 2018, a 

mulher em situação de violência ou qualquer pessoa que saiba de um episódio 

de agressão pode denunciar à polícia, através do telefone 190, por meio do 
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Disque 180, Disque 100 ou procurar uma delegacia imediatamente. O registro 

da ocorrência é um dos principais instrumentos de defesa da mulher e pode ser 

feito em uma Delegacia da Mulher ou, se não houver uma, na Delegacia de 

Polícia. Nenhuma autoridade policial pode se recusar a registrar o BO (BRASIL, 

2018b). 

Na DEAM, cabe à autoridade policial ouvir a ofendida, lavrar o boletim 

de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada. Apenas, a partir 

da representação, é instaurado o inquérito policial para apuração da ocorrência. 

Após o registro da ocorrência, a autoridade policial deverá remeter, no prazo de 

48 horas, eventual pedido da ofendida para concessão de medidas protetivas. 

Cabe ao juiz, também no prazo de 48 horas, decidir acerca da concessão das 

medidas solicitadas ou pela determinação de outras que julgar pertinentes 

(BRASIL, 2006). 

Após a investigação, decidindo a autoridade policial sobre o indiciamento 

do autor da agressão, o inquérito policial é encaminhado ao Poder Judiciário, em 

que poderá ensejar, nos casos de promoção da denúncia pelo Ministério Público, 

a instauração de um processo de conhecimento criminal (BRASIL, 2018c). 

Nas circunstâncias em que a DEAM é a porta de entrada da RAMSV, os 

profissionais argumentaram que se a mulher precisar de atendimento médico, 

como em casos de estupro ou outros tipos de lesão corporal, ela será 

encaminhada para o hospital. Nesse caso, segundo os relatos, é feito o 

encaminhamento para o setor de Assistência Social e, quando se trata de 

atendimento da mulher em situação de violência doméstica, principalmente 

relacionada ao crime contra a dignidade sexual, ela é orientada sobre o setor do 

SAVVIS. Os entrevistados explicaram que esses direcionamentos ocorrem para 

que a mulher, ao chegar no hospital, não seja atendida por um médico (homem), 

uma vez que este poderá não entender as particularidades da situação. 

Caso a mulher precise solicitar divórcio que, geralmente, envolve divisão 

de bens, guarda dos filhos e pensão alimentícia, as falas mostraram que ela será 

encaminhada para Defensoria Pública. Segundo os relatos, os profissionais da 

DEAM informam os horários de atendimento, a localização e o nome do 

profissional desse serviço que irá atendê-la. 
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No entanto, quando, muitas vezes, a mulher, ela precisa de um 
atendimento médico, ela foi vítima de estupro; ou então, ela foi 
lesionada; nós fazemos o encaminhamento ao hospital; e, no hospital, 
ela recebe atendimento médico. Nós já encaminhamos diretamente 
com encaminhamento para a assistente social. Ou então, muitas 
vezes, nós encaminhamos para a Defensoria Pública, tendo em vista 
que ela quer fazer a divisão de bens, ela quer um divórcio, ou ela quer 
uma separação, a questão da guarda dos filhos, também; é a questão 
da pensão alimentícia. Aí, tudo isso a gente encaminha para a 
Defensoria Pública, que dá esse suporte jurídico, no atendimento 
jurídico à mulher, no Núcleo Especializado de Defesa da Mulher, aqui, 
da Defensoria Pública. [...] No caso do hospital, também. A gente já 
orienta procurar o setor da Assistência Social, no hospital. Lá, no 
hospital, também, funciona o Setor do SAVVIS, que já é um 
atendimento mais voltado para o atendimento da mulher em situação 
de violência doméstica; principalmente, a questão de crimes contra a 
dignidade sexual, para que a mulher não seja atendida por um médico, 
por um homem que, muitas vezes, não vai entender aquela situação 
da vítima. Tendo em vista que o atendimento realizado pela mulher é, 
inclusive, garantido em lei, que preferencialmente vai ser realizado por 
mulher; e também, até mesmo, para que a vítima possa sentir sua 
privacidade mais resguardada. [...] Normalmente, a gente informa a 
mulher o horário de atendimento da Defensoria Pública, a pessoa que 
ela vai procurar (P11 DEAM). 

 

Sobre o fluxo de atendimento, é necessário que os profissionais da 

segurança pública saibam como e para onde encaminhar a mulher em situação 

de violência, por isso, devem conhecer os serviços disponíveis na sua localidade, 

não somente por meio de informativos, mas de visitas a esses serviços, para que 

conheçam as instituições e pessoas que nele trabalham e que contribuem para 

institucionalização e fortalecimento da rede (BRASIL, 2010). 

Nesse sentido, em paralelo ao processo de conhecimento criminal, é 

possível que seja também instaurado um processo de natureza civil para tratar 

de assuntos como separação, guarda de filhos, alimentos, entre outros (BRASIL, 

2018c). Conforme estabelece a Lei Maria da Penha, é dever da autoridade 

policial encaminhar a vítima ao hospital ou UBS e ao IML (BRASIL, 2006; 

BRASIL, 2010). 

Dessa forma, a partir do contexto descrito pelos profissionais da DEAM, 

representou-se, na Figura 4, o fluxograma de atendimento às mulheres em 

situação de violência nesse serviço.
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Figura 4 - Fluxograma descritor de atendimento às mulheres em situação de violência na DEAM, a partir dos relatos 

de profissionais da DEAM 

 

 

Fonte: Autora (2020) 
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Ainda compondo a RAMSV do município pesquisado, encontra-se o 

Núcleo da Mulher Vítima de Violência Doméstica (NMVVD), cujo funcionamento 

ocorre em uma Defensoria Pública. Esse serviço, segundo os relatos, conta com 

equipe profissional constituída por um defensor público, titular da 2ª Defensoria 

Pública, que atua como coordenador, e uma assistente social que é responsável 

pelo primeiro atendimento da mulher nesse serviço. 

Os entrevistados argumentaram que a principal demanda de 

atendimento do NMVVD se trata de mulheres que foram encaminhadas pela 

DEAM (fizeram o BO) ou deram entrada por meio da Vara da Família (não 

fizeram o BO), sendo esta última para resolver processo de divórcio ou 

dissolução de união estável, que podem estar associados à violência doméstica. 

Ao chegar ao NMVVD, segundo os relatos, a mulher em situação de 

violência não entra no sistema de senhas, ela é acolhida diretamente pela 

assistente social e, sobre isso, os entrevistados comentaram que o contato inicial 

da vítima com o serviço, para que ela fique à vontade, deve ocorrer por meio da 

escuta de profissional mulher. 

Para o começo das ações, segundo os relatos, os profissionais orientam 

sobre a documentação necessária para o atendimento: Registro Geral (RG), 

Cadastro de Pessoa Física (CPF), comprovante de residência e certidão de 

nascimento dos filhos, caso os tenha. Se a mulher for casada, deve apresentar 

certidão de casamento, e, em caso de união estável, os profissionais elucidaram 

que a mulher deve levar testemunhas que a confirme, para assinar declaração 

correspondente. Esses documentos, consoante aos profissionais, são 

compartilhados com a Defensoria da Família e Defensoria de Defesa da Mulher. 

Nesse âmbito, os entrevistados realçaram que, muitas vezes, a mulher 

não possui e não tem condições financeiras de adquirir os documentos citados. 

Diante dessas situações, argumentaram que, por meio de parceria concedida 

em lei, podem oficializar certos cartórios do Brasil, para que ela tenha direito à 

segunda via, gratuitamente. Citaram, também, a necessidade de outros 

documentos, como comprovante de conta de banco, para que sejam solicitados 

ao agressor alimentos provisórios. 

No acolhimento, segundo as falas, a assistente social, ao perceber que 

há situação de violência, orienta sobre o funcionamento do NMVVD e a Lei Maria 

da Penha, contemplando informações que abrangem as medidas protetivas de 
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urgência e os benefícios que podem ser adquiridos a partir dela, bem como 

oferece esclarecimentos sobre os serviços da Vara da Família.  

Nos casos em que mulheres chegam ao NMVVD com o BO, os 

profissionais referiram que dão início à verificação das condições sociais da 

mulher. Averiguam se ela tem filhos, onde reside, se compartilha a casa com o 

agressor, o tipo de parentesco que possui com ele ou se há relação íntima de 

afeto, com objetivo de constatar se a Lei Maria da Penha, realmente, incide no 

caso, a partir do artigo 5º.  

 

[...] o Núcleo da Mulher, hoje, ele só conta com uma assistente social, 
que faz o primeiro atendimento; e comigo [defensor público], que, na 
verdade, acumulo essa responsabilidade, com a  demanda gigante, 
que é a demanda de família [...] (P8 NMVVD). 
 
A principal demanda que a gente atende é oriunda da Delegacia da 
Mulher. Quando não é da Delegacia da Mulher; como, aqui, a 
Defensoria, atende a Vara da Família também, além do Núcleo da 
Mulher funcionar aqui; então, são mulheres também atendidas pela 
Vara da Família, porque muitas buscam resolver a questão do divórcio, 
da dissolução da união estável; então, sempre vem casos que 
envolvem violência doméstica. Então, são essas duas demandas [...] 
(P6 NMVVD).  
 
Bem, as mulheres, elas vêm e recebem atendimento direto, não entra 
no sistema de senhas, elas vêm diretamente e falam com a assistente 
social [...]. Então, a gente sempre tem a ideia de que tem que ser 
iniciado o atendimento por uma mulher, para que ela se sinta à vontade 
e tudo mais (P8 NMVVD). 
 
[...] a gente orienta, primeiro, a documentação, de como é que funciona 
a medida. O documento, se tiver incompleto, a gente nem recebe, a 
gente orienta as mulheres a voltarem a trazer as cópias dos 
documentos pessoais delas, do RG e CPF; e Certidão de Nascimento, 
sempre tem que ter (P6 NMVVD). 

 
A documentação básica é essa, além de ela trazer comprovante de 

residência, certidão de nascimento dos filhos; se é casada, uma 

certidão de casamento; se é união estável, a gente pede para que as 

testemunhas que sabem que existe uma união estável, assinem uma 

declaraçãozinha, que a gente também montou uma espécie de 

formulário e tal. Então, são documentos que nós compartilhamos com 

a Defensoria de Família e com a Defensoria de Defesa da Mulher [P8 

NMVVD]. 

 

Muitas vezes, quando as mulheres não conseguem, não têm 

condições, a gente pede essa parceria, concedida pela lei, da questão 

da impossibilidade da pessoa adquirir; são pessoas desprovidas de 

renda, então, a gente... tem uma lei, que a gente assegura mulheres a 

estar conseguindo esse documento, a gente oficializa certos cartórios, 

do Estado, de todo o Brasil, para conseguir a segunda via, porque, às 

vezes, a mulher, quando ela não tem condições de adquirir; porque 

elas podem conseguir a segunda via, nos cartórios; mas quando ela 
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não tem condições, a gente solicita. Então, Certidão de Nascimento e 

CPF [...]. Conta de banco, para a gente pedir os alimentos provisórios 

[...]. Aí, quando a gente atende, acolhe essas mulheres, as meninas 

[profissionais da Delegacia e da Vara da Família] encaminham aqui 

para meu atendimento, para meu acolhimento [assistente social]. 

Então, elas, no relato delas [das mulheres], quando eu percebo que há 

violência, outros tipos; então, eu oriento um pouco, como é que 

funciona aqui, o Núcleo; como é a questão da Lei Maria da Penha, 

através das medidas protetivas, que benefícios elas podem ter com a 

medida protetiva. Depois de eu explicar toda essa questão, como é que 

funciona, dos direitos delas; se tiver outro tipo de atendimento, pela 

Vara da Família, a gente orienta também, para elas serem atendidas. 

Outras questões, principalmente, que envolvem ação de alimentos, de 

dissolução (P6 NMVVD).  

 
Se já vem com o boletim de ocorrência, a gente já inicia a verificação 
das condições sociais, se tem filhos, onde reside, se ainda compartilha 
a casa com o agressor, qual o tipo de parentesco do agressor com ela; 
se realmente incide a Lei Maria da Penha, a partir do artigo 5º, da lei, 
que a lei diz quais são as situações: reside sob o mesmo teto? Se é na 
mesma família? Ou, relação íntima de afeto? A gente faz essa 
verificação de, realmente, se há o encaixe da Lei Maria da Penha [...] 
(P8 NMVVD). 
 

A Defensoria Pública é uma instituição permanente, essencial e 

jurisdicional do Estado que objetiva ampliar o acesso à justiça, auxiliando na 

efetivação da garantia de assistência jurídica integral e gratuita àqueles 

considerados como hipossuficientes (BERNARDES; VENTURA, 2019). Na 

qualidade de instituição responsável pela promoção do acesso à justiça, tem 

como uma das atuações o reconhecimento e a concretização dos direitos 

humanos das mulheres (GUIMARÃES et al., 2011). 

Nessa direção, a Lei 11.340/2006 justifica a implantação de núcleos da 

Defensoria Pública especializados no atendimento a mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar, ao prescrever a obrigatoriedade da presença de 

advogado ao lado da mulher em todos os atos processuais e ao determinar, caso 

não disponha de recursos financeiros para o processo judicial, a garantia do 

acesso aos serviços da Defensoria Pública (BRASIL, 2006). 

Esses serviços, segundo o Protocolo Mínimo de Padronização do 

Acolhimento e Atendimento da Mulher em Situação de Violência Doméstica e 

Familiar, no Âmbito das Defensorias Públicas Estaduais e do Distrito Federal, 

devem contar com equipe constituída por Defensores(as) Públicos(as), 

estagiários(as), secretários(as), psicólogos(as), assistentes sociais, motorista, 

segurança e auxiliar de serviços gerais (BRASIL, 2014a). 
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Quanto às formas de acesso aos núcleos, estudo que objetivou 

descrever a experiência de profissionais de um Núcleo Especializado da 

Defensoria Pública do Pará, indica que as mulheres chegam a esse serviço por 

meio de encaminhamentos das DEAM, Casas-Abrigo, Centros de Referência, 

entre outros serviços especializados, ou por demanda espontânea. Além disso, 

esse estudo aponta que, na triagem, a mulher é informada sobre os documentos 

imprescindíveis para o ajuizamento das ações, sendo eles: RG, CPF, Certidão 

de Casamento, Certidão de Nascimento dos Filhos (GUIMARÃES et al., 2011).  

De acordo com os estudos supracitados, observa-se que o início do fluxo 

de atendimento no NMVVD do município de pesquisado, por meio de 

encaminhamento da DEAM ou Vara da Família, e a conduta de solicitar 

documentação pessoal da mulher para o atendimento são semelhantes a outros 

Núcleos do Brasil. Todavia, percebe-se equipe profissional reduzida e ausência 

de serviços especializados (como casas-abrigo), consoante à discussão 

apresentada na categoria “Fragilidades e potencialidades da Rede de 

Atendimento à Mulher em Situação de Violência”. 

Enfatiza-se que, conforme as narrativas, embora os núcleos 

especializados sejam instalados na estrutura da Defensoria Pública, o acesso da 

mulher em situação de violência deve ser direto, sem filas, havendo necessidade 

de toda uma ordem de atendimento e atenção diferenciada em relação a outros 

assistidos que estão a demandar os serviços e orientações da defensoria (RIO 

DE JANEIRO, 2017). 

No que diz respeito à verificação do caso, sob o artigo 5º, da Lei Maria 

da Penha, apontada nos relatos, configura violência doméstica e familiar contra 

a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 

lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, no 

âmbito da unidade doméstica, da família e em qualquer relação íntima de afeto, 

na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 

independentemente de coabitação (BRASIL, 2006). 

De acordo com as falas, cabe, ainda, à mulher apresentar as provas e 

testemunhas do ato de violência para compor a documentação das medidas 

protetivas de urgência. Os profissionais do núcleo argumentaram que, na 

ausência delas, o juiz pode negar o pedido e, à vista da denúncia, o acusado 

pode buscar os direitos dele à defesa. Este pode contratar um advogado, ou, se 
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não tiver condições financeiras, pode buscar outra Defensoria. Ele pode, ainda, 

alegar, por exemplo, situação financeira insuficiente para pagar o percentual 

solicitado de alimentos, ou mesmo, achar-se no direito de permanecer na casa 

que é dele e da esposa, além da possibilidade de mover uma ação contra ela.  

Pautados nessas condições, os entrevistados relataram que devem 

estar adequadamente preparados para a defesa da mulher, sendo necessário, 

para isso, alertá-la dessas possibilidades e esclarecer que o posicionamento 

dela deve ser firme, mediante as acusações que pretende fazer, porque, caso 

contrário, a ação pode voltar-se contra ela.  

Os profissionais argumentaram também o fato de que, dificilmente, a 

violência ocorre próxima de terceiros, ela acontece dentro de casa e, nesse 

aspecto, esclareceram que parente não é considerado testemunha, é tratado 

como informante, mesmo assim, é possível, nessas condições, realizar o pedido 

das medidas protetivas de urgência. As narrativas realçaram que testemunhas 

podem ser, por exemplo, amigos ou vizinhos, sendo que essas pessoas, 

frequentemente, não pretendem se envolver no caso, devido ao medo ou por 

não querer se expor em situações que comumente envolvem violência física e 

requerem participação em audiências. 

Em relação às tentativas de comprovar a violência, os profissionais 

apontaram que as mulheres dispõem, muitas vezes, de aparelho celular, de 

modo que as provas comumente apresentadas são: conversas gravadas no 

aplicativo WhatsApp®, por meio do qual, geralmente, elas são xingadas e 

ameaçadas de morte, bem como gravação de áudio ou filmagem, 

principalmente, quando as crianças são envolvidas em prática de alienação 

parental. 

 

[...] o que é mais importante, as provas e o testemunho, assim, da 

violência; porque tem que ter [...]. Então, o juiz, ele pode, muito 

facilmente, negar; o pedido de protetiva pode ser facilmente derrubado 

pelo agressor. Para ele buscar os direitos dele, quando ele vê aquilo 

ali, a decisão do juiz, ele pode muito bem buscar os direitos dele na 

defesa. [...] quando ele não tem condições de pagar um advogado, ele 

vai buscar outra Defensoria, outro advogado, porque ele vai se achar 

no direito de achar que não tem condições de pagar tantos alimentos, 

ele vai tentar derrubar. Ou, achar-se no direito de não poder sair da 

casa, que a casa também é dele. Mas, a casa é dos dois. Então, por 

isso que ele pode buscar outra Defensoria; mas, por isso que a gente 

tem que se armar bem na defesa da mulher. A gente orienta bem a 

mulher, quando ela busca aqui as orientações da medida, a gente é 
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bem claro: Olha, você tem que saber o que está fazendo e falando; 

porque pode, muito bem, voltar contra você, a medida. Pode ser 

negada, ou então, ele pode mover uma ação contra você. Então, ela 

tem que ficar bem firme na decisão dela [...]. Então, se não tiver as 

provas... geralmente, as provas, algumas mulheres trazem; porque, 

muito dificilmente, a violência acontece perto de terceiros, acontece 

dentro de casa. Então, muitas vezes, as mulheres dispõem de quê? Do 

celular, para gravar, para filmar. Então, muitas vezes, a maioria traz; 

principalmente, pelo WhatsApp, é o dispositivo que eles mais usam 

para ameaçar, para xingamentos, para as ameaças, ameaça de morte; 

enfim, tudo. E, também, gravam, filmam, tem situações também, como, 

principalmente, as crianças, tem alienação parental, quando envolve... 

enfim, têm várias situações que elas acabam usando esse meio; 

porque, muito dificilmente, as pessoas de fora querem se envolver; 

porque quando é parente, não é testemunha, é informante; só é 

testemunha, quando é um amigo, um vizinho. Aí, elas têm medo, 

porque tem audiência, que, principalmente, quando envolve lesão, 

violência física; então, geralmente, tem audiência; então, às vezes, as 

pessoas não querem se envolver, nas audiências; e se expor nesse 

tipo de situação. Então, por isso, que a maioria traz, é... são as provas; 

e informantes, que é da família, não trazem necessariamente 

testemunha; mas, serve (P6 NMVVD). 

 

A violência contra a mulher, geralmente, ocorre quando o casal está a 

sós, ou na presença de pessoas que, com frequência, optam por não se envolver 

na defesa da mulher, por medo, pela situação de dependência econômica em 

que se encontram, pelos laços afetivos ou pela crença de que não se deve 

interferir em briga de casal. Nesse contexto, juízes (as), acostumados a deliberar 

com base no contraditório, apresentam dificuldade em tomar decisão diante da 

ausência da versão do agressor ou de testemunhas, resultando, em alguns 

casos, no indeferimento das medidas. Em outros, solicitam o retorno do 

documento para as delegacias para pedir mais informações. Evidencia-se que, 

independentemente da alternativa adotada, consome-se tempo e compromete-

se o caráter de urgência das medidas (PASINATO, 2015). 

Em vista disso, comumente, a mulher se apresenta nas audiências de 

instrução e julgamento realizadas nos Juizados de Violência Doméstica e 

Familiar Contra a Mulher, para prestar declarações, fragilizada e amedrontada 

com a possibilidade de reativar a memória da violência sofrida, sendo muito 

comum ser obrigada a prestar declarações sobre os fatos que deseja esquecer, 

sob a ameaça de ser processada por crime de falso testemunho. Assim, 

esclarece-se que o argumento de que a mulher estaria obrigada a depor, a fim 

de que seja apurado eventual crime de denunciação caluniosa ou mesmo falsa 

comunicação de crime é inconsistente. A vítima não pode ser obrigada a depor, 
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visando apuração de eventual responsabilidade penal, e obrigá-la a prestar 

declarações significa desprotegê-la, ferir sua dignidade, tratando-a como objeto 

de direitos, cujo único fim é o deslinde processual (RIO DE JANEIRO, 2017). 

Reflete-se, ainda, que a mulher tem o direito de ser esclarecida sobre os 

trâmites legais, mas é preciso pensar de que modo tais informações são 

disponibilizadas e avaliar se elas contribuem para encorajá-la ou desencorajá-la 

no prosseguimento do processo. É necessário também que se avaliem o tempo, 

o amparo e o acolhimento que essas mulheres em situação de fragilidade 

emocional recebem, para que possam tomar uma decisão (OLIVEIRA; 

MOREIRA, 2016). 

Além do atendimento social, os entrevistados relataram que a mulher 

recebe atendimento jurídico feito por estagiário ou Defensor Público. 

Argumentaram a utilização de Declaração de Hipossuficiência, que é a mesma 

realizada nas Defensorias do Estado inteiro. Comentaram que se trata de 

documento por meio do qual a mulher declara, por questões financeiras, factuais 

ou circunstanciais, que precisa de suporte jurídico da Defensoria Pública.  

Acentuaram que o atendimento das mulheres em situação de violência 

no NMVVD, ocorre, independentemente da renda, porque é considerada 

hipossuficiente do ponto de vista jurídico, devido às questões circunstanciais, 

como fragilidade emocional. Deste modo, esclareceram que a mulher assina 

esse documento e dá poderes ao Defensor Público para falar em nome dela 

dentro de um processo, sendo que somente é possível falar do processo alguém 

com capacidade postulatória, como advogado e defensor público.  

No curso do atendimento jurídico, segundo os relatos, o defensor público 

prossegue averiguando as medidas que melhor se aplicam ao caso de acordo 

com o estado emocional da mulher e o feedback que ela dá. Sobre isso, os 

entrevistados exemplificaram que o afastamento do agressor do lar é uma 

medida muito utilizada na prática, entretanto, eles entendem que é necessário o 

bom senso de perguntar o posicionamento da mulher, pois algumas percebem 

que ao retornar para o referido local, se tornarão alvo fixo da violência, enquanto 

o agressor se tornará alvo dinâmico. A mulher, então, prefere sair do lar e, 

posteriormente, discutir a eventual partilha desse imóvel.  

Nessa perspectiva, os profissionais explicitaram que geralmente 

propõem, além das medidas protetivas de urgência, uma ação de família, 
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divórcio ou dissolução de união estável e, se necessário, ação de alimentos para 

os filhos. Elucidaram que a lei também dá à Delegacia da Mulher a atribuição de 

fazer as medidas protetivas de urgência, entretanto, se houver descumprimento, 

o defensor público precisa assumir o processo, bem como nos casos em que é 

necessário fazer pedidos complementares, por exemplo, solicitação de 

alimentos para os filhos. 

Por sua vez, o juiz, segundo as narrativas, em um período de até 48 

horas, emite parecer em relação ao caso, sendo geralmente, favorável à mulher. 

Uma cópia da decisão fica com a vítima e outra é enviada ao agressor. Este irá 

receber e assinar esse documento, ficando ciente que, em caso de 

descumprimento, acarretará a prisão. 

Sobre o teor desse documento, os entrevistados argumentaram que 

estará explicitado, por exemplo, que o agressor deve se manter afastado do lar, 

bem como ficar distante da mulher e não frequentar os endereços indicados por 

ela, que podem ser da residência de uma amiga e outros.  

Relataram, ainda, que embora o objetivo principal das medidas 

protetivas de urgência seja interromper a violência, ela também é importante 

quando a mulher tem dependência financeira do agressor. Os participantes 

contextuaram que o juiz tem autonomia para autorizar, por exemplo, o INSS a 

debitar o valor dos alimentos na conta do agressor e depositar na conta da 

mulher, e esclareceram que pode ocorrer do juiz deferir um valor menor que o 

solicitado, pois não se trata de uma Ação de Alimentos, são alimentos 

provisórios. Ainda assim, consideraram as medidas protetivas de urgência 

positivas, porque são uma ação rápida, enquanto a Ação de Alimentos pode 

demorar meses para se obter resolutividade. 

 

[...] nós usamos a Declaração de Hipossuficiência, que é a mesma 

realizada nas Defensorias do Estado inteiro [...] é um documento, por 

intermédio do qual a mulher declara, que, ou por questões financeiras, 

ou por questões factuais, circunstanciais, ela precisa de um suporte 

jurídico da Defensoria. Só lembrando, o atendimento das mulheres em 

situação de violência, independe da renda dela, mesmo que ela não 

seja pobre na forma da lei [...] ela tem direito ao atendimento do Núcleo, 

porque nós a consideramos hipossuficiente do ponto de vista jurídico, 

por causa dessas questões circunstanciais; por causa da situação de 

fragilidade emocional que ela se encontra. [...] então, ela assina essa 

Declaração de Hipossuficiência; [...] ela me dá poderes para falar em 

nome dela dentro de um processo. Lembre-se que, só quem pode falar 

do processo é alguém que tenha capacidade postulatória: advogado, o 
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defensor, e tal. No atendimento jurídico, é feito por um estagiário ou é 

feito por mim; aí, nós vamos verificar quais são as medidas protetivas 

que melhor se aplicam ao caso concreto, de acordo com o emocional 

dela, de acordo com o feedback que ela nos dá. Por exemplo, o 

afastamento do agressor do lar é uma medida muito utilizada, na 

prática; mas que nós temos o bom senso de perguntar a mulher; 

porque algumas mulheres, quando retornam para o lar, e o agressor é 

retirado do lar, elas entendem que elas passam a ser um alvo fixo da 

violência, enquanto ele vai ser um alvo dinâmico. Então, às vezes, elas 

preferem, elas mesmas, saírem, tirarem as suas coisas de casa, e 

depois discutirem a eventual partilha desse imóvel; aí, nós propomos 

ação de família, também, se for um divórcio, se for dissolução de união 

estável, se for necessária a Ação de Alimentos, para pedir alimentos 

para os filhos. Então, logo, em sequência, ao atendimento social, é feito 

o atendimento jurídico. No jurídico, a gente comumente propõe uma 

medida protetiva, que é uma medida mais no aspecto específico da Lei 

Maria da Penha, e propõe uma demanda de família. [...] a Delegacia 

da Mulher está lá sempre fazendo as medidas; e naquilo que ela não 

consegue complementar, eu, aqui, quando eu vejo a intimação aqui, 

eu chamo a mulher, assumo o processo; porque, só lembrando, a 

delegada, ela faz o pedido da medida protetiva, mas a lei só dá 

atribuição a ela para fazer o pedido, o acompanhamento, se precisar 

complementar alguma coisa, se precisar pedir um cumprimento 

daquela medida, porque não foi cumprida, não foi atendida, ela já não 

teria essa atribuição; então, novamente, nós temos essa atividade 

complementar. [...] e, aí, às vezes, fazemos alguns pedidos 

complementares, quando há alimentos para as crianças [...] (P8 

NMVVD). 

 
[...] quando a pessoa for receber a decisão da medida protetiva, vai 
estar bem claro, dentro do documento que, a partir daquele dia, ele vai 
ter que... a partir do que a gente pediu aqui, que a mulher solicitou para 
a gente, ela quer que ele se afaste do lar, por exemplo; que ele se 
afaste 200 metros da pessoa dela, que ele não vá em tais endereços 
[...]. Ele vai ficar ciente, que a partir daquele dia, ele tem que também 
cumprir a restrição dos horários de visita ao menor; o juiz já decidiu [...]. 
Então, tudo vai estar bem claro na medida protetiva, quando ele lê. Ele 
está ciente, assinou, o oficial entregou, ele recebeu uma cópia da 
decisão, ele vai ter que cumprir [...]. Então, do juiz, 48 horas, recebeu, 
encaminha, e é intimado, o agressor. A cópia da decisão vai para o 
agressor e vai para vítima. [...] Quando ele recebeu, assinou, cabe ele 
a cumprir. Só que está bem claro no documento: o descumprimento 
acarretará a prisão [...]. E, aí, a medida protetiva é boa por isso; 
diferente se fosse uma Ação de Alimentos, ou de divórcio, porque 
demoraria mais um pouco, mais de mês, para sair logo essa resolução. 
Então, o juiz, está lá na medida, no sentido que ele tem essa autonomia 
de fazer com que o INSS libere esse dinheiro, para ser debitado da 
conta dele e depositar na conta dela, porque ela depende 
financeiramente. Agora, acontecem situações, por exemplo, que o juiz 
não defere o valor que ela pediu, porque não é Ação de Alimentos, na 
medida protetiva, é alimentos provisórios. Ação de Alimentos é quando 
a mulher vem aqui e dá entrada numa ação, separada da medida 
protetiva. [...] por isso que a medida protetiva é boa, porque ela dá esse 
amparo também. Mas, assim, o objetivo mesmo é que dê um basta na 
violência (P6 NMVVD). 
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Percebe-se que as falas dos participantes se encontram fundamentadas 

na Lei 11.340/2006 que garante a toda mulher em situação de violência 

doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pública ou de 

Assistência Judiciária gratuita, em sede policial e judicial, mediante atendimento 

específico e humanizado (BRASIL, 2006). 

Nesse âmbito, as medidas protetivas podem ser requeridas diretamente 

pela mulher em situação de violência à autoridade policial ou por intermédio da 

Defensoria Pública, Ministério Público e advogado. Ela pode contar, ainda, por 

meio dos núcleos especializados em defesa da mulher, com toda a assistência 

jurídica necessária à solução das questões relacionadas à violência. Além disso, 

por meio do Núcleo, a mulher em situação de violência pode propor as ações 

judiciais pertinentes: queixa-crime, divórcio, alimentos, guarda, busca e 

apreensão, indenização, dentre outras, sendo que essas ações devem ser 

propostas com prioridade para que tenham a efetividade que a situação exige 

(RIO DE JANEIRO, 2017). 

Entretanto, de acordo com estudo que objetivou analisar as medidas 

protetivas de urgência concedidas com mais frequência pelo Judiciário, os 

juízes, em geral, outorgam apenas algumas das medidas protetivas 

estabelecidas na Lei 11.340/2006, normalmente as previstas nos incisos II e III, 

do art. 22: afastamento do agressor do lar; proibição da aproximação da 

ofendida, dos familiares e das testemunhas; proibição de contato com a 

ofendida, os familiares e as testemunhas; e a proibição de frequentar 

determinados lugares (RIO DE JANEIRO, 2017). 

Em relação aos casos em que a mulher chega ao NMVVD, proveniente 

de casa-abrigo ou da Vara da Família, sem ter feito o BO e exame de corpo de 

delito, segundo os entrevistados, não há obstáculo para o atendimento. De 

acordo com os relatos, ela recebe acolhimento e, posteriormente, é 

encaminhada para a DEAM, onde pode fazer o registro de BO e, se houver 

lesões físicas aparentes, receberá formulário para realização de exame de corpo 

de delito, que ocorre após encaminhamento para o hospital. Eles comentaram 

que esse trajeto ocorre com o motorista e carro do NMVVD.  

No fluxo de atendimentos, as narrativas mostraram que a mulher fica 

mais à vontade no NMVVD e como há maior disponibilidade de tempo para ouvi-

la nesse serviço, pode ocorrer dela relatar outros fatos que não foram ditos na 
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delegacia. Nesse caso, os profissionais do núcleo argumentaram que solicitam 

aos profissionais da Delegacia da Mulher que incluam as novas informações no 

BO. Eles reforçaram que essa conduta é importante porque precisam de 

argumentos convincentes para fazer o pedido das medidas protetivas de 

urgência. 

Em outros casos, de acordo com as entrevistas, a assistente social 

coleta o relato da mulher e encaminha, por meio de e-mail, para a escrivã da 

Delegacia da Mulher, com intuito de facilitar o atendimento e evitar que a 

ofendida tenha o constrangimento de ter que esperar nesse serviço. Esta, então, 

desloca-se para a delegacia apenas para assinar o BO, sendo ainda possível 

que esse serviço envie esse documento, para que a mulher assine sem se 

deslocar do NMVVD. Eles explicaram que existe essa parceria entre NMVVD e 

DEAM, de modo que as condutas irão depender de cada caso, a partir da 

verificação do nível de vulnerabilidade da mulher em não querer se expor. 

Em ambas situações descritas (mulheres que chegam ao NMVVD com 

o BO e Exame de Corpo de Delito, ou desprovidas desses documentos), os 

profissionais relataram que verificam se há necessidade de encaminhamento 

para outros serviços da RAMSV e dão exemplo de um contexto que consideram 

clássico dentro da perspectiva da temática em tela: a mulher sofre violência do 

companheiro, marido ou namorado, e com ele tem filhos. Ela refere que a 

violência ocorreu na presença das crianças, que elas estão assustadas e, 

portanto, deseja suspender ou restringir as visitas do agressor. Os profissionais 

explicaram que a regra é os pais terem amplo acesso e convivência com os filhos 

e que, nesses casos, fazem ofício para solicitar ao CREAS parecer sobre a 

convivência do agressor com as crianças, com a intenção de identificar se há 

consequências psicológicas para elas. 

Segundo os entrevistados, esse documento é pautado em vistorias dos 

profissionais do CREAS para averiguar o vínculo do pai com os filhos, assim que 

é elaborado, é encaminhado ao NMVVD que, por sua vez, faz solicitação ao juiz, 

para que avalie e, conforme a circunstância, emita parecer sobre o processo.  

Os entrevistados relataram que o trabalho do NMVVD depende do 

desempenho de toda a RAMSV e comentaram outras parcerias, como com o 

CRAS e o CAPS, sendo este último acionado, principalmente, quando o agressor 

é dependente químico. Citaram também a Rede de Assistência de Saúde, em 
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casos de tratamento para os filhos, e parceria com o Sistema Nacional de 

Emprego (SINE), para o qual solicitam que as mulheres em condição de violência 

tenham prioridade em vagas de trabalho.  

 

Às vezes, têm mulheres que chegam aqui, e não fizeram o exame de 
corpo de delito, sai da delegacia, ou chega da sua própria casa; ou, 
daqui, como eu te falei, dos atendimentos pela Vara da Família, não 
fez exame de corpo de delito; então, a gente encaminha para o 
hospital, antes para a delegacia, para pegar o laudo, o formulário, quer 
dizer. Então, são mulheres que a gente dá essa assistência, com o 
nosso motorista, o nosso carro, que a gente tem, e encaminha para 
algum hospital, para dar essa assistência lá, para fazer o exame de 
corpo de delito (P6 NMVVD).  
 
[..] em outras oportunidades, elas não vêm com o boletim de 
ocorrência, isso não é óbice para o nosso atendimento [...]. A Polícia 
Civil, nós, normalmente, pedimos que se faça um boletim de 
ocorrência, quando ainda não foi feito, ou pedimos que se inclua algum 
fato que nós consideramos relevante, e que não constou no boletim de 
ocorrência; que, muitas vezes, o boletim de ocorrência é feito na 
delegacia, aqui ela tem mais tempo para conversar, talvez se sinta um 
pouco mais à vontade, acaba relatando outros fatos que lá não foram 
relatados; aí a gente pede a inclusão, para que a gente tenha, então, 
uma munição maior para fazer os pedidos de medida protetiva (P8 
NMVVD). 
 
[...] até mesmo a própria Delegacia, que a gente tem esse contato, esse 
feedback, com o pessoal que trabalha na delegacia, com as escrivãs; 
às vezes, eu faço e encaminho por e-mail, para facilitar; porque as 
mulheres passam por todo esse constrangimento. Para evitar ficar na 
delegacia, então, elas pretendem: “Não, faz para mim aqui. Por aqui, o 
meu relato, e encaminha”; que a gente só pede para elas fazerem lá, 
reproduzirem, e a gente leva essa mulher para assinar ou traz para cá 
mesmo o boletim, elas assinam aqui para facilitar. Então, depende 
muito da situação, da vulnerabilidade da mulher, de não querer se 
expor; então, a gente tem essa parceria com a delegacia [...] (P6 
NMVVD). 

 

Imagina um contexto mais clássico, que é a mulher sofre violência do 
seu companheiro, do seu marido, do seu namorado; e, com ele, tem 
filhos. Bom, e aí ela diz: “Ó, doutor, eu não quero que ele visite as 
crianças, as crianças estão assustadas, a violência foi na frente delas”. 
Há a necessidade de que tenha um parecer psicológico, que a lei exige, 
previamente, um parecer psicológico, para que se suspenda, ou 
restrinja, as visitas. A regra é que os pais tenham amplo acesso às 
crianças, uma ampla convivência com elas; a exceção, é a restrição e 
a suspensão. Por isso que é preciso que o CREAS, novamente, nós 
fazemos por ofício, por escrito, para que o CREAS nos responda, se a 
convivência das crianças com o agressor tem alguma consequência 
psicológica neles, nas crianças. Outros serviços que nós acionamos. A 
gente encaminha as mulheres para o SINE, para que elas sejam 
encaixadas em vaga de trabalho, com prioridade (P8 NMVVD). 
 
Então, assim, é toda a Rede, como eu falei. Até de... de CAPS, 
também; porque, CAPS, é, principalmente, quando o agressor é 
dependente químico; a gente, também, depende dessa parceria do 
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CAPS; enfim, é CRAS, CREAS, CAPS. Da Rede de Assistência de 
Saúde, quando há, por exemplo, têm casos de mulheres que 
dependem de algum tratamento, filhos; então, a gente tem que 
trabalhar em conjunto, porque tem outras questões sociais envolvidas 
com a questão da violência (P6 NMVVD). 

 

No que diz respeito aos relatos sobre o parecer solicitado pelo NMVVD 

ao CREAS para averiguar o vínculo do pai com os filhos, com a intenção de fazer 

a solicitação ao juiz para restrição ou suspensão de visitas do pai, estudo aponta 

que essa medida, prevista na Lei 11.340/2006, por vezes, tem sido aplicada sem 

averiguação aprofundada das questões atinentes à parentalidade. Neste 

sentido, o mesmo estudo problematiza que embora a referida Lei esteja voltada 

para a proteção da mulher, os efeitos sobre a convivência familiar precisam ser 

melhor investigados, visando assegurar a diferenciação entre conjugalidade e 

parentalidade, para evitar que os filhos sofram prejuízos em seu direito a 

conviver com pai e mãe (CARDOSO; BRITO, 2015). 

Sobre a conduta de encaminhamento do autor da violência com 

dependência química ao CAPS, os núcleos especializados no atendimento a 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar, por meio de seus(uas) 

defensora(e)s pública(o)s, podem agendar, em casos específicos, audiência 

com o autor da violência para realizar esclarecimentos acerca dos direitos da 

mulher, conforme a Lei Maria da Penha, bem como encaminhá-lo para rede que 

possui atendimento psicológico ou assistencial aos agressores que desejam 

adquirir nova postura de respeito às leis e especialmente ao ser mulher (RIO DE 

JANEIRO, 2017). 

Em relação à parceria com a Polícia Militar, de acordo com as falas, os 

profissionais do NMVVD solicitam maior atenção às mulheres que já possuem 

trato na Defensoria Pública. Os entrevistados relataram que identificam para os 

policiais o nome e a respectiva localidade de moradia da mulher, com a intenção 

de que, se houver chamado envolvendo-a, os policiais entendam que se trata de 

situação preocupante. Além disso, eles comentaram que já solicitaram aos 

policiais transporte para retirar os pertences da mulher do local onde convivia 

com o agressor. Soma-se a essa parceria relatos de que, por não haver serviços 

de abrigo especializados na RAMSV do estudo em tela, os profissionais do 

NMVVD já solicitaram à Polícia Militar, inclusive, acolhimento para mulheres em 



97 
 

situação de violência, no alojamento do 3º Batalhão, enquanto aguardavam o 

deferimento das medidas protetivas de urgência. 

Nesse contexto, os participantes também realçaram que se ocorrer o 

descumprimento das medidas protetivas de urgência pelo agressor, a mulher 

precisará retornar ao NMVVD com as novas provas e relatar de que modo 

ocorreu a desordem, por exemplo, o agressor não se retirou do lar, continua 

ameaçando-a ou está negando-se a pagar o que foi determinado pelo juiz para 

alimentação dos filhos. Nesses casos, será feito o pedido de prisão do agressor. 

Os entrevistados relataram que, em outras situações, a mulher pede renovação 

desse documento, porque continua sentindo-se ameaçada, bem como pode 

ocorrer de não ser suficiente o período de seis meses, para resolver a partilha 

de bens. 

As narrativas também demonstraram situações em que a mulher solicita 

a anulação das medidas protetivas de urgência. Diante dessa situação, os 

profissionais explicaram que fazem documento para suspendê-la, a mulher o 

assina e a medida é arquivada. Se a mulher quiser fazer novo pedido, ela 

precisará recomeçar o processo desde a apresentação de todos os documentos 

pessoais até o novo BO. Os profissionais enfatizaram que quanto mais registros 

de BO, melhor é para elaboração do processo, pois esse documento possui valor 

perante o juiz, uma vez que se trata de prova e contraprova para o que a mulher 

está afirmando.  

Os relatos também mostraram que a mulher precisa apresentar novas 

provas para confirmar o que está posto no novo BO, devendo estar claro neste 

documento o local, a data e o horário da ocorrência, bem como os tipos de 

violência e crimes realizados. Os profissionais explicaram que algumas dessas 

situações, principalmente quando envolvem violência física, geram inquérito 

policial. Relataram que nos casos de mulheres que sofreram violência física, 

sexual, ameaça ou tentativa de morte, o agressor é preso imediatamente. 

Algumas vezes, os policiais não conseguem prendê-lo, mas o defensor público 

realiza o pedido de prisão. 

 

A Polícia Militar, a gente pede que tenha um cuidado maior com 
determinada mulher; a gente dá o nome, manda, e tudo mais. Na ideia 
de que, caso haja um chamado com aquela pessoa, naquela região, 
com aquela identificação do nome, ele já sabe que é uma coisa 
extremamente séria, que já tem trato na Defensoria. [...] é muito 
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parceira nesse sentido de predispor a questão do transporte para ir até 
a casa, para tirar os pertences. [...] Já teve situações da gente 
depender até de Abrigo, a gente não tem Abrigo aqui, Feminino, para 
esses casos de mulheres. Então, às vezes teve situações do próprio 3º 
Batalhão servir de Abrigo, que lá tem um Abrigo Feminino, na verdade, 
não é Abrigo, lá tem como se fosse um... esqueci o nome, um quarto 
lá para as mulheres [alojamento], que fazem parte da polícia; então, 
me foi improvisado um, já uma vez, um Abrigo, para a mulher, 
enquanto saía o deferimento da medida [...]. Se ele não cumpriu, no 
ato que ele recebeu o documento, aí a mulher vem aqui, diz: ele 
continua lá em casa, ele não cumpriu. Ou, ele saiu da casa, e continua 
me ameaçando, está aqui as provas. Olha, aqui, vamos pedir a prisão 
dele; aí, a gente pede a prisão. [...] agora, semana passada, veio uma 
mulher pedir a renovação da medida protetiva. A gente pediu ao juiz, 
porque ela estava se sentindo preocupada [...]. Então, ela tinha medo 
dele voltar para a casa e continuar as mesmas violências [...]. Porque 
tem situações, que, nos seis meses, nada resolve [...]. Aí, a gente faz 
o pedido dela, ela assina, no sentido da suspensão, como se fosse 
uma anulação. Suspensão da medida protetiva. E, aí, arquiva. 
Suspende. Aí, se a mulher, quiser começar tudo novamente? Repete. 
Quer começar de novo, então, tudo do zero, trazendo as 
documentações, o boletim; e quanto mais boletim, melhor; porque, o 
boletim, o juiz dá valor ao boletim, por quê? Porque é uma ferramenta 
que pode ser prova e contraprova à sua pessoa, o que você está 
dizendo. Por isso que também precisa das provas, para reafirmar o que 
você está colocando, o que você disse no boletim [...]; lá na delegacia, 
eles colocam, dizer, sempre determinar o dia, tem que delimitar o dia, 
o horário; principalmente, o horário, previsão de horário, que aconteceu 
a violência; e o local, o espaço, tempo. Tudo tem que ser delimitado no 
boletim, para a gente realmente embasar a questão da violência, 
quando foi que aconteceu, o horário, quais foram os tipos de violência 
e os tipos de crimes, para estar enquadrando. Porque tem situações 
que geram inquérito policial, principalmente, quando envolve violência 
física. Então, depende das situações, dos tipos de violência que teve 
nesse dia, tem situações que a mulher foi violentada fisicamente, 
sexualmente, foi ameaçada de morte, tentativa de morte; o cara vai 
para ser preso. Às vezes, os policiais não pegam, mas aí o defensor 
vai pedir a prisão, para ele ser preso, porque dependendo do tipo de 
crime, já enquadra logo pela prisão (P6 NMVVD). 

  

Segundo o Protocolo Mínimo de Padronização do Acolhimento e 

Atendimento da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar, em caso 

de deferimento das medidas protetivas solicitadas, às (aos) defensoras (es) 

públicas (os) recomenda-se monitorar o andamento e zelar pelo cumprimento 

destas, adotando-se as providências extrajudiciais e judiciais cabíveis, inclusive 

mediante acompanhamento in loco. Em caso de deferimento parcial ou 

indeferimento das medidas protetivas, recomenda-se à Defensoria Pública 

recorrer buscando a sua reforma, visando destarte firmar uma jurisprudência em 

sintonia com a Lei 11.340/06 (BRASIL, 2014a). 

Também consoante à Lei Maria da Penha, o juiz pode aplicar as medidas 

protetivas de urgência, isoladas ou cumulativamente, e estas podem ser 
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substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os 

direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados (BRASIL, 2006). 

Depois de deferidas as medidas protetivas, caso sejam necessárias 

outras, atinentes ao mesmo fato delituoso, no decorrer do procedimento judicial 

da Lei 11.340/2006, estas poderão ser solicitadas pela (o) própria (o) defensor 

(a) pública (o) atuante no Juizado, Vara Especializada ou Vara Criminal, bem 

como os demais com atribuição concorrente no atendimento às mulheres em 

situação de violência doméstica e familiar, de modo a otimizar e facilitar, ao 

máximo, o atendimento e evitar a revitimização, mediante o encaminhamento 

para outro órgão da Defensoria, salvo se este for o interesse da mulher (BRASIL, 

2014a). 

Diante do contexto apresentado, os profissionais do NMVVD delinearam 

o fluxograma de atendimento na RAMSV, conforme Figura 5. 
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Figura 5 - Fluxograma descritor de atendimento às mulheres em situação de violência no NMVVD, a partir dos relatos 

de profissionais do NMVVD 

 

Fonte: Autora (2020) 
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Também fazendo parte da RAMSV do município pesquisado encontra-

se o Centro de Referência Especializado em Assistência Social (CREAS), o qual, 

segundo os relatos, é um serviço composto por profissionais coordenadores, 

orientadores sociais, advogados, psicólogos, além de possuir serviços gerais, 

como vigilantes.  

Os relatos mostraram que as mulheres não chegam diretamente a esse 

serviço, ele é acionado pela Defensoria Pública ou Central do Ministério dos 

Direitos Humanos (Ligue 180) e o atendimento, geralmente, é direcionado para 

realização de estudo social dos menores de idade (filhos do autor da violência). 

Os profissionais referiram que o trabalho é avaliar se o conflito entre o casal está 

interferindo na vida das crianças/adolescentes, bem como se o pai é agressivo 

com ela(e)s. Conforme os entrevistados, os pais devem reorganizar suas vidas, 

mas o vínculo com as crianças deve ser mantido. 

Nesse âmbito, o trabalho do CREAS, de acordo com os profissionais, é 

realizar, na maioria das vezes, estudo social e emitir parecer favorável ou não, à 

guarda compartilhada. Esse documento, de acordo com os relatos, é feito a partir 

de visitas domiciliares, verificação da frequência escolar da criança, bem como 

se ela tem problemas de saúde e faz tratamento. Os entrevistados 

argumentaram que, às vezes, há necessidade de atendimento psicológico e, 

nesses casos, ocorre agendamento, para que a criança seja atendida, 

geralmente, individualmente, no CREAS, pela psicóloga que irá realizar estudo 

psicossocial. 

Os entrevistados comentaram que esse relatório será anexado ao 

pedido de medidas protetivas de urgência e que muitas mulheres já estão sob 

essa proteção. Explicaram que existe bom inter-relacionamento entre CREAS e 

Defensoria Pública, e que a comunicação entre os serviços ocorre por meio de 

ofício. Afirmaram, ainda, que buscam atender a todas as solicitações da Justiça 

dentro dos prazos, e quando não é possível, dão o feedback justificando o motivo 

desse ocorrido. 

Ademais, de acordo com os relatos, o CREAS é procurado por 

assistentes sociais de outros serviços para auxílio na busca por um local de 

abrigo e proteção para as mulheres.  
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É psicólogo, advogado, tem a coordenação e os orientadores sociais, 
também; e demais serviços gerais, vigias. Diretamente, assim, elas 
nunca chegam aqui, elas são encaminhadas por outros órgãos, como 
a Defensoria Pública ou os Direitos Humanos, 180. Assim, as 
demandas que vêm para cá é assim, é mais direcionada ao estudo 
social das menores de idade ou menor [...]. Geralmente, é com os 
menores de idade, para saber se a relação, que houve conflito, saber 
se vai interferir na vida das crianças; porque eles, sim, que têm que se 
reorganizarem a vida deles. As crianças não, elas precisam ser 
mantidas com vínculos dos pais. Agora, se for um caso de que o pai 
seja agressivo com as crianças também, aí, a gente se posiciona, a 
gente faz um estudo e dá o parecer deferido, se ele mantém uma 
guarda compartilhada, ou não. A documentação, assim, geralmente, 
não é receber a criança, a gente vai ao domicílio. É com visita 
domiciliar. Existe, também, às vezes, a necessidade de um 
atendimento psicológico, aí, a gente traz a criança até aqui, a criança 
vai ser atendida aqui; é marcado o horário, aí a criança é escutada pela 
psicóloga, e aí ela faz o relatório psicossocial, a gente faz; mas as 
crianças são atendidas aqui, geralmente. Individualmente. É, um 
relatório de estudo psicossocial. [A comunicação] É através de ofício. 
A gente faz o ofício e relata, através de relatório, a situação encontrada, 
e o quê que deseja, que seja feito intervenções. Então, esse relatório, 
é quando eles estão preparando lá, a medida protetiva, e coloca junto. 
Geralmente, ela já está em medida protetiva [...], aí ele pede o estudo 
social das crianças, ou dos menores; porque, às vezes, não é mais 
criança, é adolescente, os menores de idade. [...] aí para saber se a 
criança está frequentando regularmente a aula, se ela tem problema 
de saúde, se está sendo feito o tratamento. [...] A gente tem um inter-
relacionamento, de instituição para instituição, muito bom. [...] isso aqui 
tudo é solicitação da Justiça, a gente atende num prazo, se no prazo 
não conseguiu, a gente dá um retorno, colocamos o motivo, o qual não 
foi feito ainda. Às vezes, chega de outro assistente, é... vem para, 
também, procurar local de proteção. Já teve casos que a gente vai 
buscar um abrigo, um local, para elas ficarem protegidas (P10 
CREAS). 

 

O CREAS é serviço de referência para a oferta de trabalho social a 

famílias e pessoas em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos, 

que precisam de intervenções especializadas no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social (SUAS) (BRASIL, 2011c). O público-alvo deste serviço inclui 

a mulher em situação de violência (SILVA; CLEONE, 2019), o que indica a 

necessidade de intervenções em situações complexas, permeadas por tensões 

familiares e comunitárias, que demandam conhecimentos e habilidades técnicas 

mais específicas por parte da equipe, devendo esta ser constituída por 

profissionais de nível médio e superior de formações específicas (assistente 

social, psicólogo e advogado) (BRASIL, 2011e). 

Quanto às formas de acesso a esse serviço na rede pesquisada – por 

meio da Defensoria Pública ou Ligue 180 – se comparadas com estudo realizado 

em um município do Espírito Santo, apresentam-se reduzidas, uma vez que este 
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recebe encaminhamento de mulheres em situação de violência por indicação de 

pessoas conhecidas, como pastor da igreja, ou por meio de outros serviços, 

como Conselho Tutelar, Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), 

psicólogo da Secretaria de Saúde e policiais/delegacia (ROSA; NASCIMENTO, 

2018). 

Além disso, destaca-se que, na pesquisa em tela, o atendimento do 

CREAS é voltado, predominantemente, para avaliar se o conflito entre o casal 

está interferindo na vida dos filhos menores de idade, bem como se o pai é 

agressivo com eles, enquanto outro estudo demonstra que o CREAS de outros 

locais do Brasil oferece atendimento diretamente às mulheres em situação de 

violência, podendo este, inclusive, ser em grupo, com objetivo de fortalecê-las 

diante da situação de violência vivenciada, a partir de discussões de temas de 

interesse delas, como relação mãe e filho, casamento, autoestima e superação 

(ROSA; NASCIMENTO, 2018). 

Dessa forma, apesar de o CREAS do município pesquisado se 

apresentar como serviço fundamental para o restabelecimento e manutenção 

dos direitos essenciais, ainda persiste o desafio para os profissionais desse setor 

de desenvolver ações de maior efetividade no enfrentamento à violência contra 

a mulher. Para que isso seja possível, é necessário avaliar como ocorre a 

abordagem desses profissionais da unidade junto às mulheres que chegam ao 

serviço (por livre demanda ou encaminhamentos), de modo a questionar se é 

eficiente para estabelecer vínculo de confiança com essas mulheres (SILVA; 

CLEONE, 2019). 

Em relação aos relatórios sociais ou psicossociais referidos nas 

narrativas, não houve menção de reuniões da equipe profissional para os 

estudos de casos. Sobre isso, de acordo com as Orientações Técnicas: Centro 

de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), esses momentos 

devem ocorrer com objetivo de estudar, analisar e avaliar as particularidades e 

especificidades das situações atendidas, de modo a ampliar a compreensão e 

possibilitar a definição de estratégias e metodologias de atendimento mais 

adequadas, além de definir os serviços da rede que deverão ser acionados, 

tendo em vista o aprimoramento do trabalho. Nesses momentos, também é 

importante que a coordenação do CREAS, em conjunto com a equipe, avalie e 

defina as informações que irão compor os relatórios (de acompanhamento 
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familiar, de atividades da Unidade, relatórios para o órgão gestor de Assistência 

Social, para os órgãos de defesa de direitos, quando for o caso, dentre outros) 

e, igualmente, a troca de informações, de forma geral, com a rede, observadas 

as questões relativas à ética profissional (BRASIL, 2011c). 

Com relação aos encaminhamentos, os relatos convergiram com estudo, 

segundo o qual o contato com os órgãos do judiciário é descrito como frequente 

e satisfatório, enquanto há maior dificuldade em relação aos serviços de saúde. 

Este dado aponta que a articulação do CREAS com os serviços de saúde é um 

dos grandes desafios, quando comparada a outros serviços (ROSA; 

NASCIMENTO, 2018). 

A despeito disso, a estratégia das reuniões de estudo de caso citada 

pode incluir a participação de outros profissionais da rede que estejam 

acompanhando o caso. Diante dessa possibilidade, deve-se planejar a atividade 

de forma mais criteriosa, com intuito de evitar exposição desnecessária de 

informações das mulheres atendidas. Essa troca de conhecimentos entre os 

profissionais e o estudo intersetorial das situações atendidas potencializa a 

capacidade de responder às demandas complexas, observada no cotidiano da 

Unidade. Desta forma, o trabalho em equipe interdisciplinar, tendo por base 

objetivos comuns, poderá integrar os profissionais e contribuir para qualificar e 

dinamizar as ações e as rotinas de trabalho da Unidade (BRASIL, 2011c). 

Dessa forma, os profissionais do CREAS demonstraram, de acordo com 

a Figura 6, o fluxograma de atendimento na RAMSV. 
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Figura 6 - Fluxograma descritor de atendimento às mulheres em situação de violência no CREAS, a partir dos relatos de 

profissionais do CREAS 

 

Fonte: Autora (2020) 
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5.3 PERCEPÇÕES DOS PROFISSIONAIS DA REDE DE ATENDIMENTO À 

MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA SOBRE OS ATENDIMENTOS À 

USUÁRIA 

 

De acordo com os participantes da pesquisa, nos atendimentos às 

mulheres agredidas, as queixas são obscuras, pois dificilmente elas pedem 

ajuda, assumindo a violência sofrida. As narrativas mostraram que essas 

mulheres acessam os serviços de saúde à procura de orientação e informação, 

que nem sempre revelam a situação de violência e, algumas vezes, quando 

fazem perguntas direcionadas a esse tema, contam que a informação é para 

uma amiga. Elas também chegam aos serviços de saúde, conforme os relatos, 

pela necessidade de assistência à saúde mental, por não estarem conseguindo 

gerir suas vidas em função dos desdobramentos da violência, como depressão, 

ansiedade ou estresse pós-traumático. 

 

Os atendimentos não chegam diretamente como forma de violência; 
[...] na maioria dos casos, eles são bem obscuros; elas não chegam 
assumindo que foi vítima de violência. [...] mas, é muito difícil elas 
chegarem diretamente, e pedir essa ajuda: “Eu fui vítima de violência”. 
[...] elas vêm em busca de orientação, informação. [...] e quando elas 
perguntam, é alguma coisa, assim, é para uma amiga, não é bem direto 
(P1 AB). 
 
[...] Quando aquilo que ocorreu, o impacto foi de uma tal forma, que ela 
não está conseguindo gerir a sua vida, ela está adquirindo uma 
ansiedade, um estresse pós-traumático, depois do que aconteceu; ou 
então, a depressão; e, aí, sim, elas vêm para cá (P2 CAPS). 

 
Na verdade, a vinda delas ao serviço não necessariamente é pela 
violência; [...] elas chegam no serviço com uma depressão, com uma 
ansiedade, com um transtorno mental já desenvolvido (P7 CAPS). 

 

Nota-se que, apesar dos avanços obtidos na estruturação da RAMSV 

(LETTIERE; NAKANO, 2011; PASINATO, 2015), persiste a invisibilidade dos 

casos de agressão que chegam ao setor da saúde (SOARES; LOPES, 2018), 

devido a questões críticas que impedem a mulher de romper o silêncio, 

denunciar e superar a problemática em questão (LETTIERE; NAKANO, 2011).  

Dessa forma, as mulheres frequentam os serviços de saúde apresentando 

queixas diversas, sem, necessariamente, pedir ajuda para solucionar a violência 

sofrida (MARINHO; GONÇALVES, 2016). 
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Tal conjuntura, que evidencia o constante ocultamento da violência pelas 

mulheres, dificulta a identificação dos casos (SCOTT et al., 2016), uma vez que 

os profissionais que atuam, em especial nos aparelhos não especializados da 

RAMSV, como atenção básica de saúde e CAPS, relatam que as situações são 

sutis, as queixas são inespecíficas e as mulheres não falam claramente sobre o 

problema (VIEIRA; HASSE, 2017). 

Essas mulheres originam uma demanda por assistência à saúde mental 

em decorrência dos inúmeros impactos psicológicos, como transtorno de 

estresse pós-traumático, depressão e fobias (SILVA et al., 2020). Apesar disso, 

evidencia-se que a principal ação dos profissionais de saúde, mediante 

situações de violência silenciada pela mulher, tem se reduzido à medicalização, 

demonstrando despreparo para oferecer assistência adequada e qualificada no 

enfrentamento da violência (SOARES; LOPES, 2018).  

Ao passo que os profissionais relataram que a violência é, 

predominantemente, silenciada nos serviços da rede pesquisada, eles também 

demonstraram e refletiram sobre os motivos que causam esse fenômeno. Desta 

forma, os participantes identificaram, a partir das experiências profissionais, a 

conjuntura que faz com que o pedido de ajuda seja adiado ou mesmo evitado, 

como o fato de o companheiro atrapalhar que a mulher vá à UBS, equipamento 

da RAMSV mais próximo da vivência dela. Também configuraram entre os 

motivos para violência se tornar velada, o próprio ato de violência psicológica 

cometido pelo agressor, que entre outras ações, inclui a proibição da mulher de 

usar as redes sociais ou de dar alguma informação aos filhos.  

 

Em algumas falas [das mulheres] que a gente consegue identificar que 
o companheiro atrapalha, ou vir no posto, ou faz uma violência psíquica 
de proibir fazer uso de rede social, ou alguma informação para os filhos 
(P1 AB). 

 

Observou-se que os profissionais reconheciam que a violência 

psicológica, principalmente quando ocasionada por parceiro íntimo, além de 

interferir nas situações cotidianas da mulher, pode impedi-la de acessar os 

serviços da RAMSV. Estudo realizado por Lawrenz et al. (2018), com objetivo de 

caracterizar as situações de violência contra mulheres notificadas pelos 

profissionais de saúde no Rio Grande do Sul (Brasil), demonstrou que a mulher 

busca a rede, em especial os serviços de saúde, na maioria das vezes, quando 
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a violência deixa marcas físicas. Nesse âmbito, muitos profissionais têm 

dificuldade de identificar e notificar as situações de violência psicológica, 

principalmente quando não estão associadas a lesões visíveis. 

Esse achado ganha maior relevância diante de estudos que apontam 

que a violência contra a mulher mais prevalente é a psicológica (SCHRAIBER et 

al., 2007). Além disso, é o tipo de agressão que primeiro ocorre, e quando é 

causada por um ente familiar da vítima, geralmente, torna-se contínua (COSTA; 

SERAFIN; NASCIMENTO, 2015). 

Os profissionais indicaram, também, número significativo de mulheres 

que não chega à RAMSV, porque não quer falar sobre o problema, por sentir 

vergonha e medo. Por outro lado, quando chega à rede de atendimento e 

denuncia, os profissionais explicaram que essa mulher, ao ser questionada 

sobre o porquê de não ter agido antes, fala sobre as várias tentativas que houve 

de reatar a convivência com o agressor, acreditando na alteração de 

comportamento deste. Fato que os profissionais apontaram como responsável 

pela violência recorrente.  

Os relatos mostraram ainda, que pelo mesmo motivo: esperança de 

mudança das atitudes do agressor, após o pedido de ajuda, quando já estão no 

percurso do processo de atendimento na RAMSV, algumas mulheres desistem 

de dar continuidade à denúncia e, também, do acompanhamento familiar 

oferecido pelos setores de assistência social, como o CREAS. 

 

[...] por que [a mulher] não chega [à rede]? Porque eu acredito que 
exista [mulheres em vivência de violência na minha área de atuação 
na AB], eu acho que tem mulher que não quer falar, tem vergonha, tem 
medo de falar (P9 AB). 
 
[...] Não falam [da situação de violência], pela vergonha (P3 AB). 
 
[...] quando as mulheres chegam aqui, fala: por que que você não 
denunciou antes? [...] porque têm a esperança de mudar. Nessa 
esperança de mudar, dar essa chance, e fica recorrente a violência, 
para e volta (P6 NMVVD). 

 
É o que mais acontece, é desistirem do acompanhamento familiar. 
“Não, eu já estou pensando em voltar, ele está aqui me procurando, 
diz que vai mudar” (P10 CREAS). 

 

As percepções dos profissionais corroboram pesquisa realizada em 

Centro de Referência de Atendimento à Mulher, cujo objetivo foi analisar as 
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experiências de mulheres em situação de violência em busca de atenção no 

setor da saúde e na rede intersetorial, segundo a qual, como motivo para não 

buscar ajuda nos serviços de saúde ou para esconder as situações de violência, 

algumas mulheres citam a vergonha e o medo da recriminação por terem 

apanhado (SOARES; LOPES, 2018). 

Oliveira et al. (2017) contextuam que a violência por parceiro íntimo pode 

ocasionar nas mulheres alta taxa de medo dos agressores, seguida de vergonha 

de exposição, sendo esses sentimentos fatores importantes que impedem a 

mulher de fazer a denúncia.   

Pesquisas explicam que esses sentimentos reforçam o isolamento da 

mulher em situação de violência (SOARES; LOPES, 2018; TERRA; 

D´OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2015) e a falta de apoio das redes sociais em que 

vivem, sendo condição grave em termos de ocultamento da violência como 

questão social (TERRA; D´OLIVEIRA; SCHRAIBER, 2015). Oliveira et al. (2015) 

destacam ainda que o medo de denunciar o agressor se tornou uma barreira 

para muitas mulheres, independentemente do nível social destas.  

Nessa conjuntura, embora a Lei Maria da Penha (Lei 11340/2006) dê 

visibilidade e criminalize a violência contra mulheres, permitindo o tratamento 

público (BRASIL, 2006), o medo e a vergonha, enquanto repercussões da cultura 

de gênero hegemônica, mantêm-se como obstáculos para superação da 

violência, sendo importante sublinhar que os movimentos sociais em defesa dos 

direitos das mulheres, as políticas públicas que inscrevem tais direitos e, 

consequentemente, os profissionais que trabalham na RAMSV não têm 

problematizado significativamente tais repercussões (TERRA; D´OLIVEIRA; 

SCHRAIBER, 2015).  

Tendo em vista o panorama apresentado, por medo da repreensão que 

as revitimiza, as mulheres que sentem que não estão sendo acolhidas com 

respeito nos serviços, terão mais resistência em procurá-los e maior dificuldade 

de verbalizar a situação de violência (SOARES; LOPES, 2018). 

Nesse sentido, os profissionais da rede de atendimento devem trabalhar 

visando reforçar a segurança das mulheres e reconhecendo o medo como, em 

parte, fundamentado nas limitações das políticas públicas de proteção. Posto 

isso, o reconhecimento de que o medo e a vergonha experimentados pelas 

mulheres em situação de violência são temas de toda a sociedade, e não 
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isoladamente sentimentos individuais e equivocados delas, é um passo 

importante para que o enfrentamento do problema seja efetivo e a 

vulnerabilidade das mulheres seja reduzida (TERRA; D´OLIVEIRA; 

SCHRAIBER, 2015). 

Outro fator que pode se tornar entrave para a efetivação da denúncia ou 

o seguimento de um procedimento criminal é o vínculo afetivo preexistente entre 

a mulher e o autor da agressão (ADAMES; BATISTA, 2017). Nesse âmbito, 

conforme os relatos dos profissionais, destaca-se a crença da mulher na 

mudança do comportamento do agressor. Sobre isso, pesquisa que objetivou 

compreender as percepções de mulheres sobre a violência sofrida pelo parceiro 

íntimo, confirma que existe a esperança entre as mulheres em situação de 

violência de que o cônjuge pode mudar suas atitudes. Ele a convence por meio 

de pedidos de perdão e promessas de que não ocorrerão outros episódios de 

agressão, com isso as mulheres retardam ou desistem da denúncia (ZANCAN; 

WASSERMANN; LIMA, 2013). 

De modo mais amplo, os profissionais avaliaram, de acordo com as 

experiências profissionais, que a sociedade exerce muitas cobranças sobre a 

mulher e essa pressão também interfere nas decisões dela, diante da violência 

doméstica. Explicaram que a sociedade julga mal a mulher separada e a mãe 

solteira, e quando a mulher chega em algum serviço da RAMSV e identifica o 

parceiro como agressor, a sociedade a desencoraja com discursos que insultam 

a sanidade mental, a chamam de doida e louca. 

As narrativas sugeriram, ainda, que a cultura de alguns locais fortalece 

a violência contra a mulher, de tal modo que ela não consegue identificar que 

está em situação de violência, fato que ocorre principalmente na zona rural, 

onde, com frequência, acontece a violência patrimonial. Os profissionais 

reforçaram que presenciam na comunidade onde trabalham discursos 

incoerentes com a realidade e mencionaram que, em caso de estupro, a 

sociedade, por vezes, comporta-se como se a mulher merecesse ser agredida, 

por causa das roupas ou em função de algum comportamento identificado como 

desacato ao parceiro íntimo. 

Os profissionais relataram que a forte influência das questões culturais 

fica evidente no próprio discurso da mulher em condição de violência, uma vez 

que ela utiliza tom discriminatório ao se colocar na posição de mulher 
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divorciada/separada, esclarecendo que essa não é a sua vontade, além de 

mencionar o desejo de que os filhos não sofram com a ausência do pai. 

O ato da mulher não falar sobre a situação de violência também é 

motivado, conforme os relatos, pelo fato dela não ter nenhum tipo de suporte 

social, não sendo acolhida nem mesmo pela família. Sobre isso, os profissionais 

argumentaram que não somente nos serviços da RAMSV que pertencem à 

Saúde Pública, como também em consultórios de atendimento particular, 

identificam famílias que desencorajam as mulheres a separar-se do agressor. 

Para os profissionais, esse contexto é decorrente da ultrapassada visão da 

sociedade de que não se deve interferir em relações conflituosas entre marido e 

mulher.  

De outro modo, os profissionais mostraram que também existem 

mulheres que chegam à RAMSV e desistem de denunciar porque a própria 

família do autor da violência diz que vai resolver a situação. 

 

[...] também, a sociedade cobra muito, a sociedade julga muito, aquela 
mulher que vai ser uma mãe solteira, separada (P1 AB). 

 
E que, muitas vezes... principalmente na zona rural, é mais comum 
isso, nem se dão conta de que são vítimas de violência; violência 
patrimonial, é muito comum, também; [...] Muitas vezes, quando essa 
mulher chega até o serviço, e que ela denuncia esse homem, a própria 
sociedade, às vezes, diz assim: “Ah, ela é doida”.  [...] porque, muitas 
vezes, essa mulher, ela não tem consciência. Nós já vivenciamos 
vários casos de mulheres que sofriam violência, como eu já falei para 
você, e que não sabiam que era vítima de violência, porque a própria 
cultura daquele local fortalecia essa prática. Nós já ouvimos coisas 
absurdas; principalmente, na zona rural. Então, assim, por exemplo, de 
dizer que a mulher é doida, “Ela é louca. Ela vai denunciar, ela é louca”. 
Ou então: “Ah, é porque ela se veste assim, ela merecia ser estuprada 
mesmo”. “Ela é uma mulher de vida fácil”. “Ela tem transtorno”. Então, 
“ela é desequilibrada”. Isso não justifica a violência contra a mulher. [...] 
Não falam pela falta de suporte; porque, muitas vezes, ela não é 
acolhida nem mesmo pela família dela. [...] Nós escutamos muito, que, 
por exemplo, que a mulher vítima de violência, a própria família, às 
vezes, diz assim... e eu escuto isso, não é só na Rede, na Saúde 
Pública; no consultório, também, particular. A própria família diz assim: 
“Ah, mas você vai se separar dele? Como você vai ficar? Olha, ruim 
com ele, pior sem ele”. [...] porque a sociedade, até algum tempo atrás, 
e até hoje, diz assim: “Que em briga de marido e mulher, ninguém mete 
a colher” (P3 AB). 
 
[...] que, muitas vezes, por ela, é desconhecida, como a violência 
psicológica, que é o que agride muito as mulheres; e, infelizmente, elas 
ainda desconhecem (P7 CAPS). 
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[...] “Ah, porque eu não quero me divorciar”. “Eu não quero, os meus 
filhos vão sofrer”. “Ah, mulher separada”; enfim, algumas questões 
culturais que ainda são muito fortes (P8 NMVVD). 
 
Então, às vezes, por questões de arrependimento; tem, às vezes, a 
própria família da outra parte, fala assim: “Não, a gente resolve”. Aí, a 
mulher quer voltar atrás (P6 NMVVD). 
 

Seguindo o direcionamento apontado pelos profissionais da pesquisa, é 

importante considerar a influência cultural que exerce poder sobre a formação 

dos comportamentos de homens e mulheres, definindo aqueles que são 

aceitáveis e quais papéis sociais devem ser exercidos por cada parte (ADAMES; 

BATISTA, 2017). 

Na sociedade brasileira, embora sejam perceptíveis melhorias na 

criação de equipamentos públicos para o amparo das mulheres em situação de 

violência e nas leis específicas para superação da impunidade dos agressores, 

permanece a ideia de que a mulher que sofre violência de certa forma a mereceu, 

por ter, de algum modo, provocado o homem ou não ter coragem suficiente para 

deixá-lo. Outro julgamento que se conserva no imaginário social é o de que cabe 

à mulher permanecer na relação conjugal, promover a harmonia no lar e a união 

das famílias (OLIVEIRA; MOREIRA, 2016). 

Dessa forma, a violência contra a mulher está tão fortemente 

internalizada no convívio e na cultura local que se torna imperceptível para as 

vítimas, famílias e comunidades. Nessa conjuntura, é possível ocorrer a 

banalização da violência, tanto pelas vítimas como por familiares. A percepção 

dos profissionais é que, muitas vezes, as agressões não são denunciadas em 

decorrência das vítimas considerarem os atos violentos, em especial àqueles 

que não deixam marcas físicas, como normais e naturais (PORTO; BISPO 

JÚNIOR; LIMA, 2014).  

Por esse motivo, muitas famílias desencorajam a mulher com a intenção 

de denunciar e de divorciar-se do agressor. Esse dado se mostra problemático 

ao identificar-se que a maioria das mulheres, antes de buscar ajuda formal, conta 

a situação de violência somente para a família, sendo este o apoio percebido 

como mais importante para o enfrentamento da violência (BARAGATTI et al., 

2018). 

Sobre as mulheres que se arrependem da denúncia porque a própria 

família do autor da violência diz que vai resolver a situação, observa-se que 
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ocorre legitimação da violência doméstica no contexto das relações familiares, o 

que torna mais difícil para a mulher o enfrentamento desta situação. Esta 

tentativa dos familiares de dar apoio e ajudar, ainda que seja legítima, acaba 

atrapalhando a assistência que ela poderia/deveria receber da RAMSV 

(RODRIGUES et al., 2016).  

As narrativas demonstraram que além de insuficiente, o suporte familiar 

nesses moldes contribui para perpetrar a situação de violência que, em algum 

momento, se tornará insustentável e, de modo mais grave, poderá contribuir para 

elevar os índices de feminicídio. 

A complexidade e diversidade dos obstáculos no enfrentamento da 

violência, por meio da RAMSV, conduzem à observação de outras formas de 

resolução da violência, por parte de famílias que se distanciam de dimensões 

legais. Se, por um lado, existe uma postura de apoio para que a mulher consiga 

resolver a situação de violência, por outro, há uma conduta de silêncio, 

resignação e não apoio à mulher, ou mesmo, de proteção ao homem. Tais 

atitudes dos familiares se balizam no fato de considerar que, uma vez que a 

mulher se casou, precisa suportar sofrimentos em prol dos filhos e da 

manutenção do casamento (SCOTT et al., 2016).  

Outro elemento apontado nas narrativas como impulsionador da 

violência velada é a dependência financeira da mulher em relação ao autor da 

violência. Para os profissionais, quando a mulher está sob assistência da 

RAMSV e se determina o afastamento do agressor do lar, ela fica sem o provedor 

que faz o sustento da casa. Dessa forma, ela retoma a convivência com o autor 

da violência porque depende financeiramente dele, não sabe a quem recorrer 

para pedir ajuda e não possui um local que sirva de abrigo. 

 

Outra, as questões financeiras, porque quando a gente determina o 
afastamento do agressor do lar, ela fica sem o provedor do lado, que 
faz o sustento (P8 NMVVD). 
 
Ou, às vezes, até voltam com o próprio agressor; tem situações, 
porque são mulheres que dependem financeiramente. E, muitas vezes, 
também, delas falarem: “Por que, e aí? A quem vou recorrer? Família? 
A quem? Não tenho lugar onde ficar” (P6 NMVVD). 

 

Estudos apontam que na maior parte dos casos, as mulheres em 

situação de violência doméstica são dependentes financeiramente dos 
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parceiros, não dispondo de renda própria, fator que acaba postergando a 

denúncia, que somente é realizada quando a situação se torna insustentável. 

Neste sentido, confirma-se que a dependência financeira da mulher é um dos 

fatores mais significativos na manutenção da situação de violência (GOMES et 

al., 2012; COSTA; SERAFIM; NASCIMENTO, 2015; SOUZA; SOUSA, 2015).  

Desse modo, percebeu-se que os participantes da pesquisa entendiam 

que a vulnerabilidade socioeconômica da mulher pode ser um dos fatores 

relacionados ao silenciamento e permanência na situação de violência 

doméstica. Posto isto, confirma-se que o reconhecimento dessa situação das 

usuárias é fundamental (GOMES et al., 2012), na perspectiva de realizar ações, 

como inserção das vítimas nos programas de proteção e apoio social, para que 

elas alcancem a autonomia emancipatória para o rompimento do ciclo de 

violência estabelecido (PORTO; BISPO JÚNIOR; LIMA, 2014). 

Além do contexto apresentado, os profissionais destacaram que os 

motivos para desistência da mulher em relação à denúncia, também estão 

relacionados às lacunas encontradas na legislação vigente e nos entraves dos 

serviços da RAMSV. Relataram que a mulher teme está colocando a própria vida 

em risco, porque as medidas protetivas de urgência não garantem proteção 

policial por 24 horas. Sobre isso, argumentaram que, em algumas situações, as 

medidas protetivas de urgência resolvem a situação da mulher, o agressor 

realmente cumpre o estabelecido na lei e se mantém distante dela. Mas em 

outras, a mulher se sente coagida a não continuar sob essa medida, porque 

mesmo que ocorra a prisão do agressor, posteriormente, ele será solto. Nesse 

aspecto, conforme os relatos, quando não há políticas de inclusão e de 

reabilitação para o agressor, como é o caso da rede pesquisada, permanece a 

promessa de que um dia irá matar a mulher e, assim, continua ameaçando-a.  

Os profissionais referiram, ainda, que as medidas protetivas de urgência, 

como se diz popularmente, determinam a saída do autor da violência do lar, bem 

como que mantenha distanciamento em relação à agredida. Sobre isso, 

refletiram a partir da indagação: “como fica a mulher na madrugada, depois que 

o oficial de justiça intima o autor da violência para que saia de casa, e ele não o 

faz?”  

Descreveram que a mulher permanece com o agressor, que 

provavelmente se encontra em estado de ira, dentro de casa, sem nenhum 
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aparato policial para defendê-la. Diante da ocorrência de novos episódios de 

violência, os profissionais relataram que somente podem contar com a coragem 

e frieza da mulher, para que consiga sair do local e voltar ao serviço para 

denunciá-lo novamente. Com isso, os profissionais argumentaram que o 

defensor público elabora novo pedido ao juiz, que, dessa vez, autorizará o oficial 

de justiça a fazer a intimação do agressor, com auxílio de força policial, para 

retirá-lo mesmo que seja contra a vontade dele. 

 

A gente observa que muitas mulheres não denunciam por questão até 
da própria segurança, porque a segurança não é 24 horas, não fica. 
Então, muitas sentem medo, refém, dessa questão das ameaças, 
porque, às vezes, tem situações que a gente vê que resolve, a medida 
protetiva; então, o agressor realmente cumpre [...]. Mas, tem situações, 
realmente, que mulheres não continuam com a medida protetiva, 
porque... ou querem retirar; porque, às vezes, se sentem coagida, de 
não continuar. [...] Ele vai preso, ele vai solto. Porque têm as questões, 
realmente, quando ele é preso, tem um período; muitas vezes, ele é 
solto. E, quando solta, quando não têm as políticas de inclusão, de 
reabilitação, muitas vezes, ele sai naquela promessa de: “Eu vou, um 
dia, te matar. Vou te ameaçar”; e fica ameaçando (P6 NMVVD). 

 
A medida protetiva, como se diz por aí no popular, é um papel que diz 
para o cara: Fique a 100 metros. Saia do lar. Bom, mas, e lá na 
madrugada, como fica? E quando a oficial de justiça vai lá e intima o 
cidadão para sair da casa, e ele não sai? Quando a oficial dá as costas, 
imagina a ira do cidadão, e ela está lá do lado dele, não tem nenhum 
de nós, lá; muito menos, aparato policial para defendê-la. Houve os 
gritos [violência psicológica], houve de novo o espancamento, o que 
seja. Então, é contar que ela consiga sair de lá, tenha coragem, tenha 
o sangue frio de voltar aqui, e dizer: “Doutor, ele não saiu”. E eu 
formular um novo pedido, ir ao juiz, que agora dirá ao oficial de justiça, 
que vá com o auxílio da força policial e retire a força (P8 NMVVD). 

  

As medidas protetivas estão previstas na Lei Maria da Penha e incluem, 

entre outras ações, que o autor da violência se afaste do lar e da ofendida, bem 

como dos familiares e das testemunhas (BRASIL, 2006). Entretanto, conforme 

os relatos, há situações em que esse documento não é suficiente para garantir 

o distanciamento do agressor, revelando as lacunas que se apresentam nesse 

dispositivo legal (MENEGHEL et al., 2013; SOARES; LOPES, 2018).  

Por conseguinte, ocorre a sensação de insegurança nas mulheres, que 

tem se tornado motivo para impedi-las de denunciar, ou mesmo de dar 

continuidade aos procedimentos legais, quando já realizaram a denúncia. Sobre 

isso, estudo evidencia que alguns casais que vivem em situação de violência 

com medida protetiva, não respeitam a decisão judicial. A mulher agredida, 
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devido ao medo de ameaças do marido e à insegurança quanto à ação da 

polícia, deixa o companheiro ficar em casa. Já o parceiro íntimo não se afasta 

do domicílio, por falta de fiscalização da polícia, da demora do julgamento e da 

inexistência de medidas mais severas (SILVA; PADOIN; VIANNA, 2015). 

As percepções dos profissionais sobre a sensação de insegurança e 

medo manifestados pelas mulheres merece atenção, uma vez que as medidas 

protetivas de urgência somente as protegem se elas conseguirem acionar a 

polícia a tempo, o que nem sempre é possível. Ademais, em relação aos 

momentos em que a mulher fica sozinha, problematiza-se que a ameaça de 

prisão pode não ser suficiente para impedir um homem decidido a agredir ou, 

até mesmo, a matar, de tomar essas atitudes (SOARES; LOPES, 2018). 

Diante de tais lacunas nas medidas protetivas, sublinha-se que alguns 

estados brasileiros, a exemplo do Rio Grande do Sul, adotaram um serviço 

conhecido como Patrulha Maria da Penha. Trata-se de patrulhas que atuam com 

viaturas exclusivamente destinadas à realização de visitas domiciliares rotineiras 

e coordenadas, com objetivo de atuar de forma preventiva junto a situações nas 

quais já tenham sido emitidas as medidas protetivas em defesa de mulheres 

vítimas de agressões (GARCIA et al., 2016). 

Nota-se que existem propostas de políticas públicas que podem 

apresentar dispositivos, com a intenção de garantir a eficácia dos serviços da 

RAMSV e o cumprimento da Lei Maria da Penha. No entanto, conforme os 

relatos, esse não é o contexto que se apresenta no município da pesquisa, 

localizado no interior do Piauí, em que, além de não haver o serviço citado, 

prevalecem outras fragilidades discutidas na categoria “Fragilidades e 

potencialidades da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência”, 

como a ausência de casas-abrigo/serviços de abrigamento, para amparar as 

mulheres, previstos na referida Lei. Com isso, demonstra-se a predominância da 

condição de insegurança para as mulheres em situação de violência no referido 

município. 

A partir do cenário apresentado, os participantes da pesquisa avaliaram 

que não se consideram treinados para lidar com essas questões: sociais, 

culturais, financeiras e psicológicas que permeiam o contexto da violência velada 

ou da desistência da denúncia, mas realçaram que existe formação técnica para 

isso.  



117 
 

Os profissionais relataram, ainda, que por não saber como trabalhar 

nessas ocasiões, encontram-se em situação de instabilidade. Demonstraram 

frustração ao afirmar que nas situações de desistência das usuárias em relação 

às medidas protetivas de urgência, houve casos em que orientaram às mulheres 

a pagar advogado para retirar o processo. Todavia, segundo os relatos, como 

estavam perdendo atendimentos, passaram a fazer, nessas situações, 

documento intermediário, solicitando a suspensão/anulação das medidas.  

 

E, aí, existem outras questões que nós não estamos treinados, eu 
lembro que existe formação técnica para combater, que são questões 
sociais, financeiras, são questões psicológicas, são questões culturais; 
[...] ainda há uma dependência emocional da mulher em relação ao 
companheiro, e se sente frágil por não estar na companhia de um 
homem, enfim (P8 NMVVD). 
 
Aí, a gente se sensibiliza, faz todo o processo; mas, aí, depois, elas 
recuam, elas já... elas já estão perdoando. Então, a gente fica, assim, 
um pouco, sem saber, em certos casos, como trabalhar. Dá um pouco, 
assim, de instabilidade, porque você está ali trabalhando; de repente, 
ela desiste (P10 CREAS). 
 
No início, quando a gente estava... tinha muita medida, não queria 
voltar atrás; porque foi todo um trabalho que a gente teve, preparar o 
processo, e deixar em vão? Aí, a gente orientava a mulher: “Não, você 
vai pagar um advogado particular para retirar esse processo”. Mas, aí, 
devido as demandas que a gente vai... que estava perdendo; então, a 
gente acaba, que está fazendo a questão da... a gente faz um 
documento intermediário, solicitando realmente a suspensão, a 
anulação, como se fosse uma anulação da medida protetiva (P6 
NMVVD). 

 

As narrativas concordam com estudo que teve como objetivo analisar as 

percepções dos profissionais da saúde da família a respeito do enfrentamento 

da violência doméstica e sexual, o qual indica que os profissionais se sentem 

despreparados e com conhecimentos insuficientes para atuar contemplando os 

aspectos culturais, sociais e psicológicos que incidem sobre as situações de 

violência (PORTO; BISPO JÚNIOR; LIMA, 2014).  

Os dados encontrados se alinham também com outra pesquisa, 

desenvolvida por Adames e Batista (2017), cujos resultados expressaram que 

os profissionais necessitam lidar com a possibilidade de desistência da 

denúncia, já que a maioria das mulheres, mesmo após o atendimento psicológico 

e a orientação jurídica, opta por não utilizar os recursos legais, abstendo-se, 

inclusive, da continuidade do procedimento criminal em alguns casos. Conforme 

descrito anteriormente, as situações de violência doméstica envolvem questões 
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críticas e intrincadas, pois os autores da violência, predominantemente, são 

pessoas com as quais as mulheres têm relação afetiva. Assim, o trabalho dos 

profissionais na RAMSV ocorre em meio a sentimentos conflitantes. 

Entretanto, por ser a desistência das mulheres uma ação possível de 

ocorrer, quando profissionais da RAMSV tendem a responsabilizá-las de algum 

modo por isso, identifica-se olhar reducionista, que rompe o vínculo de confiança 

entre o serviço e as usuárias, tendo como consequência a possibilidade de 

distanciamento delas, que em outros episódios de violência, podem se sentir 

intimidadas a pedir ajuda novamente, sendo, portanto, abandonadas pela rede 

que deveria ampará-las (SOUZA; SOUSA, 2015). 

Essas dificuldades percebidas interferem fortemente na atuação dos 

profissionais, havendo, portanto, a necessidade de inserir a temática da violência 

durante o período de formação acadêmica, bem como de implementar políticas 

de educação permanente para sensibilização e transformação das práticas 

profissionais (PORTO; BISPO JÚNIOR; LIMA, 2014). 

Complementa-se que os profissionais, na maioria das vezes, não 

recebem formação interdisciplinar e não contam com espaços de 

compartilhamento, discussão e elaboração de experiências de trabalho, de modo 

a obter compreensão do caráter contraditório do comportamento das mulheres 

em situação de violência (OLIVEIRA; MOREIRA, 2016). Reflete-se que para se 

alcançar um patamar de qualidade na assistência da RAMSV, existem outros 

desafios que precisam ser superados, como a carência de equipamentos e o 

número insuficiente de funcionários, demonstrados na categoria “Fragilidades e 

potencialidades da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência”, 

em que se evidenciou a precariedade das condições de trabalho.  

Sobre o preparo dos profissionais para atuação na RAMSV, destaca-se, 

ainda, que a formação na área de saúde da mulher não garante aproximação ao 

tema da violência contra a mulher e direitos humanos, e que o inverso também 

ocorre: ter participado de processos de formação nos temas de violência e 

direitos humanos não garante contato com a questão da violência contra a 

mulher. Desta maneira, indica-se a necessidade de capacitações específicas e 

maior aproximação dos conteúdos à realidade da rede local, com a finalidade de 

produzir resultados satisfatórios (BATISTA; SCHRAIBER; D’OLIVEIRA, 2018). 
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Por outro lado, enquanto a obscuridade dos casos é percebida pelos 

profissionais nos serviços de saúde, os participantes demonstraram que em 

alguns aparelhos especializados da RAMSV, como na DEAM, encontra-se a 

usuária que não posterga a busca pelo atendimento e o faz, inclusive, antes da 

violência física ocorrer. Os profissionais afirmaram que a mulher revela a 

situação visando ter acesso a um atendimento mais especializado, por saber que 

possui o direito de fazer registro de Boletim de Ocorrência (BO) e pedido de 

medidas protetivas de urgência diante da violência física, mas, em outras, 

manifestações da violência, como a psicológica e patrimonial. 

 

Muitas vezes, a violência, ela não chega a ocorrer, propriamente dita, 
e a mulher já procura a delegacia, por ter conhecimento de que a 
mesma tem o direito de fazer o pedido da medida protetiva de urgência, 
em outras hipóteses de violência, como a violência psicológica, 
violência patrimonial. Então, ela já procura a delegacia, já no sentido 
de fazer o Boletim de Ocorrência, e ter acesso a esse atendimento 
mais especializado, voltado à mulher em situação de violência 
doméstica (P11 DEAM). 

 

De fato, a realização de BO e a busca pelas DEAM ou delegacias 

convencionais estão entre as principais ações de mulheres em situação de 

violência, que decidem pedir ajuda formalizada (BARAGATTI et al., 2018). Nesta 

conjuntura, a delegacia especializada emerge como espaço privilegiado de 

interpretações sobre as formas de violência e as maneiras de solucionar os 

conflitos. Assim, pode ser um lugar para as mulheres falarem de si, das 

expectativas e reivindicarem um lugar que efetivamente possa acolhê-las 

(FRUGOLI et al., 2019). 

Merece destaque a percepção de que algumas mulheres já são capazes 

de identificar outras formas de violência, como psicológica, patrimonial e, em 

alguns casos, estão preparadas para denunciá-las precocemente, apesar da 

complexidade envolvida. Ainda que incipientes, infere-se que essas mudanças 

observadas no aumento da quantidade de denúncias, que inclui a violência 

psicológica, decorrem do fato de que a violência foi, ao longo dos anos, deixando 

de ser vista como circunstância normal do cotidiano familiar e passou a ocupar 

lugar de destaque com o desenvolvimento de políticas e leis para sua prevenção 

e combate (LIMA et al., 2016). 
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Nesse âmbito, a promulgação da Lei Maria da Penha possibilitou a 

resolução de situações de violência a um grande contingente de mulheres 

agredidas. Esse fato contribui para aumentar a demanda de todas as instituições 

que fazem parte da RAMSV, especialmente as do âmbito jurídico e policial, que 

têm se defrontado com quantidade significativa de processos (MENEGHEL et 

al., 2013). Salienta-se, também, que as maiores taxas de identificação de 

violência doméstica contra a mulher podem estar relacionadas a sua menor 

aceitação, em virtude dos movimentos ativistas de enfrentamento da violência 

(LUCENA et al., 2017). 

Apesar disso, as percepções dos profissionais sobre a mulher em 

situação de violência, mais evidente nos discursos, diz respeito ao silenciamento 

da violência e às dificuldades dos profissionais para identificá-la, conforme 

apontado. Em meio a esse contexto, os profissionais, além de terem 

demonstrado o silenciamento da mulher na RAMSV, os fatores que contribuem 

para isso e as dificuldades em identificá-las, refletiram sobre as experiências nos 

atendimentos individuais e em ações em grupo na comunidade, no sentido de 

desvelar a violência silenciada. 

Referiram a importância de intuir e questionar-se sobre o que, de fato, 

está acontecendo com a mulher que chega ao atendimento, apresentando uma 

fratura no braço, um hematoma ou outra lesão física, e diz, por exemplo, que a 

causa foi uma queda.  Frente ao motivo de desconfiança, os profissionais 

relataram que convidam a mulher para o acolhimento e fazem a escuta 

qualificada.   

Além disso, comentaram que, por meio de conversa criteriosa, 

conseguem identificar a mulher que está sendo vítima de algum tipo de violência, 

mesmo que o fato não fique claro. Nesse tipo de conversa, argumentaram que 

procuram estimular a mulher para que revele a situação, com a intenção de que 

possam intervir. 

Os profissionais mencionaram, também, como forma de detectar a 

violência, a escuta qualificada durante o atendimento, bem como na triagem. 

Explicaram que a identificação da violência não acontece rapidamente, pois a 

desconfiança de que um quadro de depressão esteja associado à violência 

ocorre com o passar do tempo, à medida que vão conhecendo a história da 

mulher.  
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[...] às vezes, está num sofrimento, a gente faz uma escuta, chama 
para acolhimento. [...] então, a equipe tem que estar muito antenada 
para isso, tem que intuir muito: O que que está acontecendo? O que 
que tem por trás desse braço quebrado, que chega aqui? O que é que 
tem por trás desse hematoma que ela está me mostrando, se foi uma 
queda. Entende? (P2 CAPS).  
 
Com uma conversa bem criteriosa, a gente consegue identificar que 
ela é vítima de um tipo de violência, mas não é claro, é só informação; 
aí, a gente tenta estimular que ela fale sobre, para a gente tentar intervir 
(P1 AB). 
 
E, aí, na escuta qualificada, no atendimento, na triagem, a gente vai 
diagnosticando que existe essa violência [...]. Então, assim, chega com 
esse adoecimento, e a gente, com o passar do tempo, que vai 
conhecendo a história dessa mulher, a gente vai diagnosticando isso; 
que, talvez, essa ansiedade, que essa depressão, ela tenha sido 
gerada por conta desse tipo de violência (P7 CAPS). 

 

Diante de marcas físicas ou sintomas psicológicos apresentados pelas 

mulheres, sobressai-se entre as ações dos profissionais: o acolhimento. Essa 

abordagem expressa as relações existentes entre as usuárias e os profissionais 

envolvidos no cuidado e engloba escuta qualificada e humanizada 

(NASCIMENTO et al., 2019), sendo importante para o reconhecimento da 

integridade das mulheres, enquanto sujeitos com direitos humanos (SIMOES et 

al., 2019). Dessa forma, os serviços de saúde devem estar prontos para realizar 

acolhimento das mulheres em situação de violência e ampliar a possibilidade dos 

passos seguintes na trajetória da superação desta problemática (GARCIA et al., 

2016). Essa abordagem também é oportuna para informá-las sobre os recursos 

disponíveis na RAMSV (SIMOES et al., 2019). 

Apesar disso, estudo que objetivou identificar fatores associados ao 

atendimento por violência doméstica e familiar entre vítimas atendidas nos 

serviços de urgência e emergência no Brasil, demonstra que as mulheres, após 

o atendimento inicial no local onde buscaram a primeira escuta, geralmente, 

procuram outros serviços de saúde pelo mesmo problema, sugerindo que o 

acolhimento não ocorre adequadamente ou há negligência na recepção de 

demandas (GARCIA et al., 2016). 

Nesse sentido, os achados da pesquisa em tela sinalizam para o fato de 

que, durante o acolhimento, os profissionais de saúde não verbalizam o tema da 

violência diretamente com as mulheres, pois ao perceberem as marcas físicas, 

relatam que procuram intuir, realizar conversa criteriosa e estimular que a mulher 

fale sobre a situação de violência. Em relação a isso, alguns estudos apontam 
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que a maioria dos profissionais de saúde adotam essa postura, porque 

consideram como comportamento invasivo questionar abertamente a mulher 

(MARINHO; GONÇALVEZ, 2016), é como se o tema da violência fosse um tabu, 

e abordá-lo resultasse no abandono do serviço por ela (BARBOSA; 

DIMENSTEIN; LEITE, 2014). 

Em contrapartida, a mulher, mesmo quando não revela diretamente a 

situação de violência que vivencia, parece estar mais disponível para falar sobre 

o tema do que os profissionais para perguntar, o que torna a descoberta de 

muitos casos resultado de ações despretensiosas, durante avaliações de 

quadros depressivos e situações de repetidas presenças nos serviços (VIEIRA; 

HASSE, 2017). 

Com isso, percebe-se que a atuação dos profissionais, em parte, é 

baseada na intuição, demonstrando que a obscuridade dos casos permanece, 

por um lado pelo silenciamento das mulheres, e por outro, pela falta de 

qualificação profissional para realizar adequadamente o acolhimento, bem como 

a identificação dos casos e os devidos encaminhamentos pela RAMSV 

(PEDROSA; ZANELO, 2016). 

Ao considerar que a atenção básica é um campo privilegiado para 

identificar as mulheres em situação de violência, principalmente, pela 

proximidade dos profissionais com as mulheres da comunidade (OLIVEIRA et 

al., 2015; GARCIA et al., 2016; BORBUREMA et al., 2017; SILVA et al., 2017), 

cabe ainda refletir sobre até que ponto os profissionais utilizam essa 

oportunidade para investigação precoce dos casos, uma vez que eles 

demonstram o entendimento, conforme os relatos a seguir, de que a mulher em 

sofrimento pode ser aquela que está frequentando o serviço para fazer terapia, 

uma vez por mês ou por semana, ou está indo buscar um medicamento, que 

nem sempre é para o tratamento de problemas psíquicos. 

 

[...] mas é uma paciente que vem para a terapia, uma vez por mês... 
uma vez por semana, é uma paciente que vem pegar um medicamento; 
às vezes, está num sofrimento [...] (P2 CAPS). 

 

Observa-se que embora os profissionais tenham demonstrado 

preocupação em identificar os casos de violência velados, há concordância com 

estudo que evidencia haver inabilidade para agir diante de tais situações, pois, 
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na maior parte das vezes, as ações dos profissionais somente emergem quando 

a violência deixa sintomas psicológicos que se intensificaram, ou quando marcas 

físicas estão evidentes (HASSE; VIEIRA, 2014).  

Entende-se, nessa perspectiva, que é imprescindível que o profissional 

de saúde, além de realizar o acolhimento, investigue o motivo da presença da 

mulher no serviço, amplie o olhar ao escutar a mulher que o procura e, ao 

suspeitar da situação de violência, questione diretamente, sem julgamentos 

(BORBUREMA et al., 2017). 

No atendimento, o sigilo também deve ser garantido, principalmente, por 

meio da postura ética dos profissionais envolvidos e isso inclui o cuidado com a 

utilização de prontuários, anotações e adequação da comunicação que será 

realizada com a mulher. É importante considerar que questões específicas de 

comportamento, como “alguma vez você foi forçada a ter relações sexuais contra 

a sua vontade?”, possuem maior índice de resposta positiva, do que conversas 

indiretas e questões vagas, possibilitando maior chance de identificação da 

situação de violência e evitando generalizações que podem, de fato, constranger 

a mulher (BRASIL, 2012). 

Tensiona-se ainda que, segundos os relatos, o silenciamento da mulher 

prevalece diante da maioria dos profissionais de saúde, como médicos e 

enfermeiros, porque eles não acolhem ou acolhem com limitação as 

particularidades da mulher em situação de violência. Neste contexto, os relatos 

mostraram que as mulheres tendem a romper o silêncio quando estão com o 

profissional psicólogo, que além de estar mais preparado para realizar o 

acolhimento, trabalham com a intimidade das mulheres. 

 

Muitas vezes, elas chegam até aos outros profissionais, como o 
médico, o enfermeiro, muitas vezes, elas não falam; [...] e, aí, elas 
chegam até esses outros profissionais, mas culmina com o psicólogo; 
então, assim, elas falam. Tem coisas que você só fala para um 
psicólogo. Por quê? Porque você sabe, é claro que a ética existe em 
todas as outras profissões, o sigilo; mas, o psicólogo, ele trabalha mais 
com essa intimidade. [...] porque nós somos profissionais que acolhem 
coisas que os outros profissionais não acolhem. Acolhem, mas até 
certo ponto (P3 AB). 

 

Verifica-se a importância do acolhimento psicológico destinado às 

mulheres em situação de violência, cabendo ao profissional trabalhar de forma 

assertiva e ética, com base nas demandas levantadas por elas, tendo em vista 
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que tal procedimento e perspectiva deverá considerar o fenômeno de forma 

integral e sistêmica. As narrativas corroboram a evidência de que o acolhimento 

psicológico proporciona à acolhida um outro olhar de si quanto à situação que 

vivencia, ou seja, não se focaliza somente o ato de violência, mas as 

repercussões deste na vida integrada da pessoa, em diferentes aspectos, como 

o histórico familiar, cultura, crenças, valores, escolaridade, entre outros 

(ADAMES; BONFÍGLIO; BECKER, 2018). Apesar disso, enfatiza-se que diante 

de um caso de violência doméstica contra a mulher, não é suficiente o 

encaminhamento para o psicólogo, é necessária a atuação integral de toda a 

equipe durante o acolhimento (NASCIMENTO et al., 2019). 

Sobre as ações desenvolvidas em grupo na comunidade, os 

profissionais referiram que, por meio de palestras e rodas de conversas, inclusive 

com crianças, conseguiam identificar questões duvidosas que poderiam estar 

associadas a algum tipo de violência, como abuso e assédio. Mencionaram que 

conseguiam levantar suspeitas, a partir das falas que, inocentemente, são ditas. 

Explicaram, também, que nos espaços que propiciam momentos de 

rodas de conversas, percebiam o quanto o sofrimento da violência existe e que, 

por meio do contato, as usuárias do serviço começam a se sentir à vontade para 

falar da própria dor.  

Os participantes comentaram ainda outras atividades de educação em 

saúde, como movimentos em praças públicas, com exposições de fotos de 

mulheres que foram desbravadoras do feminismo, e contextuaram que para 

abordar temas como esse, é pertinente não causar polêmica e agregar pessoas 

de todos os gêneros no enfrentamento da problemática da violência contra 

mulheres, conscientizando a comunidade de que é preciso haver respeito, 

acesso aos serviços de saúde e liberdade para as mulheres, tendo em vista, 

ainda, a possibilidade de serem do modo como quiserem.  

Além do feminismo, os profissionais relataram abordar outros temas, 

como a Lei Maria da Penha, no sentido de empoderar as mulheres. 

Esclareceram que a partir do compartilhamento de ideias no grupo, as mulheres 

iniciam o entendimento de que agressões psicológicas e empurrões não são 

normais, e começam a identificar, por exemplo, ameaças de expulsão de casa 

como sendo violência patrimonial. Conforme os relatos, o trabalho de prevenção 
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é difícil de ser feito, porém é necessário, sendo gratificante conseguir transformar 

vidas, nem que seja apenas de uma mulher. 

Os participantes argumentaram que trabalhos de prevenção, como os 

realizados nas escolas, possuem resultados positivos na sociedade, 

especialmente, quando são oportunizados para jovens e crianças. Relataram 

que surgem, nessas atividades, vários questionamentos e exemplos de 

situações do cotidiano que podem ser esclarecidos pelos profissionais da rede. 

Para eles, trata-se de importante ação para desnaturalizar xingamentos e outras 

formas desrespeitosas de tratar as mulheres, a fim de prevenir a violência 

psicológica ou interromper os repetidos ciclos que, por vezes, culminam com o 

crescimento das estatísticas de feminicídios.  

Em alguns momentos, observa-se que os profissionais endossaram o 

desejo, que inicialmente aparece como sendo das usuárias dos serviços, de que 

homens e mulheres deveriam ter os mesmos direitos, demonstrando que esse 

interesse precisa ser, de fato, de toda a sociedade. Nesse âmbito, comprovaram 

a necessidade de enfrentar a cultura machista e desconstruir a ideia de 

subserviência da mulher em relação ao homem, principalmente quando se trata 

de grupos historicamente discriminados socialmente, como mulheres negras 

e/ou com transtorno mental. 

 

[...] E, no meio dessas conversas, essas palestras, rodas de conversa, 
até com criança, que a gente consegue identificar algo duvidoso, em 
termos de violência, abuso, assédio, na fala que eles dizem 
inocentemente, mas a gente chega a captar (P1 AB). 
 
Então, assim, é nesses espaços, nesses momentos de roda, que a 
gente vê o quanto que existe esse sofrimento; e que, no contato, os 
usuários começam a se sentir à vontade para falar da sua dor (P7 
CAPS). 

 
Então, a gente consegue falar em forma de promoção, orientando 
como se fosse umas palestras, na roda de conversa [...] (P1 AB). 
 
[...] e, também, nós fazemos esse trabalho de educação nas 
comunidades, tanto na zona rural, como na zona urbana; [...] nós 
também trazemos os homens, enquanto parceiros; porque quando a 
gente fala em feminismo, nós não estamos querendo causar polêmica, 
nós não queremos afastar os homens do Movimento Feminista; pelo 
contrário, o nosso papel é sempre agregar, agregar homens e todos os 
gêneros nessa luta de violência contra a mulher; porque a partir do 
momento que eu conscientizo aquela comunidade, que a mulher, ela 
precisa de respeito, ela precisa ter acesso aos serviços, ela precisa 
viver em liberdade, ser o que ela quiser, eu estou prevenindo também; 
então, nós trabalhamos muito na prevenção, através da Educação em 
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Saúde, nas escolas, nos sindicatos. Nós fazemos muitos movimentos 
nas praças públicas, também. Exposições de mulheres que foram 
desbravadoras do feminismo, porque o que nós queremos, como 
mulheres, é o quê? Termos acesso aos serviços públicos, nós 
queremos ganhar igual os homens. Nós queremos ter o direito de 
sermos o que nós quisermos, como mulheres, de sermos respeitadas 
pela sociedade. [...] porque o que nós queremos é combater essa 
cultura do machismo. Eu nem gosto muito dessa palavra “combater”, 
mas é enfrentar mesmo essa cultura machista, essa cultura que acha 
que mulher tem que ser subserviente ao homem. E não, o que nós 
queremos é essa igualdade de direitos. Então, nós trabalhamos muito, 
a quebrar esses mitos. [...] e quando nós falamos na mulher, que ela 
é, por exemplo, negra, e que tem um transtorno mental, aí que o 
preconceito é maior mesmo (P3 AB). 
 
Então, assim, é nesses espaços, nesses momentos de roda [...] e, aí, 
com esse empoderamento com esse compartilhamento de 
informações, começam a entender que não é normal; que a agressão 
psicológica, ela não é normal; que o empurrão, ele não é normal; que 
dizer, que “se você me deixar, você vai para o meio da rua”, é uma 
violência patrimonial [...]. Então, assim, até eu bato muito na tecla com 
as minhas usuárias, aqui; que, em roda de conversa, converso muito 
sobre a Lei Maria da Penha, sobre os tipos de violência [...]. Então, 
começam a entender. É um trabalho difícil; porém, ele tem que ser 
feito. E se torna gratificante a gente ver que se consegue transformar 
a vida de uma pessoa, de uma mulher, a gente já está conseguindo 
muito (P7 CAPS). 
 
A gente fez, esse ano, já um trabalho em escolas [...]. E a gente vê que 
o resultado é muito positivo, porque têm várias questões que surgem, 
e é como se eles, como se trata as mulheres no cotidiano, como se 
fosse algo natural, você xingar, xingamento, você vê o pai xingando 
uma mãe, você começa com o xingamento, a violência; e do 
xingamento, das ameaças; e das ameaças, começa a questão do 
feminicídio. Então, se a gente vê situações, para a gente trabalhar a 
questão de forma educando e prevenindo esses jovens; e se começar, 
ainda, pela fase das crianças, melhor ainda. Então, a gente vê que 
pode evitar realmente essa problemática, de achar que a mulher tem 
que ser tratada de forma realmente desrespeitosa, de forma abusiva, 
que é natural, é natural a mulher ser tratada de forma realmente que 
foge à questão dos direitos humanos (P6 NMVVD). 
 
[...] Então, a gente entende que a cultura machista, ela é tóxica, ela 
leva muito a isso; então, a gente privilegia muito esse trabalho aqui. A 
gente vai para as escolas, também; não só a UBS, para fazer roda de 
conversa com as meninas, para empoderá-las enquanto mulheres. 
Não só as mulheres negras, também; fazemos parte de outros 
movimentos também, como o Movimento Negro. [...] Então, o CAPS 
não trabalha só aqui dentro, ele trabalha extramuro; em outros 
espaços, ele precisa estar falando sobre isso (P3 NASF). 

 

Conforme percebido pelos participantes da pesquisa, o trabalho em 

grupo é um importante mecanismo de abordagem da temática da violência 

contra mulheres. Estudo indica que, por meio dele, as mulheres não estão 

apenas passíveis de receber conteúdos didaticamente, mas estão sujeitas às 

muitas experiências compartilhadas  por  cada  uma  das participantes e passam, 
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desta forma, a perceber,  em  razão  de  similitudes e narrativas, conteúdos 

específicos de trajetórias no âmbito da violência doméstica (CAPELELINE et al., 

2019). 

Ao perceber, por meio do grupo, seu problema em outras histórias 

compartilhadas, a mulher deixa de se sentir sozinha. Assim, essa abordagem 

facilita a identificação dos casos, a realização do cuidado, ajuda na superação 

de traumas e contribui para prevenção do suicídio (OLIVEIRA; EMANUELLE; 

BARRETO, 2019). 

Nota-se que embora os profissionais tenham considerado difícil a 

execução do trabalho de prevenção da violência, apontaram para a importância 

de realizá-lo. Tal aspecto converge com o que está previsto na Lei Maria da 

Penha, sobre a necessidade de se trabalhar com as causas da violência e não 

apenas com as consequências desta (BRASIL, 2006; VIEIRA; HASSE, 2017). 

Apesar disso, é preciso considerar que muitas dessas ações de cunho 

preventivo estão balizadas em formato educativo tradicional ou de palestras, 

mostrando-se limitadas para gerar transformações subjetivas (NOTHAFT; 

BEIRAS, 2019). Em contrapartida, os profissionais demonstraram, também, o 

uso de outras modalidades de metodologias participativas, como rodas de 

conversa, que são capazes de promover cultura de reflexão e, portanto, 

mostram-se mais eficazes para abordar a complexidade que envolve a violência 

no âmbito doméstico (TAVARES, 2015).  

A despeito disso, estudo reforça que, de modo geral, as rodas se 

efetivam como espaços de acolhimento em busca da produção da consciência 

crítica e autônoma dos participantes diante de experiências (SAMPAIO et al., 

2014). Por conseguinte, os profissionais destacaram a relevância de envolver 

tanto homens quanto mulheres nas ações de prevenção da violência contra a 

mulher, uma vez que implicam a desconstrução de normas e padrões culturais 

que aprovam a dominação masculina sobre a mulher (SILVA; OLIVEIRA, 2015). 

Seguindo essa vertente, os profissionais expressaram a necessidade de 

ações para enfrentar a cultura machista e desconstruir a ideia de subserviência 

da mulher em relação ao homem, principalmente quando a violência envolve 

mulheres negras e/ou com transtorno mental. Esse entendimento corrobora a 

literatura que descreve a violência de gênero como expressão do patriarcado e 

do machismo, visto que os valores culturais estão associados às desigualdades, 
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e a violência instaura a naturalidade das diferenças, com estereótipos e códigos 

de conduta entre homens e mulheres (BALBINOTTI, 2018).  

Nesse âmbito, o olhar atento dos profissionais de saúde para as 

mulheres negras e/ou com transtorno mental e para a importância dessas ações 

no contexto rural é relevante, uma vez que estudos comprovam que mulheres 

pretas ou pardas sofrem mais violência no decorrer da vida que outras mulheres, 

sendo o racismo fator preponderante para colocá-las em risco de lesão e morte 

(PRADO; SANEMATSU, 2017).  

As mulheres com transtornos mentais constituem quantitativo 

significativo de atendimentos na RAMSV (BARBOSA; DIMENSTEIN; LEITE, 

2014) e, apesar disso, artigo que fez análise sobre os documentos relacionados 

às políticas para as mulheres (entre eles a Lei 11340/2006) e os relacionados à 

saúde mental no Brasil, demonstra que o diálogo entre eles ainda é incipiente, 

depreendendo-se com isso que a violência de gênero contra as mulheres não é 

tratada claramente como fator de risco para a saúde mental (MEDEIROS; 

ZANELLO, 2018). 

Quanto às mulheres que moram no contexto rural, elas apresentam 

vulnerabilidade que merece atenção, porque residem distantes dos locais dos 

serviços e estão inseridas em organização familiar que as tornam mais 

submissas aos homens: cuidam da família, da casa e dos animais pequenos, 

como galinhas, sendo o trabalho caracterizado como reprodutivo e contributivo 

da renda familiar, a qual é administrada pelo homem, cujo trabalho é denominado 

produtivo (BORTH et al., 2018). 

Complementa-se que outras vulnerabilidades devem ser consideradas 

no contexto do enfrentamento da violência, como nos casos de pessoas idosas, 

com deficiência mental ou física, mulheres indígenas, ciganas, mulheres do 

campo e da floresta, lésbicas, gays, bissexuais, mulheres e homens transexuais 

ou que vivenciam a transexualidade, travestis, transgêneros, bem como pessoas 

que exercem a prostituição, pessoas em situação de tráfico ou exploração 

sexual, em território de conflito, situação de cárcere ou internação, em situação 

de rua, opressão e dependência econômica em geral, entre outros (BRASIL, 

2012). 

Dessa maneira, essa discussão fortifica a literatura que comprova que o 

feminicídio tem tomado proporções preocupantes nos últimos anos, com 
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manifestações diversas e aumento significativo da prevalência em certos 

contextos, como os citados (SANTOS; IRINEU, 2019). Neste sentido, embora a 

desconstrução da identidade submissa e oprimida das mulheres seja um 

processo que se encontra em curso, para culminar em uma equidade de 

gêneros, depende da mudança de paradigmas por parte de todos os setores da 

sociedade (MADERS; ANGELIN, 2014). 

Posto isso, é notório que os profissionais identificam as escolas, com 

crianças e jovens, como campo fértil para realização de trabalhos de prevenção 

da violência contra mulheres, havendo aproximação com a literatura que 

demonstra essa problemática como essencialmente cultural, somente passível 

de mudança significativa gradativamente ao longo das gerações. Desta forma, 

qualquer mudança de comportamento envolve reflexão, questionamento em 

várias instâncias sociais, como a família, a escola, o trabalho, a igreja, dentre 

outras. Essas mudanças na forma de pensar e agir que podem ocorrer ao longo 

das gerações, com o passar do tempo histórico, podem, sim, ocasionar a 

formação de uma nova ordem social (LUCENA et al., 2016).  

Contudo, apesar de os profissionais terem referido perceber a existência 

de casos a partir dessas ações, sinalizaram para um trabalho de educação em 

saúde e prevenção da violência, demonstrando que o foco dessas ações não é 

a identificação dos casos, ou seja, quando isso ocorre, é, predominantemente, 

eventual.  

Dessa forma, os profissionais tenderam a admitir a presença da mulher 

em situação de violência velada nos serviços de saúde, nos territórios de atuação 

na comunidade, mas sem estratégias concretas para identificá-las desde o 

primeiro atendimento individual, ou em ações programadas em grupo (SOUZA; 

SILVA, 2019). 

Em razão disso, os episódios tendem a ser menos identificados e menos 

notificados. Essa hipótese ganhou destaque quando os profissionais 

argumentaram que não há como comprovar que os registros do município 

pesquisado são fidedignos: 

 
Então, não há como a gente comprovar que tem X casos de violência, 
porque eles [os casos] não chegam diretamente como forma de 
violência (P1 AB). 
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Entende-se, portanto, que há despreparo dos profissionais da rede de 

atendimento para identificar mulheres em situação de violência silenciada e, 

como consequência, além de ocorrer a subnotificação dos casos na região 

(SCOTT et al., 2016), eles não conseguem oferecer todo o subsídio ao qual elas 

têm direito, de forma que outros serviços não são acionados e a RAMSV torna-

se fragmentada. 

Fortifica-se, então, os achados nos relatos, segundo os quais, os dados 

epidemiológicos do município, no qual se realizou o estudo, sobre a violência 

contra a mulher, se encontram mascarados, refletindo números inferiores às 

ocorrências. 

Assim, as percepções dos participantes quanto ao baixo número de 

casos emergem, na realidade, do fato de que, em muitas situações, o profissional 

de saúde não está preparado para perceber os sinais de possível convívio com 

a violência e não questiona essa situação às mulheres, além da possibilidade de 

o relato da violência surgir e não ser acolhido pelo profissional. Neste sentido, é 

pertinente que ocorra no trabalho desses profissionais a quebra de paradigmas, 

o treinamento contínuo no diagnóstico de situações de violência e a capacitação 

para notificação dos casos. Esses elementos oferecem subsídios para 

constituição de caminhos eficazes de proteção à mulher, visibilização do 

problema e construção de políticas públicas em saúde mais eficientes 

(BORBUREMA et al., 2017).  

Reforça-se que a violência contra mulheres é uma problemática 

complexa que necessita de ações específicas para o enfrentamento, de modo 

que, além da capacitação profissional, são imprescindíveis esforços coletivos 

dos diversos órgãos, governamentais e intergovernamentais, no sentido de 

apresentar propostas de políticas públicas que impulsionem articulações entre 

redes institucionais e ações intersetoriais voltadas para essa problemática, 

especialmente,  em âmbito doméstico (COUTO et al., 2018). 

Desse modo, a procura pela RAMSV é conflitiva e ocorre plena de 

ambiguidades. O sistema de saúde, por vezes, não está devidamente 

estruturado com aparelhos e profissionais preparados para atender às mulheres, 

e o sistema de justiça apresenta instrumentos legais que nem sempre 

convergem com o que elas desejam. Assim, por diversas razões, elas acabam 

se privando de utilizar os serviços da rede (ADAMES; BATISTA, 2017).  
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5.4 FRAGILIDADES E POTENCIALIDADES DA REDE DE ATENDIMENTO À 

MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

 

Nesta pesquisa, também se evidenciaram fragilidades e potencialidades 

da RAMSV do município pesquisado. As fragilidades estão relacionadas ao 

contexto político brasileiro vigente; à cultura machista e patriarcal do referido 

país; aos ambientes com estrutura física inadequada para o acolhimento da 

mulher; aos equipamentos de trabalho obsoletos, danificados ou ausentes; à 

inexistência de serviços especializados (casa-abrigo, vara de violência 

doméstica); à carência de intervenções com os agressores; à quantidade 

insuficiente de profissionais; à revitimização, por meio da repetição dos relatos 

pela mulher, bem como aos problemas de ausência de comunicação entre os 

aparelhos. 

As potencialidades estão associadas às possibilidades de trabalho das 

equipes de atenção básica; à presença de profissionais mulheres no CAPS, na 

Defensoria Pública e na DEAM; à presença de alguns profissionais com visão 

humanizada na RAMSV; ao empenho dos profissionais que realizam o trabalho 

se sobrepondo às fragilidades da rede; à ampliação do número de serviços; e à 

implantação do SAVVIS que realiza exames, administração de medicamentos e 

facilita o acesso das mulheres ao acompanhamento psicológico, por meio de 

encaminhamento, sendo todos esses serviços, no âmbito do SUS, gratuitos. 

Em relação à conjuntura política vigente, os profissionais refletiram que 

a sociedade brasileira está vivendo um momento delicado para o enfrentamento 

da violência contra mulheres. Para eles, o atual presidente possui declarações 

polêmicas, que foram divulgadas pela grande mídia, antes mesmo dele ser 

eleito, as quais fortalecem a misoginia e o machismo. Sobre isso, referiram a 

discussão que ocorreu com a deputada federal do Partido dos Trabalhadores, 

Maria do Rosário, na qual o presidente afirmou que não a estupraria, “porque ela 

não merece”, bem como mencionaram a palestra (na sede do Clube Hebraica, 

no Rio de Janeiro), na qual o presidente declarou ter cinco filhos, sendo quatro 

homens e o quinto, como deu “uma fraquejada, veio uma mulher”. 

Os profissionais argumentaram que esse cenário fragiliza a RAMSV, 

porque fortalece o preconceito de gênero e favorece a implantação de políticas 
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segregacionistas que afastam do convívio social a mulher e a pessoa em 

sofrimento mental. Assim, explicaram que declarações como as citadas 

repercutem nas atividades de educação em saúde, por exemplo, nas rodas de 

conversas realizadas na comunidade, sobre temáticas relacionadas ao 

enfrentamento da violência contra a mulher, como o Feminismo.  

Os participantes contextuaram que nesses momentos, ao perguntarem 

aos envolvidos quantos são feministas, poucos se identificam, pois entendem, 

equivocadamente, que ser feminista é querer sobrepor os interesses e direitos 

das mulheres aos dos homens. Nessas situações, ressaltaram que colocam em 

pauta para os participantes do grupo, exemplos de conquistas feministas, como 

o direito da mulher ao voto, de ocupar cargos profissionais diversos e de escolher 

o cônjuge. E, a partir daí, desencadeiam reflexões que fazem as pessoas do 

grupo compreender que o Movimento Feminista foi e continua sendo importante 

para as conquistas de direitos das mulheres.  

Além disso, consoante aos relatos, os participantes desses encontros 

começam a perceber que o Movimento Feminista não é representado pelo que 

se divulgou no período da campanha eleitoral presidencial do ano de 2018, na 

qual circularam vídeos, inclusive propagados por profissionais de saúde, em que 

se viam mulheres, mencionadas feministas, com crucifixos na vagina. 

 

Atualmente, nós estamos vivenciando um momento bem delicado na 
nossa sociedade. Quando nós, por exemplo, ouvimos a fala do 
Presidente da República, quando ele disse que a Deputada Maria do 
Rosário não merecia ser estuprada, porque era feia. Isso é muito grave; 
porque, essa fala repercute na sociedade; isso fortalece o preconceito, 
fortalece essas políticas segregacionistas, que segregam a mulher, 
que segregam “o louco”. O louco, que eu digo, que é uma forma 
pejorativa de denominar as pessoas em sofrimento psíquico. Quando 
o nosso Presidente disse, que... quando o Presidente da República, 
aliás, ele disse, que deu uma fraquejada e nasceu uma mulher [...]. Isso 
é tão forte, que, muitas vezes, quando nós estamos fazendo essas 
rodas de conversa, nas comunidades, sobre o Movimento Feminista, 
nós perguntamos às pessoas que participam: Quantas delas são 
feministas? E, às vezes, eu saio triste, porque poucas pessoas 
levantam a mão, porque acham que feminista é coisa de mulher que 
quer ser mais que o homem [...]. E não é isso, e aí nós levamos. 
Depois, eu saio feliz, no final do encontro, porque nós questionamos 
assim: “Quantas de vocês sabiam que se não fosse o Movimento, se 
não tivesse existido o Movimento Feminista, nós mulheres, nós não 
poderíamos escolher com quem nos casarmos [...] nós não 
poderíamos exercer uma profissão, nós não teríamos o direito ao voto”. 
E, aí, elas param e se questionam: “É, realmente”. O feminismo não é 
tudo isso, de mostrar que a... Nós vimos aí, na última política, nas 
eleições presidenciais, em que colocavam isso, que eu já vi divulgando, 
muitos profissionais, inclusive, de Saúde, que divulgava as mulheres 
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feministas, com os crucifixos na vagina. Quer dizer, imagine só, o 
Movimento Feminista não é isso. Então, assim, está havendo, 
atualmente, essa deturpação do que é o Movimento Feminista (P3 AB). 

 

Impulsionadas pelo Movimento Feminista, ocorreram mudanças na 

sociedade ocidental referentes aos direitos das mulheres, como acesso à 

educação, salários mais equitativos com os homens e o direito de iniciar 

processo de divórcio (VIGANO; LAFFIN, 2019).  

Apesar disso, o progresso das pautas feministas sempre esbarrou nos 

valores cristãos na sociedade patriarcal. Com a eleição de Jair Bolsonaro à 

presidência, o que se viu foi uma retomada de valores conservadores, 

relacionada ao avanço religioso no Congresso Nacional. Ademais, com a política 

de redução da maioridade penal; a política de educação com o ensino a distância 

desde o ciclo básico; a privatização do ensino; o fim das políticas de cota; e as 

reformas trabalhista e da previdência, estrutura-se um cenário de retrocesso em 

direitos arduamente conquistados. Essas perdas serão sentidas principalmente 

pelas mulheres. O fim de direitos trabalhistas e de políticas públicas 

fundamentais, como o ensino básico presencial para os filhos da classe 

trabalhadora, atingirão, sobretudo, as mulheres trabalhadoras (VAZQUEZ, 

2019). 

Na mesma direção, os participantes da pesquisa em tela relataram que 

os serviços da RAMSV passaram a ser alvo de ataques da atual gestão do 

governo. Sobre isso, os relatos mostraram que os recursos destinados aos 

CAPS foram congelados e que os profissionais estão presenciando o retrocesso 

de cerca de 30 anos de luta antimanicomial. 

 

Esses serviços [da RAMSV], eles estão sendo atacados. Por exemplo, 
nós estamos vendo que os recursos para os CAPS, eles congelaram. 
Então, enquanto profissionais que trabalham com a luta 
antimanicomial, nós estamos vendo aí 30 anos de luta antimanicomial 
entrando pelo esgoto [...] (P3 AB). 

 

Confirma-se que a carência de investimento nos serviços de saúde 

mental compromete, predominantemente, o acolhimento e a assistência às 

mulheres, visto que elas são, majoritariamente, a clientela desses aparelhos. 

Soma-se a essa problemática, o fato de que a violência contra a mulher está 

presente no cotidiano dos CAPS e, mesmo assim, os profissionais apresentam 
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dificuldade de relacioná-la aos problemas de sofrimento mental, o que dificulta a 

identificação dos casos (BARBOSA; DIMENSTEIN; LEITE, 2014).  

Seguindo essa vertente, os participantes da pesquisa sinalizaram que o 

investimento do Estado em estratégias de enfrentamento à violência reduziu nos 

últimos anos. Consoante aos relatos, essas perdas ocorreram devido às 

dificuldades orçamentárias, mas especialmente, por mudança de foco do 

governo. Sobre isso, as falas enfatizaram que, no atual cenário da política 

brasileira, independentemente de questões partidárias, os Direitos Humanos não 

estão sendo colocados em pauta com a mesma relevância que tinham 

anteriormente, desse modo, serviços da rede de atendimento têm se tornado 

cada vez mais fragilizados.  

 

[...] o Estado, de modo geral - não falo aqui, só o estado do Piauí, mas 
de todos os entes federativos -, tem diminuído o investimento no 
combate à violência. [...] com o passar do tempo, foi se perdendo esse 
investimento; e eu imagino, que também por questões orçamentárias, 
mas também por uma questão de foco. Você vê que o momento da 
política brasileira, sem querer entrar em questões partidárias, é de que 
os direitos humanos não tenham tanta relevância o quanto se tinha 
antes; e a gente vem percebendo isso, na prática (P8 NMVVD). 

 

Recorda-se, por meio de Andrade (2019), que ao longo dos séculos, por 

motivos variados, surgiram uma gama de direitos, uma rede de proteção social 

e uma série de políticas públicas, e por mais que o entendimento do que significa 

ser humano e ter direitos nunca tenha sido totalmente respeitado, houve pelo 

menos um esboço de projeto civilizacional. 

Contudo, apesar da ampliação de dispositivos e recursos para 

assistência e proteção à mulher em situação de violência, nos últimos anos, as 

recentes mudanças no cenário político impactaram nas redes intersetoriais, com 

a diminuição de recursos materiais e humanos que contribuíram não apenas 

para a perda de espaço conquistado, como também para aumento da 

discriminação em torno do conceito de gênero (AGUIAR; D’OLIVEIRA; 

SHRAIBER, 2020). 

Nesse contexto, ocorreu a substituição do Ministério dos Direitos 

Humanos pelo Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, comandado 

pela pastora evangélica Damares Alves. Militante contra o aborto, a atual 

ministra defende a vida a partir da concepção e rechaça o que chama de 
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ideologia de gênero, reforçando papéis sociais atribuídos a homens e mulheres, 

como “menino veste azul e menina veste rosa”. Essa compreensão tradicional, 

por não reconhecer que ser homem ou ser mulher são construções sociais, nega 

a identidade de gênero, por exemplo, de travestis e transexuais, não 

reconhecendo a importância de políticas públicas para esses grupos 

(ANDRADE, 2019; VAZQUEZ, 2019).  

Alinhado às concepções de Damares, o ministro da Educação, Vélez 

Rodriguez (posteriormente substituído sob a alegação de falta de expertise e 

gestão), ao se manifestar contra a suposta ideologia de gênero, afirmou que 

quem define os gêneros é a natureza. Mas, além de fazer essa fala, ele extinguiu 

do MEC a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 

Inclusão (SECADI), responsável por assuntos relacionados aos direitos 

humanos e étnico-raciais e, ainda, revelou que não permitiria as pautas que 

considera nocivas aos costumes, impostas por agências internacionais 

(ANDRADE, 2019). 

O referido ministro concordava, ainda, com a imposição de uma escola 

sem partido, que ao proibir o debate de gênero no ensino básico, estabeleceria 

as bases para consolidação ideológica conservadora que atribui papéis de 

gênero específicos para homens e mulheres, cabendo à mulher a submissão 

(VAZQUEZ, 2019). 

Por sua vez, o ministro da Saúde, Luiz Henrique Mandetta 

(posteriormente substituído no contexto da pandemia do novo coronavírus) 

retirou de circulação a cartilha “Homens trans: vamos falar sobre prevenção de 

infecções sexualmente transmissíveis?” que tratava da saúde e prevenção para 

homens trans (ANDRADE, 2019). 

Dessa forma, percebe-se a estruturação para destruição dos direitos 

sociais em um contexto formalmente democrático (COHN, 2020). Trata-se de 

reduzir os cidadãos a consumidores em competição e com acesso desigual à 

renda, saúde, educação etc. São desigualdades que, no caso de grupos 

historicamente subalternizados, como pessoas LGBTI+, indígenas, negros e 

mulheres, ampliam a vulnerabilidade, negando-lhes a garantia de vida e 

dignidade humana (MISKOLCI; PEREIRA, 2019). 

Por conseguinte, percebe-se a desconstrução dos caminhos para se 

alcançar políticas públicas para as mulheres, a partir da postura do governo 
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vigente que potencializa a permanência de uma cultura machista. Deste modo, 

os participantes da pesquisa, ajustados aos estudos supracitados, reforçaram 

que essa cultura tem o objetivo de impor padrões para manutenção da divisão 

sexual do trabalho, cabendo à mulher, principalmente, os afazeres no âmbito 

doméstico, tornando-a a principal responsável pelos cuidados com a casa, 

mesmo quando ela ocupa cargo profissional de domínio público.  

Segundo as falas, essas concepções reverberam nas condutas de 

alguns profissionais, que passaram a reproduzir na RAMSV as manifestações 

de uma cultura machista e patriarcal. Os entrevistados descreveram uma 

situação do cotidiano para confirmar o exposto: uma mulher em situação de 

violência, durante atendimento no CAPS, foi orientada a se dirigir à DEAM, a fim 

de fazer Boletim de Ocorrência. Nesse serviço, enquanto esperava pelo 

atendimento do delegado, a mulher ouviu outros profissionais (homens) 

conversando e questionando o que ela teria feito para que o autor da violência a 

agredisse. Nessa circunstância, a mulher se sentiu constrangida e foi embora.  

Outro setor citado, para demonstrar a presença da cultura machista na 

RAMSV, foi o Poder Judiciário. Os entrevistados explicaram que em relação às 

medidas protetivas, quando o NMVVD amplia e faz um pedido diferente do 

habitual, é comum que ele seja negado. Refletiram que se trata de visão 

restritiva, cujas origens se encontram no fato do âmbito judiciário ser constituído, 

predominantemente, por profissionais homens e que ultrapassaram a meia-

idade, os quais possuem condutas influenciadas por um período no qual a 

sociedade pouco tinha avançado na superação do machismo. 

Desse modo, os entrevistados argumentaram que diante da cultura 

machista e patriarcal, a fragilidade da RAMSV está na necessidade de 

capacitação e sensibilização dos profissionais, para que o atendimento seja 

pautado em uma postura humanizada. 

 

É importante dizer que a rede, ela é bem fragilizada, infelizmente; ela 
é bem furada [...]. A fragilidade, também, que eu vejo, é na questão 
dessa cultura machista, dessa cultura patriarcal, em que existe acima 
do profissionalismo, acima do acolhimento humano, existem os 
padrões, em que querem nos impor, querem nos impor padrão; porque 
a mulher, ela tem que seguir o padrão, porque a mulher, ela tem que 
ser... tomar conta da casa, além dela trabalhar fora, mas ela tem que 
desenvolver as atividades domésticas, porque é dela; e, aí, muitos 
profissionais levam isso para o seu ambiente de trabalho, homens e 
mulheres; e acabam fazendo julgamentos. [...] E, aí, eu fiz a orientação 
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de que ela se dirigisse à delegacia [...]. E, aí, eu fiz essa minha atuação, 
pedi para que ela fosse na delegacia, que depois voltasse com o 
Boletim de Ocorrência, para mim; e ela foi, chegou, falou que queria 
fazer esse Boletim de Ocorrência, questionaram e pediram que ela 
esperasse. Na espera, ela começou a escutar profissionais homens, 
questionando, falando uns com os outros, e questionando: “O que foi 
que você fez para ele fazer isso com você?” E aí aquilo, ela só virou as 
costas e foi embora. E a fragilidade, ela existe justamente aí [...] eu 
acho necessárias a capacitação e sensibilização dos profissionais, 
para que toque o ser humano (P7 CAPS). 
 
Então, a gente encontra, também, algumas dificuldades, até mesmo na 
rede. Eu digo que nós protocolamos os pedidos, a visão do Judiciário 
em relação às medidas protetivas, ainda é bastante restritiva. Quando 
a gente quer ampliar um pouquinho, fazer um pedido de uma medida 
protetiva diferente, é comum que esse pedido seja negado. Então, a 
visão ainda é muito restritiva.  [...] infelizmente, a grande parte do 
Judiciário ainda é feita por homens de uma certa idade; ou seja, com 
uma cultura ainda muito arraigada lá atrás, na sociedade machista; e a 
gente enfrenta esses problemas, isso ainda é evidenciado (P8 
NMVVD). 

 

Os relatos corroboram estudo que objetivou analisar as experiências de 

mulheres em situação de violência em busca de atenção no setor da saúde e na 

rede intersetorial, o qual constatou que o setor policial é o que mais apresenta 

reclamações por parte das mulheres que buscaram atendimento na RAMSV. As 

mulheres se queixaram do atendimento negligente e desrespeitoso prestado 

pelos trabalhadores das delegacias (SOARES; LOPES, 2018). 

Com isso, identifica-se que as atitudes de alguns trabalhadores da rede 

de atendimento, como policiais, reproduzem os preconceitos e as posturas 

sexistas que permeiam as relações sociais entre os sexos. Isso reforça a ideia 

de que mulheres que foram agredidas também estão vulneráveis à violência 

institucional, posto que o equipamento destinado a interromper ações violentas, 

na prática, reproduz a violência contra a mulher, quando retira dela a 

possibilidade de agir como um sujeito autônomo ou quando a culpabiliza pela 

situação vivida (OLIVEIRA; MOREIRA, 2016). 

Quanto à associação, encontrada nas narrativas, entre a visão restritiva 

do setor judiciário e o fato desses cargos serem, predominantemente, ocupados 

por profissionais homens e com idade avançada, as normas técnicas que 

padronizam os serviços especializados da RAMSV recomendam que os 

trabalhadores desses aparelhos sejam, preferencialmente, mulheres 

(OLIVEIRA; GHISI, 2019). 
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Entretanto, é preciso refletir sobre um contraponto apresentado no 

estudo de Oliveira e Maio (2016), no qual foram analisados dois casos em 

específico de machismo: um praticado por uma mulher (juíza espanhola) e outro 

caso, ocorrido no Brasil, praticado por um delegado (homem) responsável por 

uma investigação de estupro coletivo. Evidenciou-se que o comportamento 

machista não é restrito aos homens, mas também é reproduzido por mulheres, 

sendo aprendido em várias instituições sociais, as quais se destacam a família, 

a escola e a mídia. 

Essa abordagem culmina com a reflexão de que se deve criar 

mecanismos e políticas públicas, a fim de combater a violência contra mulheres. 

Todavia, mais do que leis, é necessária educação para o reconhecimento das 

diferenças e atenção para todas as práticas sociais, de modo a extinguir o 

machismo (OLIVEIRA; MAIO, 2016). 

Nesse âmbito, problematiza-se que outros aspectos aparecem 

intrincados ao contexto descrito e também fragilizam a RAMSV, como a estrutura 

física inadequada dos serviços que, segundos os relatos, dificulta o acolhimento 

da mulher. Os entrevistados referiram que, exceto o CAPS, os serviços da 

RAMSV do município pesquisado não apresentam aconchego para as usuárias.  

Sobre isso, de acordo com as narrativas, alguns postos de saúde 

possuem estrutura física razoável para atender às necessidades das mulheres, 

contendo sala de atendimento, sala de espera e sala de reunião, todavia, nos 

postos que não ofertam esse tipo de estrutura física, o atendimento, por vezes, 

ocorre embaixo de alguma árvore. Assim, os profissionais refletiram a partir de 

questionamentos pessoais: “como uma vítima de violência vai contar sua história 

para um profissional nessas circunstâncias? Como o profissional vai abordar 

essa mulher, realizar o acolhimento com escuta qualificada, em ambientes onde 

o sigilo e a privacidade não possam ser preservados?” Uma sala, mesmo que 

pequena, facilitaria o acolhimento e a mulher se sentiria mais confortável. 

Os profissionais também apontaram fragilidades na estrutura física do 

SAVVIS. Referiram que esse serviço estava situado em uma sala posicionada 

em local visível e de grande movimentação no hospital, próximo ao acesso ao 

Pronto-Socorro, sendo, portanto, inadequado para manter a privacidade das 

mulheres vítimas de violência. Segundo os relatos, outras características 

desfavoráveis desse serviço é que o ambiente é pequeno, com pouca iluminação 
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e possui uma divisão com parede incompleta, que separa o espaço para 

realização de exames, do outro onde ocorre o acolhimento inicial.  

Os entrevistados argumentaram que durante a realização dos exames, 

qualquer conversa, entre a perita médica e a mulher, é ouvida por quem está no 

espaço de acolhimento e que, por isso, muitas vezes, quando se trata de vítima 

menor de idade que vem acompanhada dos profissionais do Conselho Tutelar, 

é preciso solicitar que eles fiquem fora da sala, no corredor do hospital. 

De acordo com as falas, a vítima estando apenas com a médica que está 

realizando a perícia, pode se sentir mais à vontade para dizer alguma coisa que 

teria vergonha, caso estivesse na frente de outras pessoas, ou em uma sala de 

meia parede, conforme é a estrutura do SAVVIS, no qual ela percebe que outras 

pessoas podem ouvi-la. 

 

Então, no nosso caso específico, aqui, do CAPS, as salas são 
multiprofissionais; [...] só que em outros locais, eu desconheço esse 
aconchego, para que se possa falar sobre o seu sofrimento (P7 CAPS). 
 
A estrutura física deixa a desejar. Assim, a gente trabalha, eu trabalho 
em oito postos; então, tem posto que a gente tem sala, a gente tem 
sala de espera, de reunião. Só que tem posto que não oferta isso para 
a gente; então, às vezes, o atendimento é debaixo do pé de manga [...]. 
Então, a estrutura física também precisa melhorar. Porque como é que 
uma vítima de violência, que vai chegar, e vai contar a sua história, vai 
se abrir para o profissional - no caso, é uma escuta qualificada -, para 
fazer toda a abordagem, o acolhimento, num corredor, debaixo de um 
pé de manga, uma salinha, ela vai se sentir confortável (P1 AB). 

 
 Eu acho que o local, não é adequada essa sala [para o SAVVIS], ela 
passa pelo Pronto-Socorro, é muito movimento aqui; então, chama 
muito a atenção. O local não é adequado, a sala é muito pequena; só 
tem essa divisão aqui, para fazer exame. Então, tudo que a gente 
conversa aqui, quem está aqui [apontou para o espaço ao lado], ouve. 
Às vezes, temos que... muitas vezes, eu peço para o Conselho Tutelar 
ficar ali fora, no corredor, por causa do exame. Às vezes, a pessoa 
ficando só com o médico que está periciando [...], se sente mais livre 
para dizer alguma coisa a mais, acrescentar alguma coisa, que ela teria 
vergonha de dizer na frente de muitas pessoas, dentro de uma sala; ou 
então, dizer assim, numa sala de meia parede, que ela sabe que está 
todo mundo ouvindo (P4 SAVVIS). 

 

Observou-se nas narrativas, que quando os ambientes dos serviços da 

RAMSV são inadequados quanto à localização (posicionamento do SAVVIS em 

local com grande fluxo de pessoas, dentro do hospital), ao tamanho (salas com 

divisões inadequadas, nas quais as falas são ouvidas por pessoas que não 

fazem parte do atendimento), ou mesmo à ausência de espaço (quando não há 
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nas UBS, sala disponível para os atendimentos das mulheres, principalmente 

pelos profissionais do NASF) ocorre cerceamento do sigilo do caso de violência, 

afeta-se o vínculo da equipe de profissionais com a mulher e, 

consequentemente, prejudica-se o acolhimento, bem como dificulta-se (no 

serviço de atenção básica) o desvelamento da violência silenciada, tanto pelos 

profissionais, quanto pelas mulheres. 

Esses achados são consistentes com a abordagem de Marinho e 

Gonçalves (2016), segundo a qual o acolhimento é o canal para que as situações 

de violência sejam reconhecidas pelos profissionais e/ou relatadas pelas 

mulheres, sendo necessária, para que se efetive, a construção de relações de 

confiança, compromisso e vínculo entre ambas as partes.  

Salienta-se que é fundamental para o acolhimento, principalmente para 

mulheres que sofreram violência sexual, ambiente que garanta a privacidade 

durante a entrevista e os exames, devendo ser definido, no caso do SAVVIS, 

local específico, preferencialmente fora do espaço físico do pronto-socorro ou da 

triagem. Outro ponto a ser observado no local de atendimento de vítimas de 

violência sexual, é que ele não deve ter identificação nominal do setor ou da sala, 

com intuito de coibir qualquer situação que provoque ou produza o 

constrangimento ou estigma em relação a essas mulheres (BRASIL, 2012b). 

Quando há fragilidades na estrutura física dos serviços, evidenciadas 

também em outros estudos (TRENTIN et al., 2020), bem como problemas 

relacionados aos recursos humanos e materiais, os profissionais apresentam 

dificuldades em receber, identificar e fazer o acolhimento das mulheres em 

situação de violência, bem como para articular e encaminhar essas usuárias 

(BARBOSA; DIMENSTEIN; LEITE, 2014). 

Em virtude disso, estudo realizado em serviços de urgência e 

emergência vinculados ao Sistema Único de Saúde (SUS) sugere adequação 

dos serviços da RAMSV, sendo necessários ambientes que garantam sigilo, 

conforto e horários amplos de funcionamento, fortalecendo tanto o acesso e 

acolhimento das mulheres, como a responsabilização dos profissionais pelo 

cuidado (GARCIA et al., 2016). 

Outra fragilidade encontrada na RAMSV está relacionada aos 

equipamentos de trabalho quebrados, obsoletos ou ausentes. De acordo os 

relatos, no SAVVIS, o aparelho de foco se encontra com baixa iluminação, o que 
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dificulta a realização dos exames de perícia, principalmente, à noite. Além disso, 

os exames disponibilizados são os de sangue e vaginais para detecção de 

Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), porque falta material para 

realização de outros, como pesquisa de espermatozoide e exame de DNA, cujos 

resultados poderiam ajudar na identificação do agressor e dar mais respaldo ao 

laudo médico. 

Os profissionais também argumentaram que o SAVVIS do município 

pesquisado tem muito a melhorar e exemplificaram que no serviço de Teresina 

(capital do referido estado), há cerca de dez anos, o laudo já era realizado com 

fotografias, contando com aparelho colposcópio e máquinas fotográficas de alta 

resolução, o que permite fotografar a lesão, enquanto se faz a perícia. 

Esclareceram que um laudo que contém fotografias desse tipo ganha maior 

relevância, posto que ler uma descrição médica não sensibiliza tanto quanto ver 

a imagem que a comprove. 

No setor policial, também foram levantadas fragilidades relacionadas 

aos equipamentos de trabalho. Consoante aos relatos, às vezes, apenas uma 

viatura se encontra disponível no serviço, estando as demais quebradas. Os 

profissionais enfatizaram a gravidade dessa problemática, visto que a mulher em 

situação de violência, ao solicitar ajuda, necessita de que o auxílio ocorra 

imediatamente. 

 

[...] o que deixa mais a desejar é a quantidade de funcionários, e de 
equipamentos, também (P3 AB). 

 
A iluminação, às vezes, acontece, é muito fraquinha. O foco não é bom; 
às vezes, acontece de ser à noite, é ruim de enxergar alguma coisa, à 
noite, com um foco desse [...] tem mais carência de material. A questão 
de exames, que poderia dar mais respaldo no laudo, como pesquisa 
de espermatozoide, que aqui é meio complicado de fazer, o laboratório 
não faz [...] A parte de laboratório, a gente consegue mais para parte 
das doenças sexualmente transmissíveis. Até mesmo para colher o 
material; o espermatozoide, a gente não tem o material adequado para 
armazenar e nem exame de DNA. Eu vejo o SANVIS, aqui, como que 
ainda esteja engatinhando. Entendeu? Tem muito a melhorar mesmo, 
em várias questões, como Teresina, por exemplo. Teresina, desde a 
época que eu estava lá, tem quase 10 anos atrás; o laudo já tinha 
fotografias. Tem colposcópio e máquinas digitais de alta resolução; 
então, enquanto o médico está fazendo a perícia, ele está fotografando 
a lesão; e, no laudo, se você olhar um laudo lá, já vem com a fotografia 
da lesão, porque eu acho que isso é muito importante, a questão do 
ver, nós temos muito isso, de ver para acreditar. Às vezes, só ler uma 
descrição não sensibiliza tanto como uma fotografia. Nós não temos 
esses equipamentos (P4 SAVVIS). 
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É que aí diz que a polícia chega logo na hora. Aqui, eu já vi queixas, 
da própria polícia, que só tem uma viatura, não tem viatura disponível 
para... às vezes, está quebrada; às vezes, problema com viatura; não 
tem como dá essa assistência na hora (P6 NMVVD). 

 

De acordo com a Norma Técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos 

Resultantes da Violência Sexual Contra Mulheres e Adolescentes do Ministério 

da Saúde, para o atendimento de mulheres agredidas sexualmente, o serviço de 

saúde deve estar estruturado com equipamentos e materiais permanentes, em 

condições adequadas de uso, que satisfaçam as necessidades de atendimento. 

Os materiais e equipamentos necessários devem ser os mesmos de uma sala 

de atendimento ambulatorial em ginecologia e obstetrícia, podendo ser incluídos, 

sempre que possível, equipamentos adicionais, como colposcópio e 

equipamento fotográfico para registro de eventuais lesões físicas (BRASIL, 

2012b). 

A mesma norma técnica estabelece que os serviços de referência para 

situações de violência sexual devem realizar exame físico completo, exame 

ginecológico, coleta de amostras para diagnóstico de infecções genitais e coleta 

de material para identificação do provável autor da agressão e garantir que seja 

preenchida a Ficha de Notificação e Investigação de Violência Doméstica, 

Sexual e/ou outras Violências (BRASIL, 2012b).  

Por sua vez, a Norma Técnica para a Atenção Humanizada às Pessoas 

em Situação de Violência Sexual com Registro de Informações e Coleta de 

Vestígios demonstra que a identificação de achados que constituam provas 

médico-legais é de grande importância nas situações de violência sexual, tanto 

para comprovação material do crime alegado, como para identificação e 

responsabilização do autor (BRASIL, 2015b).  

Apesar disso, segundo as narrativas, o SAVVIS do município 

pesquisado não dispõe de alguns aparelhos em bom estado de uso, como foco, 

e não realiza a coleta de material para identificação do autor da violência, 

demonstrando que a realidade desse serviço não está em conformidade com o 

que está previsto nas normas técnicas do Ministério da Saúde. Nesse âmbito, 

mostra-se imprescindível a sensibilização de gestores e gerentes de saúde, com 

intuito de propiciar condições para que os profissionais da RAMSV possam 
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oferecer atenção integral às mulheres agredidas e respectivas famílias (BRASIL, 

2012). 

Sobre as viaturas quebradas no setor policial, infere-se que as 

consequências dessa fragilidade coadunam com estudo realizado em Porto 

Alegre, o qual demonstra que esse setor, na prática, quando acionado, nem 

sempre responde aos pedidos de proteção com a rapidez e presteza 

necessárias, ou ainda, quando realiza o contato com a mulher, mostra-se 

incapaz de oferecer ajuda (MENEGHEL et al., 2013).  

Outro entrave da RAMSV, referido pelos profissionais, é a inexistência 

de serviços especializados importantes para garantir a segurança da mulher, 

como Casas-Abrigo. Segundo as narrativas, a mulher fica desamparada após a 

denúncia, pois quando ela não tem para onde ir, retorna ao mesmo ambiente de 

convivência com o agressor. Em algumas situações, ela recebe abrigo de algum 

parente, entretanto, conforme demonstrado na categoria “Percepções dos 

profissionais da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência sobre 

os atendimentos que fazem à essa usuária”, há casos em que ela não possui 

esse tipo de apoio familiar. 

Além do referido serviço, segundo as falas dos participantes, há também 

fragilidade na RAMSV, devido à falta de vara específica para atender aos casos 

de violência doméstica. Sobre isso, houve narrativa de um caso de óbito, que 

ocorreu há cerca de seis anos, em que a mulher buscou ajuda, mas o agressor 

demorou a ser intimado. Na percepção dos entrevistados, foi a partir desse 

episódio que o juiz entendeu que não poderia realmente ultrapassar o prazo de 

48 horas para deferir medidas protetivas de urgência, porque, até então, ele 

alegava a grande demanda de atendimentos. Para os entrevistados, ocorreu 

avanço em relação aos cumprimentos dos prazos, entretanto, ainda não é 

suficiente. Relataram que se fosse implantada uma Vara de Violência Doméstica 

no município no qual ocorreu a pesquisa, os atendimentos poderiam ser mais 

ágeis. 

 

As fragilidades é porque a Rede, ela ainda é pequena, não é; a gente 
não tem abrigos, locais bem adequados para estar encaminhando (P10 
CREAS). 
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Então, a gente tinha uma situação que, às vezes, é um entrave, e se a 
gente não tem um Abrigo, então, de certa forma, isso deixa a mulher 
desamparada (P6 NMVVD). 
 
E, muitos desses casos acontecem, justamente porque não existe essa 
proteção. Por exemplo, aqui nós não temos ainda uma Casa-Abrigo, 
para as mulheres vítimas de violência (P3 AB). 
 
E um outro ponto que eu sempre falo, é que nós não temos uma Casa 
de Acolhimento para mulheres vítimas de violência; então, às vezes, 
eu consigo sensibilizar essa mulher, e ela produz uma denúncia; e ela, 
às vezes, tem que voltar para o mesmo ambiente que o agressor, 
porque ela não tem para onde ir, muitas vezes. E, nesse caso 
específico, dessa usuária que eu lhe relatei, eu consegui que ela fosse 
morar na casa da avó, a avó acolheu super bem; porém, tem casos em 
que eles não têm, não têm onde acolher, e aí é bastante complicado; 
então, eu bato muito nessa tecla, de uma Casa de Acolhimento para 
mulheres vítimas de violência, que nós ainda não temos (P7 CAPS). 

 
[...] quando tem caso de mulheres, como já aconteceu, de uma mulher 
que veio a morrer. Teve dois casos, que eu lembro. Mas, de um, que 
ela buscou, e realmente o agressor tinha sido intimado, na medida 
protetiva; mas, assim, demorou, foi no início do nosso Núcleo. Eu acho 
que depois desse tempo, que o juiz se deteve, assim, que não podia 
realmente passar do prazo de 48 horas. Porque ele alegava a 
demanda. É sempre isso. A gente não tem uma vara só para a questão 
de violência doméstica, infelizmente; a gente não tem juiz; juíza, 
principalmente; seria ótimo se fosse uma juíza, porque, de certa forma, 
a gente percebe, um pouco da dificuldade, quando não tem [...]. Então, 
a gente tendo juiz, sexo masculino; então, a gente... é claro, que ele 
avançou nessa questão dos prazos; mas como eu te falei, essa morte 
dessa mulher, quando aconteceu, há cinco anos atrás, seis anos, eu 
não me lembro bem; de certa forma, veio à tona para acordar (P6 
NMVVD). 

 

Dentro dos esforços do Estado brasileiro, para implementar políticas 

públicas de proteção às mulheres, está a Política Nacional de Abrigamento, a 

qual prevê a criação de locais, em geral denominados casa-abrigo, para aquelas 

mulheres que se encontram em situação de violência, com alto risco e 

vulnerabilidade (MIRANDA, 2017). Além disso, esses espaços oferecem apoio 

emocional, ajudam na busca por trabalho e geração de renda, bem como, dentro 

das condições, atuam no empoderamento das mulheres e desenvolvimento da 

autonomia delas (KRENKEL; MORÉ, 2017). 

Na esfera do Judiciário, a Lei n. 11.340/2006 recomenda aos Tribunais 

de Justiça Estaduais e do Distrito Federal que criem os Juizados de Violência 

Doméstica e Familiar, para aplicação exclusiva e integral. Nesse caso, trata-se 

não apenas de criar nova seção, mas dotá-la de estrutura necessária para a 

competência civil e criminal para o processo, o julgamento e a execução das 

causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
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Essa estrutura inclui a composição das equipes multidisciplinares que atuem de 

forma a assessorar os magistrados na tomada de decisões, particularmente 

aquelas relacionadas com as medidas protetivas (PASINATO, 2015). 

Com fundamento nas políticas apresentadas, mostra-se salutar a 

percepção dos participantes desta pesquisa sobre a necessidade de criação de 

serviços especializados (casa-abrigo e varas especializadas em violência 

doméstica), previstos na Lei 11.340/2006, com intuito de oferecer atendimento 

humanizado e qualificado às mulheres (BRASIL, 2006). 

Outro aspecto apresentado nos relatos como fragilidade da rede de 

atendimento diz respeito ao fato de os profissionais se considerarem como última 

barreira de defesa da mulher, de modo que não há tempo para fazer educação 

e reabilitação dos agressores. Descreveram que quando a mulher procura os 

serviços especializados, por exemplo o NMVVD, geralmente, não é a primeira 

vez que foi agredida, provavelmente, ela já não aguenta mais a repetição dos 

episódios de violência. Diante desse cenário, justificaram que quando são 

convocados para intervir nos casos de violência, já não há margem para 

diplomacia, não há tempo para fazer educação em saúde com o agressor, pois, 

nesses momentos, é necessária intervenção policial, do Judiciário e demais 

serviços da RAMSV. 

Apesar disso, os profissionais mostram posicionamento a favor do 

acolhimento do autor da violência. Neste sentido, demonstraram que o cuidado 

deve ser integral e direcionado a todos da família, de forma que a mulher precisa 

ser retirada do ambiente de violência e ser colocada em local seguro e, por sua 

vez, o agressor precisa ser encaminhado aos serviços de saúde mental, como o 

CAPS, com intuito de que seja tratado e não reproduza o comportamento 

violento em outros relacionamentos. 

 

[...] a gente ainda está aqui atacando as causas, e sendo a última 
fronteira, digamos, a última barreira de defesa da mulher; porque 
quando ela nos procura, certamente, não foi a primeira vez que ela foi 
vítima de violência, ela já não suporta mais. Então, eu lembro que eu 
tive uma conversa com o pessoal do Curso de História, e eu disse: 
“Doutor, porque o senhor não faz também um trabalho, de tentar 
conscientizar os agressores”. Eu digo: “Olha, porque quando nós 
somos chamados, nós já somos chamados para o combate; então, se 
somos chamados para o combate, não tem mais margem para a 
diplomacia. Então, agora é hora de pedir de força, de pedir intervenção 
policial, de pedir intervenção do Judiciário, e tudo mais”. Então, são 
todas essas dificuldades que a gente ainda enfrenta (P8 NMVVD). 
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Então, esse agressor, ele precisa ser, também, acolhido. Muitas vezes, 
ele tem, também, por exemplo, um transtorno de personalidade. Então, 
esse cuidado, ele deve ser integral, a toda família. A mulher precisa ser 
retirada desse ambiente e ser colocada num ambiente seguro; mas, 
esse agressor, também, ele precisa ser assistido; [...] nós precisamos 
acolher também isto; e precisamos encaminhar este agressor aos 
serviços de Saúde Mental, como os CAPS, por exemplo, para que seja 
feito esse acolhimento; porque se ele não for tratado, ele pode 
reproduzir esse comportamento em outros relacionamentos (P3 AB). 

 
Na própria Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006), art. 30, está previsto 

o desenvolvimento de trabalhos de orientação, encaminhamento, prevenção e 

outras medidas, voltados à mulher ofendida, ao homem agressor e aos 

familiares. Além disto, o art. 35, inciso V, institui a criação e a promoção de 

centros de educação e reabilitação para os agressores (BRASIL, 2006). Todavia, 

é recente e controversa a discussão sobre a intervenção junto ao homem autor 

da violência (BERNARDES; MAYORGA, 2017). 

Por um lado, embora a responsabilização do autor da violência, dentro 

dos limites estabelecidos pela lei, seja importante para a mulher e a sociedade, 

apenas a privação da liberdade não se mostra suficiente para que ele interrompa 

a prática violenta, quando retornar ao convívio social. Nesse âmbito, há 

evidências que apontam para taxas expressivamente menores de reincidência 

entre autores de violência sexual que recebem atenção psiquiátrica e/ou 

psicológica adequada durante o período de cumprimento da pena. Seguindo 

essa vertente, a atenção especializada ao autor da violência, ainda que não 

possa garantir mudança de comportamento, não pode ser ignorada (BRASIL, 

2012b). 

Em contrapartida, o estudo de Nothaft e Beiras (2019) sobre a produção 

acadêmica nacional em relação ao tema de intervenções com autores de 

violência problematiza se as intervenções promovem modificações nas relações 

ou somente no aprendizado, pelos autores de violência, de como evitar o 

enquadramento nos delitos regidos pela lei. As principais questões que se 

mostram em aberto nas pesquisas se referem ao formato, à metodologia, à 

formação dos facilitadores e avaliação. Logo, confirma-se que há um longo 

trajeto até que se possa fazer avaliações aprofundadas dessas intervenções, 

tanto das ferramentas teóricas e metodológicas utilizadas, quanto das 

experiências em si. 
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Nas narrativas, sobressaiu-se ainda como fragilidade da RAMSV o 

número insuficiente de profissionais, na maioria dos serviços pesquisados: 

DEAM, CREAS, NMVVD e SAVVIS. A DEAM, segundo os relatos, conta com 

apenas uma delegada, que se responsabiliza também pela Delegacia do 2º 

Distrito, o que culmina, algumas vezes, com o atendimento das mulheres por 

delegado que não faz parte desse serviço especializado.  

Em relação ao CREAS, as entrevistas mostraram que há apenas uma 

psicóloga, que além das solicitações do NMVVD, atende às demandas da 

Defensoria Pública e da Promotoria de Justiça. Por esse motivo, há dificuldades 

nesse serviço, em relação ao cumprimento dos prazos para elaboração dos 

pareceres sobre, por exemplo, solicitações de restrição ou suspensão dos 

horários de visitas ao menor, quando se trata de autor da violência que possui 

filho(s) com a mulher agredida. Por conseguinte, o atraso repercute no trabalho 

do aparelho que está aguardando o parecer. 

Por sua vez, o NMVVD funciona com o trabalho de um defensor público 

que acumula o cargo de coordenador do serviço. As narrativas demonstraram 

que ao aumentar a responsabilidade de quem já é titular da Defensoria de 

Família, dificulta-se a agilidade do serviço. 

Quanto ao número insuficiente de profissionais no SAVVIS, os 

profissionais relataram que por não ter médicos-peritos disponíveis o dia todo, 

às vezes, a assistência à mulher demora a iniciar, porque o perito está em outro 

atendimento. Sobre isso, avaliaram que a mulher que sofre violência em âmbito 

familiar precisa de atenção especial, e que esse contexto acaba desmotivando-

a a prosseguir com os trâmites necessários para efetuar a denúncia. Com isso, 

os profissionais levantaram a problemática de que a mulher que é vítima de 

violência doméstica acaba sendo vítima novamente, dessa vez, do próprio 

sistema que não está estruturado o suficiente para recebê-la.  

Dessa forma, percebeu-se nos relatos que o número insuficiente de 

profissionais, o tempo prolongado de espera, a dificuldade de deslocamento de 

um serviço a outro e a repetição da história de violência que causa a 

revitimização dos discursos, são fatores que fragilizam a RAMSV e têm como 

desdobramentos a desistência da mulher de efetivar a denúncia, bem como o 

desencorajamento para seguir os encaminhamentos propostos pelos serviços. 
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E fragilidade, eu acho que é a questão de falta de funcionário, tem 
pouca gente (P5 SAVVIS). 

 
Bom, a fragilidade da Rede, no serviço da delegacia, é justamente 
esse, que eu acho que nós temos, praticamente, em todos os setores; 
às vezes, falta de pessoal. Hoje em dia, a Delegacia conta apenas com 
uma delegada, que sou eu, que trabalho na Delegacia da Mulher e na 
Delegacia do 2º Distrito. Então, muitas vezes, quando a mulher vem, 
vítima de violência doméstica, eu não sou a delegada plantonista, 
porque não posso estar de plantão todos os dias da semana. Então, a 
deficiência maior é essa (P11 DEAM). 
 
[...] A gente teve, na semana passada, lá, conversando com a 
profissional psicóloga [que atua no CREAS], e ela alegou, que, 
realmente, é impossível responder a prazo, sete dias que a gente pede, 
uma demanda que não é só nossa, é de Promotoria, tem demanda de 
outros municípios, aqui, vários municípios, eles atendem no CREAS. 
Então, é complicado, porque lá é só um psicólogo para atender. [...] 
Então, assim, é por isso que o trabalho nosso [do NMVVD], às vezes, 
fica limitado, para dar logo a resolutividade; principalmente, quando é 
essa questão da restrição, ou suspensão, dos horários de visita ao 
menor (P6 NMVVD). 
 
Equipamentos, quantidade de pessoal, é insuficiente; absolutamente, 
insuficiente. Isso eu não tenho dúvida. [...] Quantidade de profissionais 
para dar resposta, aqui, na Defensoria [...] (P8 NMVVD). 
 
A gente tem muita carência. Para começar, profissional, também. Eu 
sou a única, o SAVVIS aqui funciona com uma médica [...] (P4 
SAVVIS). 
 
[...] às vezes, a mulher que sofreu violência, no ambiente familiar, 
precisa de uma atenção especial, e às vezes não encontra o médico. 
[...] que essas mulheres, muitas vezes, desistem, pelo 
constrangimento, pelo tempo de espera e pela revitimização dos 
discursos (P6 NMVVD). 

 
Então, muitas vezes, essa perícia, ela não é imediata, a mulher tem 
que esperar a comunicação com o perito que, muitas vezes, não está 
no hospital. Então, às vezes, acaba que isso acaba frustrando um 
pouco as expectativas das mulheres, porque ela vem para a Delegacia, 
ela recebe o atendimento, eu tento localizar o perito, aí o perito: Ah, tal 
hora eu vou, tal hora eu estarei. Então, tudo isso acaba sendo 
desmotivante para a mulher, no aspecto da denúncia, de levar em 
frente. Ela já é vítima de violência doméstica, e acaba sendo vítima 
várias outras vezes, num sistema que não é tão estruturado para 
receber essa situação da violência doméstica (P11 DEAM). 
 

De acordo com a Portaria nº 485/2014, a oferta dos serviços de 

referência da RAMSV deve funcionar em regime integral, 24 horas por dia, nos 

sete dias da semana e sem interrupção da continuidade entre os turnos (BRASIL, 

2014b). Neste sentido, o funcionamento do SAVVIS do município pesquisado, 

com apenas uma médica perita, além dos desdobramentos apontados, contraria 

o que está posto na referida portaria, uma vez que seria inviável que a mesma 

profissional cumprisse toda a carga horária do serviço sozinha. 
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O mesmo ocorre em relação à DEAM. O fato dela não ter uma delegada 

exclusiva para o serviço dificulta a proposta de atendimento qualificado que deve 

ser ininterrupta, nas 24 horas diárias, inclusive aos sábados, domingos e 

feriados, em especial nas unidades que são únicas no município (BRASIL, 2010). 

Além do mais, ser atendida por um delegado ou em uma delegacia que 

não foi preparada para esse tipo de demanda, também, dificulta as orientações 

e a incorporação da mulher na rede de atendimento, e vai contra a lógica de 

assistência intersetorial proposta pela Política de Enfrentamento da Violência 

contra a Mulher e pela Lei Maria da Penha (MACHADO et al., 2020; BRASIL, 

2006). 

Outro ponto de desdobramento do número insuficiente de profissionais 

nos setores da rede de atendimento é o atraso em oferecer as respostas à 

mulher em situação de violência. Nesse aspecto, tomando como exemplo o setor 

policial, a falta de profissionais para atender à população compromete a 

qualidade do trabalho desenvolvido, provoca lentidão no processo de obtenção 

de provas e instauração do inquérito policial (SOUZA; SANTANA; MARTINS, 

2018), assim como atrasa a execução das medidas protetivas (SOUZA; SOUSA, 

2015). 

Esse contexto contribui para compreensão de que, quando o trabalho é 

construído na perspectiva em rede, entraves em um setor gera, também, atraso 

em outro e, dessa forma, contribui para a morosidade da justiça e instalação do 

descrédito da sociedade sobre a eficácia da RAMSV, alimentando, ainda, o 

sentimento da sociedade de desvalorização dos trabalhadores (SOUZA; 

SANTANA; MARTINS, 2018). 

Observou-se também nos relatos que os profissionais relacionaram a 

desistência da denúncia às fragilidades apresentadas na prática assistencial em 

rede. Nesse âmbito, estudo indica que os serviços recebem demandas que não 

conseguem atender satisfatoriamente, devido à inadequação da estrutura física, 

à quantidade insuficiente de profissionais, assim como à falta de qualificação 

desses trabalhadores e, por isso, mantêm a mulher em situação de revitimização 

(SILVA; PADOIN; VIANNA, 2015). Diante do tempo de espera, repetição dos 

relatos e constrangimento que as revitimizam, as mulheres se apresentam 

desmotivadas e o ato de denunciar o parceiro ou familiar agressor encontra 

caminhos confusos (ADAMES; BATISTA, 2017).  
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Para os profissionais, a fragilidade da rede também está no fato dos 

aparelhos não funcionarem em um mesmo complexo. Descreveram que, em 

vários momentos, a espera por atendimento na rede frustra as expectativas da 

mulher. Ela já se encontra em situação de vulnerabilidade, muitas vezes deixou 

os filhos pequenos em casa e/ou saiu do trabalho, e para fazer a denúncia, 

precisa ficar se deslocando em busca de atendimento nos serviços.  

Dessa forma, segundo as narrativas, se os serviços funcionassem no 

mesmo local, para fazer, por exemplo, um pedido de divórcio, a mulher não 

precisaria sair da delegacia, e se deslocar para outro ponto da cidade a procura 

de atendimento na Defensoria Pública. Ela poderia apenas sair de uma sala e 

entrar em outra, e da mesma forma, poderia ocorrer com outros serviços, como 

o CREAS. 

 

Eu acho que essa é a principal fragilidade que nós temos hoje; é, 
deveria funcionar tudo em um complexo único, a meu ver. [...] A 
Defensoria, a Delegacia da Mulher, deveriam funcionar num mesmo 
complexo, porque a mulher sai daqui, ela tem que ir lá na entrada da 
cidade, para fazer, às vezes, um processo de divórcio; quando, às 
vezes, era preciso só sair de uma sala e entrar em outra, e ter todo 
aquele atendimento num mesmo local. Da mesma forma, o 
atendimento psicológico, que eu preciso oficiar o CREAS, para ver o 
dia que está disponível, para ela ir. Então, a mulher, às vezes, ela 
trabalha, e tudo isso, digamos, que atrapalha um pouco a vida dela, e 
desmotiva. Então, a mulher, ela já está naquela situação de 
vulnerabilidade; às vezes, ela já deixou os filhos pequenos em casa, e 
ela tem que fazer esse deslocamento para o hospital, para esperar o 
perito; que, às vezes, demora, está em outro atendimento. [...] Então, 
01:00 da manhã, eu tenho que encontrar um perito para fazer a perícia 
nela; [...] se ele estiver na UTI do Hospital, por exemplo, às vezes, ela 
vai, vai demorar meia-hora, 01 hora; às vezes, ela está ferida, 
machucada, ela diz: “Eu só quero ir para casa”. E aí, no outro dia, de 
manhã, ela tem que acordar, para ir procurar o perito, para fazer a 
perícia, para trazer na Delegacia, novamente, o papel preenchido. 
Então, realmente, para a vítima, é uma peregrinação, de órgão em 
órgão, para tentar finalizar esse atendimento. Eu acho que a falha, da 
Rede, hoje, é essa, de não dispor de tudo, num mesmo local, num 
mesmo ambiente (P11 DEAM). 

 

As narrativas foram consistentes com estudo que objetivou analisar o 

acesso à atenção e a garantia dos direitos sexuais e reprodutivos de mulheres 

em situação de violência sexual, o qual demonstra que a precarização da 

estrutura física das instituições, a escassez de recursos materiais e humanos 

qualificados e o difícil acesso aos serviços, apesar dos encaminhamentos 

intersetoriais, impactam diretamente a lentidão dos atendimentos, fragilizam a 
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assistência prestada e favorecem a revitimização. Desta forma, essas lacunas 

desencadeiam exposições da mulher à violência institucional, fragmentam e 

fragilizam a proposta de atenção em rede (SILVA et al., 2019). 

Por fim, a carência de comunicação entre os serviços foi indicada 

também como aspecto que fragiliza a RAMSV. Houve relatos de que, após o 

atendimento da mulher em situação de violência, por exemplo no SAVVIS, esse 

setor não possui retorno de informações sobre os desdobramentos do caso. 

Apenas quando as vítimas são crianças, os profissionais do SAVVIS, ao 

reencontrarem os profissionais do Conselho tutelar, perguntam informalmente 

sobre os desfechos dessas ocorrências. 

Outras narrativas mostraram que os profissionais do NMVVD chegam, 

por exemplo, ao CREAS, e identificam, ocasionalmente, alguma mulher que foi 

atendida no seu serviço. Ou então, os profissionais do Núcleo sabem, 

informalmente, que algumas mulheres, que estão sob medida protetiva, estão 

recebendo assistência no CAPS. Posto isso, os profissionais relataram 

inexistência de sistema ou banco de dados para que os serviços possam dar 

esse feedback uns aos outros. Nessas circunstâncias, os participantes da 

pesquisa referiram não realizar a oficialização das ocorrências de violência 

contra a mulher para os demais aparelhos da rede de atendimento, ou então 

tentar fazer, mas sem integração entre os setores da rede.  

Sobre essa fragilidade, de acordo com os relatos, os profissionais da 

rede de atendimento não podem trabalhar isoladamente, é preciso estreitar os 

vínculos e capacitá-los, para que o atendimento à mulher em situação de 

violência tenha padronização, visto que uma das consequências da ausência de 

comunicação na rede, é o problema da mulher ter que contar repetidas vezes a 

história de violência para vários profissionais de diferentes serviços, tendo como 

consequência o adoecimento, por tantas vezes reviver na memória essa história. 

 

A gente não tem nenhum retorno dessa paciente. [...] A gente perde o 
contato. [...] Às vezes, assim, quando o Conselho Tutelar, daquela 
cidade, volta aqui, às vezes, a gente pergunta do resultado da criança, 
se [o agressor] foi preso, como é que ela está. Mas, retorno, para o 
serviço mesmo, a gente não tem [...] (P5 SAVVIS). 
 
E, aí, assim, eu vejo que a falha aqui é essa. [...] eu estou atendendo 
a mulher tal. Aí eu falo assim: “Não, mas eu conheço ela”. A gente já 
fez atendimento aqui. Um exemplo, como já aconteceu. Às vezes, eu 
chego no CREAS; aí, às vezes, fala: Ah, eu sei quem é essa mulher, 
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eu conheço, ela foi atendida. Às vezes, aqui, eu sei que tem uma 
assistida nossa, que é do CAPS. Aí, o que acontece? A gente não tem 
um sistema, Banco de Dados, alguma coisa do tipo, para dar esse 
feedback para o CAPS. Aí, o que acontece? Eu não notifico. Eu faço, 
informalmente, assim: Essa pessoa é atendida aqui, está sendo 
atendida, buscou medida protetiva. vocês conhecem? A gente... elas 
mandam a informação, cada um faz, a gente tenta fazer oficialização, 
notificação, mas não há integração. A gente percebe isso (P6 NMVVD). 
 
Olha, eu acho que ainda é um pouco falho, deixa muito a desejar, os 
instrumentos de trabalho que a gente tem; e também, em termos de 
rede, de mais informação, de comunicação [...]. Então, ainda é falho, 
em termos de estreitar os vínculos; porque, assim, a gente não pode 
trabalhar em ilha, porque ela está vivenciando uma violência, só que 
não é só Saúde, são vários fatores que precisam estar se 
comunicando. Agora, eu não sei o que é que falta, se é intensificar as 
políticas públicas, se é capacitar os profissionais para falar a mesma 
língua, para não ficar na contramão, e não ficar repetitivo; porque é 
reviver o sofrimento da mulher, chegar para um profissional, contar 
uma história; chega para o psicólogo, conta a história; chega para o 
assistente, conta a história; chega para o pessoal que vai fazer o corpo 
de delito, a mesma história. Então, se todo mundo não estiver falando 
a mesma língua, ela acaba no adoecimento de reviver, e tudo. Então, 
eu acho que precisa melhorar (P1 AB). 
 
E, ainda, existem claros de atuação; ou seja, vácuos, que a gente não 
consegue preencher. A rede, hoje, conversa muito pouco, antes se 
conversava um pouco mais. Eu até entendo que, cada um, sufocado 
na quantidade de trabalho que tem, mal consegue responder à 
demanda que recebe (P8 NMVVD). 

 

A comunicação de caráter interprofissional e colaborativo entre as 

equipes da RAMSV oferece oportunidades aos profissionais para 

compartilharem entre eles as dúvidas e conquistas relacionadas ao cotidiano do 

trabalho, além de contribuir para resultados de saúde satisfatórios e maior 

contentamento das usuárias. Todavia, ela ainda se apresenta como desafio para 

os serviços conduzirem um processo de trabalho compartilhado, dialógico e 

transformador (PREVIATO; BALDISSERA, 2018). 

Nessa direção, conforme observado nos recortes das entrevistas, 

quando a falta de comunicação se apresenta na rede de atendimento, constitui 

fragilidade que ocasiona o desconhecimento de alguns profissionais sobre os 

serviços e as ações disponíveis em outros setores e impede a construção de um 

projeto de intervenção efetivo para o caso (CALLOU; SAMPAIO, 2016). Com 

isso, essa problemática descaracteriza os fundamentos de um trabalho em rede, 

prejudicando a garantia do acesso das mulheres em situação de violência, aos 

direitos e serviços (TOJAL et al., 2016). 
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Sobre a necessidade de um sistema para que os serviços possam 

compartilhar dados das ocorrências de violência, estudo aponta que a presença 

desse tipo de banco de dados, para que ocorra a integração entre órgãos da 

Segurança Pública e do Poder Judiciário, constitui-se importante ferramenta de 

investigação e execução do trabalho policial. Ademais, proporciona a elaboração 

de estatísticas criminais confiáveis, especialmente no tocante à violência de 

gênero (OLIVEIRA, GHISI, 2019). 

Percebe-se, ainda, a necessidade de utilização de fluxogramas, para ter 

conhecimento sobre os desdobramentos dos encaminhamentos, de modo a dar 

agilidade e resolutividade à sistemática de atendimento. Também, é preciso 

propor formas de registro unificado que reúna as observações específicas de 

todos os profissionais envolvidos (BRASIL, 2012b). 

Por conseguinte, tensiona-se que os profissionais relataram que a 

possibilidade de realizar encaminhamentos para outros serviços, nas ocasiões 

que consideram mais graves, é uma potencialidade da rede de atendimento, 

mesmo com fluxo que não funciona adequadamente. 

 

[...] tem como a gente encaminhar, a gente tem os números de 
telefones, de Conselho Tutelar, de Delegacia, de delegado; e se a 
gente precisar, de uma coisa mais grave, tem como a gente entrar em 
contato. Claro, que tem o fluxo que não corre como deveria, as 
dificuldades, mas a gente tem, pelo menos, um contato, a gente tem 
pelo menos um norte. Eu acho que isso é uma potencialidade (P5 
SAVVIS). 

 

Nessa abordagem, percebe-se que os profissionais, devido à restrita 

comunicação, ausência de fluxogramas e pela falta de retorno dos 

desdobramentos dos encaminhamentos, não conseguem perceber os impactos 

das ações na RAMSV. Logo, não possuem subsídios para avaliar a diferença de 

qualidade que o serviço poderia alcançar se todos os setores trabalhassem 

coletivamente, efetuando, de fato, um trabalho em rede (CALLOU; SAMPAIO, 

2016). 

Em vista disso, a efetividade do trabalho no domínio da rede de 

atendimento, visando atuação coletiva e compartilhada está intimamente 

relacionada com a qualidade das conexões e comunicações entre os 

profissionais e serviços, o que requer compromisso, responsabilização e atitude 

dos profissionais (BORTH et al., 2018). 
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Nessa discussão, ao tempo em que os profissionais levantaram as 

fragilidades, apresentaram, com menor evidência, as potencialidades da 

RAMSV. Sobre isso, afirmaram que a mulher agredida pode ser cuidada, não 

somente nas unidades de atenção básica de saúde, mas em ambientes fora 

delas, por meio de ações que permitam potencializar a própria comunidade, 

como terapias comunitárias e outras estratégias que possam oferecer 

compartilhamento de experiências entre as mulheres. Comentaram, ainda, que 

as potencialidades estão relacionadas aos modos de operar de cada equipe de 

atenção básica. 

Nessa direção, os relatos apontaram que as unidades de atenção básica 

possuem estrutura física razoável e a maioria disponibiliza carros para realização 

de visitas domiciliares. Conforme as narrativas, esses serviços são dispositivos 

potentes para fortalecer a rede de atenção psicossocial às mulheres em situação 

de violência, para dar voz às mulheres e acolhê-las. 

 

[...] essa mulher, também, pode ser cuidada, não só na UBS, mas pode 
ser em ações extramuros de UBS, estar potencializando a 
comunidade; fazendo terapias na comunidade, alternativas na própria 
comunidade. Trazer as experiências para outras mulheres, então vai 
muito mais dos modos de operar da equipe (P2 CAPS).  
 
[...] Estrutura física, nós temos as Unidades Básicas de Saúde, os 
equipamentos; nós temos, por exemplo, carros, quando precisamos 
fazer visitas domiciliares. A estrutura física não deixa muito a desejar. 
E equipamentos, talvez, faltem alguns. [...] E o que nós precisamos é 
o quê? É fortalecer a Rede de Atenção Psicossocial às mulheres 
vítimas de violência, dar voz a essas mulheres, acolher essas 
mulheres. Nós temos esses dispositivos que são potentes, 
principalmente, a Atenção Básica [...] (P3 AB). 

 

As unidades de saúde da atenção básica são espaços importantes, não 

apenas de identificação, mas principalmente de acolhimento, intervenção e de 

produção de redes de suporte para mulheres em situação de violência, uma vez 

que possui potencial para desenvolver tecnologias sociais e de cuidado que 

auxiliem mulheres a se perceberem em situação de violação de direitos, podendo 

atuar na unidade e comunidade. Neste sentido, profissionais de saúde têm a 

possibilidade de se debruçar na constituição de novas formas do agir profissional 

ou no fortalecimento das práticas já existentes, que inauguram tecnologias 

próprias de cuidado singular dedicado às mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar (OLIVEIRA; FERIGATO, 2019). 
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Nesse contexto, as visitas domiciliares constituem dispositivo de grande 

relevância, no qual a equipe de atenção básica, especialmente o ACS, possui a 

oportunidade de construir relação de vínculo e confiança com as mulheres que 

residem na sua área de atuação, abrindo espaço para identificar e intervir em 

situações de violência doméstica (ARBOIT et al., 2018). Desta forma, viabilizar 

as visitas domiciliares, por meio da disponibilização de carros nas unidades de 

atenção básica, é uma potencialidade da rede de atendimento, visto que amplia 

a possibilidade de alcançar as mulheres em situação de violência, especialmente 

as que residem no ambiente rural, em que o distanciamento, a ausência de 

transporte público de qualidade e as baixas condições socioeconômicas 

dificultam o acesso aos serviços (BORTH et al., 2018). 

Outro serviço identificado nos relatos, no contexto das potencialidades 

da RAMSV, foi o CAPS, por contar com a maioria de profissionais mulheres e 

oferecer acolhimento às usuárias de forma sensível. Conforme as narrativas, as 

potencialidades da rede de atendimento também estão relacionadas ao trabalho 

de alguns profissionais que possuem visão humanizada e que levantam a 

bandeira da igualdade dos direitos entre homens e mulheres. Os entrevistados 

argumentaram, ainda, que a Defensoria Pública e a DEAM, apesar das 

limitações, são atuantes, contam com o esforço dos profissionais e, assim como 

o CAPS, possuem a presença de mulheres nesses setores. 

Nesse sentido, as narrativas mostraram que as potencialidades da rede 

de atendimento também estão na capacidade dos profissionais de fazer muito 

em relação à assistência às mulheres agredidas, apesar das fragilidades 

relatadas. Destaca-se que mesmo descrevendo as potencialidades, os 

profissionais enfatizaram que falta muito para se alcançar o fortalecimento da 

RAMSV e sensibilizar os profissionais e a sociedade, o que constitui uma luta 

diária. 

 

Então, no nosso caso específico, aqui, do CAPS [...] e assim, a grande 
maioria dos profissionais são mulheres; então, acaba que esse 
acolhimento, ele existe, dessa forma bem sensível. [...] E os pontos, as 
potencialidades, é que já existe alguns profissionais que têm essa 
visão humana, que já levantam a bandeira da igualdade de direitos. E 
hoje temos uma Defensoria, que, dentro das suas limitações, ela é bem 
atuante; então, temos uma Assistente Social lá, que é bem parceira. E 
assim, tem toda a nossa força de vontade. Temos uma delegada, 
também, que é mulher, que é sensível; então, assim, em outras 
palavras, não é uma lesma. Mas, ainda falta muito, a gente ainda tem 
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que caminhar muito, justamente nesse caminho que eu lhe relatei, de 
fortalecimento da rede e de cada situação, em sensibilização dos 
profissionais, de profissionais, de pessoas; de sociedade, na verdade. 
É uma luta diária (P7 CAPS). 
 
[...] as potencialidades que eu vejo no serviço é essa capacidade que 
a rede tem de fazer muito, com quase nada. Para você ver, eu te disse 
as condições, aqui [...]. Então, o que eu percebo, é que, a rede, apesar 
das deficiências, ela consegue fazer, vamos dizer, muito, com quase 
nada (P8 NMVVD). 

 

Estudo realizado no município de Teresina (PI) que avaliou um serviço 

especializado no atendimento às mulheres vítimas de violência sexual, 

identificou que esse serviço, cujos profissionais responsáveis pelo acolhimento 

às vítimas são mulheres, preconiza a humanização do atendimento, os princípios 

da dignidade, não discriminação, do sigilo e da privacidade, evitando a exposição 

e o desgaste das vítimas (PINTO et al., 2017). 

Outro estudo que objetivou compreender os motivos da não adesão ao 

seguimento ambulatorial por mulheres que experienciaram a violência sexual, 

complementa que o atendimento realizado por profissional do sexo masculino, 

especialmente na realização do exame ginecológico, é um fator de sofrimento 

para as mulheres agredidas sexualmente que buscam atendimento na RAMSV 

(TRIGUEIRO et al., 2018). 

Em contrapartida, pesquisa realizada em uma cidade de São Paulo, com 

gestores e profissionais homens e mulheres, de serviços dos setores saúde, 

assistência social, segurança pública e judiciário, verificou predominância de 

visões estereotipadas dos profissionais em relação às mulheres, relacionadas, 

provavelmente, à alienação gerada pelo trabalho, evidenciando, dessa maneira, 

a necessidade de humanização dos atendimentos, independentemente do 

gênero do profissional, com o reconhecimento da mulher como sujeito de direitos 

(VIEIRA; HASSE, 2017).  

Sobre o esforço dos profissionais relatado nas entrevistas, observa-se 

que corrobora estudo realizado em município da Região Sul do Brasil, sobre as 

potencialidades e fragilidades da rede intersetorial de assistência à mulher em 

situação de violência sexual, que identifica o empenho profissional como 

potencialidade, ao se sobrepor aos entraves encontrados na rede, dentre os 

quais: ausência de algumas categorias profissionais, estrutura física inadequada 
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e escassez de equipamentos para realizar os cuidados à mulher em situação de 

violência (TRENTIN et al., 2020). 

Destaca-se que a pesquisa em tela diverge de estudo que objetivou 

compreender a experiência de profissionais no atendimento a mulheres em 

situação de violência, o qual demonstra que os profissionais compartilham 

sentimento de frustração vivido decorrente das expectativas em relação à 

instituição. Eles gostariam que as políticas públicas fossem cumpridas, mas, na 

prática, constatam que isto não ocorre e sentem-se impotentes para mudar esta 

situação. Buscam, então, convencer-se de que não há mais nada a fazer para 

ajudar as mulheres vítimas de violência. Ou seja, ao se depararem com as 

limitações do serviço, tendem a resignar-se e justificam a impotência, atribuindo 

poder a um sistema que impede mudanças. A esse respeito, não se veem como 

protagonistas na RAMSV e concluem que não dispõem de alternativas 

(INCERPE; CURY, 2020). 

Outra potencialidade relatada pelos profissionais foi a ampliação do 

número de serviços da RAMSV da cidade pesquisada. Explicaram que, no início 

da atuação do NMVVD, o CREAS não era estruturado como nos dias atuais e 

não havia alguns serviços que hoje fazem parte da rede pesquisada, como o 

CAPS III AD. 

Os entrevistados também levantaram a possibilidade de abordagem à 

mulher em condição de violência de diversas formas. Argumentaram que 

existem profissionais para atendê-la no âmbito social, físico, psíquico e quanto 

aos aspectos específicos da área saúde da mulher.  

 

É, as potencialidades, a gente vê que, de certa forma, tem boa 
intenção, a gente vê que aumentou, no sentido das possibilidades, por 
exemplo, o CREAS, quando a gente começou, no trabalho do Núcleo, 
não se tinha um CREAS estruturado, como tem hoje. A gente vê que 
precisa mais. É pouco, pela demanda que a gente tem, e das outras 
instituições. Você tinha o CAPS, não se tinha CAPS AD, CAPS... CAPS 
III, a gente vê que aumentou a questão da Rede, nesse sentido. Mas 
acaba que se torna, como é que diz, a desejar, diante das demandas 
(P6 NMVVD). 
 
O que é que a gente tem de potencialidade? [...] no município tem 
bastante profissionais, que dá para abordar essa mulher de diversas 
formas; então, desde a parte do social, a parte psíquica, a parte da 
saúde, física, mental, saúde da mulher, a gente tem profissional para 
isso; eu acho que isso é uma potencialidade (P1 AB). 
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A estruturação da RAMSV inclui a implantação de serviços de diferentes 

áreas, como assistência social, justiça, segurança pública e saúde (BRASIL, 

2011a). Esses serviços permitem que as mulheres tenham acesso a exames e 

atendimentos, percorrendo uma trajetória que pode incluir: Unidade de Atenção 

Básica, Unidades de Pronto-Atendimento, Instituto Médico Legal, Centros de 

Referência Especializados, Centros de Atenção Psicossocial, Delegacia 

Especializada de Atendimento à Mulher, Defensorias Especializadas. Entretanto, 

tal itinerário, que permite suporte fundamental às mulheres, atendendo às 

diferentes demandas, tem sido considerado negativo por parte das usuárias 

(TRIGUEIRO et al., 2018). 

Em vista disso, o fortalecimento da RAMSV deve compreender ações 

voltadas não somente à ampliação da estrutura e dos serviços especializados, 

mas também à melhoria da qualidade do atendimento, integração e articulação 

de serviços e instituições (CARVALHO; BERTOLIN, 2016). 

Outro serviço apontado nas narrativas como potencialidade da rede de 

atendimento foi o SAVVIS. Conforme os relatos, no período em que a 

implantação desse serviço esteve restrita à capital do Piauí, Teresina, as 

mulheres agredidas sexualmente em outros municípios desse estado tinham que 

percorrer longas distâncias para realizar perícia médica. 

Os profissionais exemplificaram que mulheres que sofriam violência 

sexual nas cidades do interior do Piauí tinham que se deslocar longas distâncias 

para receber atendimento em Teresina. Diante dessas condições, os 

profissionais refletiram: “quem iria percorrer distâncias como essas para se expor 

e contar sua história de violência?” Além disso, os profissionais argumentaram 

que a implantação dos SAVVIS possibilitou o debate da violência sexual, que 

antes, praticamente, não existia em algumas cidades do Piauí.  

Outro ponto destacado pelos profissionais, que torna esse serviço 

potente no enfrentamento da problemática em questão, é que ele, por estar 

localizado dentro de um hospital, facilita a coleta de exames, a administração de 

medicamentos e o acompanhamento psicológico, sendo todos esses serviços 

disponibilizados gratuitamente. 

 
Potencialidade do serviço, eu acho, na verdade, que o sul do estado 
todo, também a gente tem outros lugares que tem um SAVVIS, eu acho 
que melhorou muito em ter esses SAVVIS nessas localidades, porque 
antes, a pessoa que morava lá em Corrente, por exemplo,  tinha que ir 
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para Teresina; e eu acho que isso era uma dificuldade muito grande, 
porque quem iria se expor, nessa distância, para contar essa história 
toda? Sinceramente, eu não sei se eu iria. Então, ter esses SAVVIS, 
nos municípios, eu acho que facilitou muito a vida de muita gente, 
acabou que abriu muito espaço para esse debate sobre a violência 
sexual, que antes não existia de jeito nenhum. Ainda, precisa-se muito. 
E como a gente tem esse SAVVIS dentro de um hospital, também, eu 
acho que facilita o acompanhamento com psicólogo, facilita a coleta de 
exame, facilita a medicação, que é tudo de graça [...] (P5 SAVVIS). 
 

A assistência nos serviços especializados no atendimento à mulher em 

situação de violência sexual, no âmbito do SUS, envolve a oferta gratuita de 

administração de medicamentos e realização de exames, e está prevista na 

Norma Técnica Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência 

Sexual Contra Mulheres e Adolescentes (BRASIL, 1999; BRASIL, 2012b). 

Embora a problemática da violência não seja exclusiva de mulheres com baixas 

condições socioeconômicas (TOJAL et al., 2016), o acesso gratuito permite 

ampliar a possibilidade de reduzir danos para a saúde física e emocional de um 

número maior de mulheres em situação de violência (BRASIL, 1999; BRASIL, 

2012b). 

Em vista da discussão apresentada, percebe-se que embora existam 

fragilidades na RAMSV pesquisada, houve avanço no que diz respeito à 

assistência à mulher que teve os direitos violados. Isso fica evidente quando o 

período atual é comparado ao momento anterior à implantação e estruturação 

de serviços, como Núcleo de Defesa da mulher, SAVVIS, CAPS AD e DEAM. 

Por meio dos relatos, percebeu-se que antes da existência desses serviços em 

municípios do interior do Piauí, as práticas de enfrentamento da violência contra 

a mulher eram extremamente reduzidas. A mulher, com intuito de obter 

assistência especializada, tinha que se deslocar para a capital do estado. 

Dessa maneira, demonstra-se a importância de dar continuidade à 

criação e implementação de políticas públicas destinadas à população de 

mulheres, bem como a necessidade de engajamento de profissionais e gestores 

para realização de trabalho em conjunto e articulado, para alcançar resultados 

satisfatórios na oferta de assistência qualificada à mulher em situação de 

violência. 

 

 



160 
 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A realização da pesquisa com profissionais de diferentes áreas do 

conhecimento permitiu visualizar o objeto de pesquisa sob diversos ângulos e 

favoreceu o alcance dos objetivos propostos, ao possibilitar a análise da Rede 

de Atendimento à Mulher em Situação de Violência de um município do interior 

do estado do Piauí.  

Os aparelhos que compõem a referida rede e que, na prática, são 

acionados para o atendimento à mulher em situação de violência são: Serviços 

de Atenção Básica (Estratégia Saúde da Família e Núcleos de Apoio à Saúde da 

Família), Centros de Atenção Psicossocial, Serviço de Atendimento às Vítimas 

de Violência Sexual/Hospital, Núcleo da Mulher Vítima de Violência 

Doméstica/Defensoria Pública, Centro de Referência Especializado em 

Assistência Social, Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher, Delegacia 

convencional e Conselho Tutelar (quando a problemática envolve crianças e 

adolescentes). São acionados com menor frequência: Centro de Testagem e 

Aconselhamento e Centro de Referência de Assistência Social. 

Essa rede possui diversas portas de entrada, sendo impossível 

identificar único fluxo que seja preciso e eficiente. Pelo contrário, o caminho a 

ser percorrido é longo, complexo, diverso e depende do contexto no qual a 

mulher está inserida, do serviço acessado, do acolhimento e das condutas dos 

profissionais. Algumas mulheres começam a trajetória pela Delegacia da Mulher, 

outras pelo Núcleo de Atenção à Mulher em Situação de Violência e há ainda 

aquelas que procuram os serviços de atenção básica ou Centros de Atenção 

Psicossocial, mas não revelam diretamente a problemática da violência. 

Cada setor da rede (saúde, assistência social, segurança e justiça) 

apresenta ações específicas e problemas particulares que impactam a qualidade 

da assistência à mulher. Os serviços de atenção básica apresentam dificuldade 

em realizar o matriciamento dos casos de violência contra a mulher, 

demonstrando que os profissionais das equipes da Estratégia Saúde da Família 

e do Núcleo Ampliado de Saúde da Família não estão devidamente articulados 

e apresentam práticas fragmentadas. Nesses aparelhos, os profissionais de 

saúde estão menos qualificados para identificação da violência psicológica e de 

outros tipos, que não seja a física.  
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Além disso, apesar de terem o cuidado de acessar os serviços da rede, 

por meio de ligação telefônica, para o compartilhamento dos casos, não há 

critérios de encaminhamento unificados nas unidades básicas de saúde, com 

fluxogramas previamente elaborados, condutas ou protocolos preestabelecidos. 

Deste modo, não há padronização dos atendimentos nos serviços de atenção 

básica no município pesquisado, de forma que a trajetória da mulher que se inicia 

em alguma das unidades, dependerá da experiência e do empenho de cada 

equipe no manejo do caso. 

Em contrapartida, há maior efetividade de trabalho em equipe, no 

cotidiano do Centro de Atenção Psicossocial. Esse serviço possui um dia da 

semana específico para produção de diálogo entre os profissionais do setor, bem 

como para rever e estudar os projetos terapêuticos. Também ocorre 

compartilhamento dos casos por meio de ligação telefônica e acompanhamento 

da mulher, ao invés de encaminhá-la somente verbalmente ou por escrito.  

No âmbito do Serviço de Atendimento às Vítimas de Violência Sexual, a 

assistência às mulheres ou adolescentes que engravidaram durante o crime é 

realizada por profissionais que manifestam objeção de consciência relacionada 

ao abortamento legal. Com isso, contraria-se as Normas Técnicas do Ministério 

da Saúde, dificulta-se que essas mulheres tenham acesso às informações sobre 

os direitos ao procedimento e inviabiliza-se, inclusive, o encaminhamento do 

caso para outros municípios que ofereçam essa possibilidade. Desta forma, 

priva-se as mulheres e adolescentes agredidas de um direito previsto em Lei. 

Quanto ao manejo dos casos em que a mulher está sob ameaça de 

morte e não possui apoio de familiares ou amigos, as condutas dos serviços são 

diferenciadas. Alguns profissionais solicitam abrigo para mulher no alojamento 

da Polícia Militar e outros pedem ajuda ao Centro de Referência Especializado 

em Assistência Social. Embora esse dado tenha demonstrado a preocupação 

dos aparelhos em criar estratégias, no sentido de amenizar a problemática da 

ausência de casas-abrigo no município, destaca-se o não compartilhamento de 

experiências entre os profissionais, devido à restrita comunicação intersetorial. 

No Centro de Referência Especializado em Assistência Social, no que 

diz respeito à problemática estudada, e frente a outras demandas, como 

violência contra a criança e idoso, a assistência se limita ao atendimento dos 

casos em que a mulher possui filhos menores de idade. Portanto, permanece o 
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desafio para os profissionais desse setor de desenvolver ações de maior 

efetividade no enfrentamento à violência contra a mulher. 

As percepções dos profissionais da rede sobre os atendimentos 

relacionados ao enfrentamento da violência contra mulheres enfatizaram a 

violência velada pelas mulheres, especialmente, nos serviços de atenção básica. 

Como motivos para violência velada, estão a violência psicológica cometida pelo 

agressor, que impede a mulher de ir à unidade básica de saúde, ou de solicitar 

ajuda na rede de apoio social; bem como a vergonha diante da sociedade; medo 

do agressor; e esperança de que ele mude de comportamento.  

Nesse contexto, a mulher também não revela a condição de violência, 

devido às pressões sociais e à perda de apoio familiar, quando opta pela 

separação do agressor. Outros motivos são a vulnerabilidade emocional e a 

dependência econômica. Há, ainda, a legitimação da violência doméstica nas 

relações familiares e naturalização desse tipo de violência pela mulher, sendo 

todo o contexto apresentado permeado por influências culturais.  

Dessa forma, a procura pela Rede de Atendimento à Mulher em Situação 

de Violência é atravessada por conflitos e dúvidas, e mesmo quando as mulheres 

conseguem fazer a denúncia, permanece a possibilidade de desistência durante 

o processo, relacionada à insegurança das mulheres diante das medidas 

protetivas de urgência e à descrença na eficácia dos serviços. 

Nesse âmbito, ocorre a carência de qualificação profissional para 

identificar os casos de violência velada, para lidar com as questões que estão 

envolvidas nesse contexto e atuar diante da desistência da denúncia pela 

mulher, embora essa seja situação previsível. Isso sugere a necessidade de 

educação permanente para sensibilização e transformação das práticas 

profissionais. 

Apesar de os profissionais terem referido estratégias de acolhimento e 

atendimento em grupo com trabalho de educação em saúde e prevenção da 

violência, o foco dessas ações não é a identificação dos casos de violência 

velada, ou seja, quando isso ocorre, é, predominantemente, eventual. Destarte, 

os profissionais tenderam a admitir a presença da mulher em situação de 

violência velada nos serviços de saúde, nos territórios de atuação na 

comunidade, mas sem estratégias concretas para identificá-las. 
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Nesta pesquisa, as fragilidades da rede de atendimento se sobressaíram 

aos aspectos que a potencializam. As fragilidades se apresentaram intrincadas 

aos motivos que fazem a violência ser velada pelas mulheres e às questões que 

as fazem desistir de dar continuidade ao processo de denúncia. Nesse contexto, 

alguns entraves evidenciados pelos pesquisadores, como dificuldades no 

matriciamento, não foram apontados como tal nas entrevistas. Com isso, 

configura-se a necessidade de olhar coletivo para entender as particularidades 

da rede de cada local. 

As  fragilidades da rede reconhecidas pelos profissionais foram: contexto 

político vigente, redução de recursos destinados aos serviços, estrutura física 

inadequada para o acolhimento da mulher, equipamentos de trabalho obsoletos, 

danificados ou ausentes, quantidade insuficiente de profissionais, inexistência 

de serviços especializados (casa-abrigo, vara de violência doméstica) e 

ausência de rotina de comunicação interinstitucional entre os setores saúde, 

assistência social, jurídico e policial para discussões dos casos e das formas de 

operar os atendimentos.  

Relacionado ao problema da restrita comunicação na rede, está a 

escassez de fluxogramas e de um sistema ou banco de dados para que os 

aparelhos possam dar feedback uns aos outros e compartilhar informações.  

Como consequência disso, ocorre a impossibilidade do retorno dos 

desdobramentos dos encaminhamentos aos serviços e o adoecimento da 

mulher, por tantas vezes ativar a memória da história de violência ao repeti-la. 

Frente a essas problemáticas, os profissionais não conseguiam perceber os 

impactos das ações na Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência 

e, por conseguinte, não possuíam subsídios para avaliar a qualidade dos 

serviços. 

Quanto às potencialidades da rede, merece relevo as possibilidades de 

trabalho das equipes de atenção básica, uma vez que possuem potencial para 

desenvolver tecnologias de cuidado nas unidades e na comunidade, além de a 

maioria disponibilizar carros para realização de visitas domiciliares, o que amplia 

a oportunidade de alcançar as mulheres em situação de violência, especialmente 

as que residem no ambiente rural. Neste contexto, também são aspectos 

relevantes: a presença de profissionais mulheres, trabalhadores que possuem 
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visão humanizada e que desenvolvem o trabalho com empenho, se sobrepondo 

às fragilidades da rede.  

Outra potencialidade da rede está na ampliação do número de serviços. 

Na rede estudada, nos dias atuais, é possível prestar assistência às mulheres 

por meio de variadas possibilidades. Enfatiza-se que o Serviço de Atendimento 

às Vítimas de Violência Sexual, mesmo apresentando entraves na assistência, 

representa avanço para o município pesquisado, diante da problemática da 

violência. Antes da implantação desta, as mulheres agredidas sexualmente e, 

portanto, fragilizadas emocionalmente, uma vez que optassem pela realização 

da denúncia, tinham que viajar para realizar laudo pericial, em serviço de 

referência na capital do Piauí. Outros benefícios resultantes da implantação 

desse aparelho no município são a oferta de realização de exames, a rápida 

administração de medicamentos e a facilidade de acesso das mulheres ao 

acompanhamento psicológico, por meio de encaminhamento, sendo todos esses 

serviços, no âmbito do SUS, gratuitos. 

Frente à complexidade do fenômeno, tanto da violência como do 

trabalho em rede intersetorial, os fluxogramas apresentados não são as únicas 

formas possíveis de organização dos atendimentos às mulheres em situação de 

violência, na rede pesquisada. Acredita-se na potência desses serviços para 

traçar outras possibilidades de se comunicarem, conectarem-se e se articularem 

em rede, com objetivo de compartilhar saberes, delinear outros fluxogramas e 

ampliar a qualidade da assistência. Diante do exposto, pode-se afirmar ainda, 

que apesar das fragilidades da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 

Violência do município do estudo, os profissionais exercem papel importante no 

apoio e atendimento às mulheres agredidas.  

Pondera-se que este estudo teve como limitação a não participação das 

usuárias dos serviços, assim como dos gestores, os quais poderiam acrescentar 

nuances que a experiência profissional se mostra limitada para contemplar. 

Ademais, enfatiza-se que o estudo em tela desvela algumas particularidades da 

realidade da assistência à mulher em situação de violência, no contexto do 

centro sul piauiense e, portanto, não é possível esgotar todas as possibilidades 

de compreensão dessa problemática.  

A partir dessas considerações, recomenda-se, com o propósito de 

contribuir para o aprofundamento das discussões apresentadas, a realização de 
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novos estudos que possibilitem a compreensão mais abrangente acerca das 

facetas que a pesquisa em tela se mostrou limitada a responder, bem como 

estudos que contemplem o desenvolvimento do trabalho em rede, utilizando-se 

de métodos de intervenção. 

Sugere-se, ainda, a possibilidade de reorganização dos serviços da rede 

de atendimento à mulher em situação de violência, de modo que possam estar 

situados em único local, no qual a mulher tenha acesso à assistência de saúde, 

social, policial e jurídica, com o compartilhamento de informações entre os 

serviços, por meio de um sistema de dados, para evitar a (re) vitimização dos 

discursos e facilitar o acesso da mulher aos aparelhos.  

Ademais, a pesquisa aponta para necessidade de melhorias estruturais, 

número maior de profissionais, qualificação por meio de educação permanente, 

elaboração de fluxogramas e rotina de comunicação efetiva entre os setores que 

permita avaliar tanto os desdobramentos dos encaminhamentos, como os 

impactos das ações dos profissionais na rede. Esses dados projetam um longo 

caminho a ser percorrido por gestores e profissionais, com a intenção de oferecer 

uma rede de atendimento à mulher em situação de violência, com ações efetivas 

e ágeis. 

Assim, espera-se que os dados da presente pesquisa possam servir de 

subsídios para reflexão dos profissionais envolvidos, bem como de gestores, 

para o aprimoramento da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 

Violência, a fim de contribuir com a prevenção desse agravo, redução de danos 

às mulheres que tiverem os direitos violados e qualificação do serviço. 
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APÊNDICE A - Entrevista semiestruturada destinada aos profissionais da 

saúde, assistência social, segurança pública e justiça 

 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ 

PROGRAMA DE PÓS GRADUAÇÃO EM TECNOLOCIA E SOCIEDADE 
   

 

PARTE 1: DADOS SOBRE A CARACTERIZAÇÃO DO PERFIL 

SOCIOECONÔMICO DOS PROFISSIONAIS E A ATIVIDADE DE TRABALHO  

  

Data: _____/_____/_________          

      

1. NÚMERO DO ENTREVISTADO:________________________  

2. SEXO: F (  )     M (  ) 

3. IDADE: ___________________________ anos  

4. NATURALIDADE: _________________________ 

6. ESTADO CIVIL: Solteiro (  )         Casado (   )       Namorando (  )   

União Estável (  )      Viúvo (  ) 

7. RENDA FAMILIAR MENSAL   

- Menos de 1 Salário Mínimo (  ) 

- Entre 1 e 2 Salários Mínimos (  )                                                

- Entre 3 e 5 Salários Mínimos (  )                        

- Mais de 5 Salários Mínimos (  ) 

8. ESCOLARIDADE:______________________________________________  

9. CARGO PROFISSIONAL: ________________________________________ 

9. TIPO DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO:  

Concursado (  ) 

Carteira Assinada (  ) 

Prestador de Serviço (  ) 

Bolsista (  ) 

10. TEMPO DE SERVIÇO NA FUNÇÃO (ANO): _________________________ 

 

PARTE 2: DADOS SOBRE A PRÁTICA PROFISSIONAL NA ASSISTÊNCIA A 

MULHERES EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

  

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADO 

 

1. Como ocorrem os atendimentos às mulheres em situação de violência? 

a) Como as mulheres chegam a esse serviço 

b) Profissionais e serviços oferecidos pela instituição  

c) Serviços acionados para encaminhamento pela rede de atendimento 

d) Comunicação entre os serviços 

e) Documentação utilizada (BO, Protocolos, Notificação, outros) 
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2. Como se sente prestando esse tipo de assistência? 

 

3. Quais são as políticas e documentos protocolares que norteiam sua 

atuação? 

 

4. Como se apropria/apropriou desses conteúdos? 

a) Graduação 

b) Outras capacitações 

 

5. Comente sobre as potencialidades e fragilidades dos serviços que 

prestam assistência às mulheres em situação de violência. 

a) Estrutura física 

b) Equipamentos 

c) Quantidade de funcionários 
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APÊNDICE B - Termo de cessão para utilização de interpretação, imagem e 

som de voz e cessão de direitos conexos 

 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 

CAMPUS UNIVERSITÁRIO AMILCAR FERREIRA SOBRAL 

PI 04, S/N Bairro Melladão - Floriano – PI - 64800-000 – 

Tel/Fax: (89)3522-4758 – 3522-2716 

Homepage: www.ufpi.br/floriano - E-mail: 

jakeliners22@hotmail.com 

 

 

 (Maiores de 18 anos) 

 

Eu,.............................................................................................., telefone de 

n............................(nome completo do pesquisado e contato telefônico), 

portador(a) da cédula de identidade RG nº ......................., inscrito(a) no CPF sob 

o nº ............................., residente e domiciliado(a)    à    

.............................................................................,    na    cidade    de 

......................, Estado......, autorizo por este instrumento, em caráter irretratável 

e irrevogável, a Sr. (a) Cristianne Teixeira Carneiro CPF: 000.984.663-80, 

pesquisadora responsável, e o Sr. Francis Kanashiro Meneghetti, pesquisador 

assistente, inscrito no CPF: 259.563.678-22, o uso na pesquisa intitulada 

“Análise da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência”, 

objeto deste termo de cessão, a utilizar o meu som de voz, sem fins, distribuição, 

exibição e reprodução em salas de projeção, totens, “CD-ROM” e quaisquer 

outros processos multimídia, Rede Internet (“streaming” e “download”), em 

artigos publicados em periódicos impressos e livros, bem como por qualquer 

outro meio, suporte, processo ou veículo existente ou que venha a ser 

desenvolvido. Autorizo, ainda, o uso de trechos coletados, transcritos a partir do 

registro do som de minha voz, para fins de divulgação dos resultados da referida 

pesquisa que terá como objetivo geral analisar a atuação da Rede de 

Atendimento à Mulher em Situação de Violência sob a ótica de profissionais das 

áreas da saúde, assistência social, segurança pública e justiça, e através de 

entrevistas identificar ações realizadas pela Rede de Atendimento às Mulheres 

em Situação de Violência; como os profissionais se apropriam dos conteúdos 

das políticas e documentos protocolares que norteiam sua prática na Rede de 

Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, bem como identificar fatores 
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favoráveis e obstáculos à atuação da Rede de Atendimento às Mulheres em 

Situação de Violência. 

Esta pesquisa tem como riscos previsíveis o constrangimento e a 

possibilidade de ter suas respostas identificadas por pessoas não ligadas à 

pesquisa, comprometendo o sigilo e o anonimato. Entretanto, os pesquisadores 

diminuirão os riscos, pois o(a) senhor(a) será entrevistado(a) de modo discreto 

e, caso deseje participar, o faremos em local reservado. Portanto, somente as 

pesquisadoras terão acesso às suas informações e os dados serão mantidos 

em confidencialidade, permitindo o sigilo (não contaremos a ninguém) e o 

anonimato (seu nome não irá aparecer), assim todos os instrumentos, 

questionários e termos, serão arquivados em local apropriado (armário trancado 

localizado na sala da pesquisadora responsável pelo estudo) por um período 

mínimo de cinco (5) anos. Para preservação da sua identidade usaremos 

códigos que serão registrados no instrumento de produção de dados. Ao final 

de cada encontro, a pesquisadora disponibilizará o áudio, gravado em 

aparelho smartphone Samsung, para que o sujeito da pesquisa possa 

reproduzi-lo e optar em retirar alguma informação que seja desconfortante ou 

constrangedora para ele. 

Com a sua participação na pesquisa, trará os seguintes benefícios 

indiretos: pode-se contribuir para reconhecer as necessidades e lacunas 

relacionadas à atuação da Rede de Atendimento à Mulher em Situação de 

Violência. Portanto, cria-se a perspectiva de intervenções capazes de colaborar 

com o enfrentamento dessa problemática, com o interesse de permitir 

abordagem qualificada para aquelas mulheres que se encontram em situação 

de violência. Tais estratégias podem ser benéficas não apenas para mulheres, 

como também para famílias e comunidade. 

Ao participar da pesquisa você terá os seguintes direitos: a) garantia de 

esclarecimento e resposta a qualquer pergunta; b) liberdade de abandonar a 

pesquisa a qualquer momento, sem prejuízo para si; c) garantia de que caso 

haja algum dano a sua pessoa, os prejuízos serão assumidos pelos 

pesquisadores. Caso haja gastos adicionais, os mesmos serão absorvidos 

pelas pesquisadoras. 

Nos casos de dúvidas e esclarecimentos o(a) senhor(a) deve procurar a 

pesquisadora responsável Professora Cristianne Teixeira Carneiro (89) 3522-
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4758 Floriano - PI. Caso não consiga contato presencial, podes deixar o recado 

no telefone (89) 99925-6920 – Profa Cristianne Teixeira Carneiro, (41) 9255-

5053 – Prof. Francis Kanashiro Meneghetti , ligar em horário comercial, ou ainda 

através dos e-mails: cristianneteixeira@hotmail.com e francis@utfpr.edu.br.  

Caso minhas dúvidas não sejam resolvidas pelos pesquisadores ou 

meus direitos sejam negados deverei recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa 

do Campus Amílcar Ferreira Sobral na Universidade Federal do Piauí (CAFS/ 

UFPI), localizado a PI 04, S/N, Meladão, Floriano-PI. Telefone: (89) 3522-2716 

- E-mail: cepcafs@ufpi.edu.br. 

Tendo em vista o caráter permanente da obra audiovisual, a presente 

autorização é concedida por todo o prazo e período em que a obra venha a ser 

explorada e exibida, sem qualquer limitação de tempo. 

Declaro que presto o serviço de interpretação e concedo esta 

autorização bem como cedo os direitos conexos sem qualquer ônus para o 

pesquisador principal e sua equipe. 

_________________________ 
Local e Data 
_____________________        ________________________  
Nome do participante RG:           Nome testemunha RG: 

 

 ____________________________________________________ 

Profa. Me. Cristianne Teixeira Carneiro, CPF: 000.984.663-80 
Discente do Curso de Doutorado em Tecnologia e Sociedade - UTFPR 

Pesquisadora Responsável 
 

_______________________________________________ 

Prof. Dr. Francis Kanashiro Meneghetti, CPF: 259.563.678-22 
Orientador do projeto 

Pesquisador Assistente 
 

 

 

 

 

 

 

mailto:francis@utfpr.edu.br
mailto:cepcafs@ufpi.edu.br
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APÊNDICE C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 
 
 

 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 
CAMPUS AMÍLCAR FERREIRA SOBRAL – FLORIANO (PI) 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Título do estudo: “Análise da Rede de Atendimento às Mulheres em Situação 

de Violência” – Tese de doutorado. 

Pesquisadores responsáveis: Profa. Me. Cristianne Teixeira Carneiro e Prof. 

Dr. Francis Kanashiro Meneghetti. 

Instituição/Departamento: Universidade Federal do Piauí - UFPI 

Telefone para contato: (89) 99925-6920 

Local de coleta de dados: Será realizada em uma sala ou outro ambiente 

cedido nos próprios locais de atuação profissional dos entrevistados, levando-

se, para isso, em consideração, os aspectos relativos à estruturação e 

organização que permitam a manutenção da privacidade do profissional e a 

confidencialidade das informações fornecidas. Contudo, a decisão quanto ao 

ambiente será do participante; assim, esta poderá ser conduzida em outros 

locais, além das instituições, como locais públicos e residências, de modo que o 

entrevistado se sinta confortável durante todo o processo. 

Convidamos  o(a) senhor(a) a participar da pesquisa Análise da Rede de 

Atendimento às Mulheres em Situação de Violência, sob responsabilidade 

dos pesquisadores Cristianne Teixeira Carneiro lotada no Colégio Técnico de 

Floriano – CTF/UFPI e Francis Kanashiro Meneghetti lotado na Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR, tendo como objetivo geral analisar a 

atuação da Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência sob a 

ótica de profissionais das áreas da saúde, assistência social, segurança pública 

e justiça de um município do interior do Piauí, e específicos: Identificar ações 

realizadas pela Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência; 

Identificar como os profissionais se apropriam dos conteúdos das políticas e 

documentos protocolares que norteiam sua prática na Rede de Atendimento às 
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Mulheres em Situação de Violência; Identificar fatores favoráveis e obstáculos à 

atuação da Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência.  

Para a realização deste trabalho, abordaremos o(a) senhor(a), 

individualmente, no seu local de trabalho, para que possamos agendar data, 

horário e local para realização da entrevista, sendo esclarecidos os objetivos, 

métodos e benefícios da pesquisa. Posteriormente, sua participação nesta 

pesquisa consistirá em uma entrevista, respondendo às perguntas que abordam: 

idade, naturalidade, estado civil, escolaridade, cargo profissional, tipo de 

contratação de serviço, tempo de serviço na função e questões que envolvem 

sua experiência sobre a atuação da Rede de Atendimento às Mulheres em 

Situação de Violência. Caso concorde, o(a) senhor(a) responderá as perguntas 

que serão gravadas em aparelho smartphone samsung, em local reservado. O 

horário e duração da entrevista serão determinados considerando-se a 

disponibilidade do(a) senhor(a), de forma a não comprometer suas atividades 

profissionais.  

Esta pesquisa não trará benefícios diretos aos participantes. Ainda assim, 

torna-se relevante, pois, como benefício indireto, possibilitará reconhecer as 

necessidades e lacunas relacionadas à atuação da Rede de Atendimento às 

Mulheres em Situação de Violência. Portanto, cria-se a perspectiva de 

intervenções capazes de colaborar com o enfrentamento dessa problemática, 

com o interesse de permitir abordagem qualificada para aquelas mulheres que 

se encontram em situação de violência. Tais estratégias podem ser benéficas 

não apenas para mulheres, como também para famílias e comunidade. Além 

disso, será possível contribuir para as práticas de profissionais que 

atuam/atuarão na assistência às mulheres em situação de violência, já que, 

serão identificadas lacunas na atuação da Rede de Atendimento às Mulheres em 

Situação de Violência.  

Vale ressaltar que a investigação possui riscos mínimos para o(a)s 

participantes, que poderão envolver o constrangimento ao ter que responder 

perguntas sobre sua atuação profissional na assistência às mulheres em 

situação de violência; contudo, os pesquisadores esclarecem que as 

informações que o(a) senhor(a) fornecer serão utilizadas somente para esta 

pesquisa. Suas respostas serão confidenciais e seu nome não aparecerá nos 

instrumentos, na divulgação dos dados e nem quando os resultados forem 
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apresentados e ficarão arquivados no gabinete da pesquisadora responsável, 

por um período mínimo de 5 anos, a contar da data da coleta, não sendo 

permitido que pessoas não ligadas à equipe de pesquisa tenham acesso ao 

material. A sua participação em qualquer tipo de pesquisa é voluntária. Caso o(a) 

senhor(a) aceite participar, não receberá nenhuma compensação financeira. 

Também não sofrerá qualquer prejuízo se não aceitar ou se desistir após ter 

iniciado a entrevista. Estão garantidas todas as informações que o (a) senhor(a) 

queira, antes, durante e depois do estudo.    

O(A) senhor(a) terá os seguintes direitos: garantia de esclarecimento e 

resposta a qualquer pergunta; a liberdade de abandonar a pesquisa a qualquer 

momento sem prejuízo para si; a garantia de que as informações que o(a) 

senhor(a) fornecer serão utilizadas somente para esta pesquisa. 

Nos casos de dúvidas e esclarecimentos o(a) senhor(a) deve procurar a 

pesquisadora responsável pelo estudo, professora Cristianne Teixeira 

Carneiro, no seguinte endereço: Curso Técnico em Enfermagem, Campus 

Amílcar Ferreira Sobral na Universidade Federal do Piauí (CAFS/ UFPI), 

localizado à BR 343, Km 3,5, Bairro Meladão, CEP: 64.808-605, Floriano- PI. 

Caso não consiga contato presencial, pode deixar o recado no telefone (89) 

99925-6920 ou ainda através do e-mail cristianneteixeira@hotmail.com.  

Caso suas dúvidas não sejam resolvidas pelos pesquisadores ou seus 

direitos sejam negados, por favor recorrer ao Comitê de Ética em Pesquisa do 

Campus Amílcar Ferreira Sobral na Universidade Federal do Piauí (CAFS/ 

UFPI), localizado à PI 04, S/N, bairro Meladão, Floriano-PI, telefone 89-3522-

2716 ou ainda através do e-mail cepcafs@ufpi.edu.br.  

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO  

Eu, ________________________________________ (89) 

__________________, após ter recebido todos os esclarecimentos e ciente dos 

meus direitos, concordo em participar desta pesquisa, bem como autorizo a 

divulgação e a publicação de toda informação por mim transmitida, exceto dados 

pessoais, em publicações e eventos de caráter científico por até 5 anos, após o 

qual o banco de dados não será mais utilizado.  

Desta forma, assino este termo, juntamente com o(s) pesquisador(es), em duas 

vias de igual teor, ficando uma via sob meu poder e outra em poder do(s) 

pesquisador(es).  

mailto:cep.cafs_ufpi@yahoo.com.br
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____________________________ 

Local e Data 

                                                                                                                                  

___________________________               _______________________________   

                   Participante                                                              Testemunha 
 
_______________________________ 
Cristianne Teixeira Carneiro 
CPF: 000.984.663-80 
 
 
_______________________________ 
Francis Kanashiro Meneghetti 
CPF: 259.563.678-22 
 
  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



193 
 

ANEXO A - Aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa 
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